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SÍNTESE 

As idéias a respeito da chamada Tecnologia Apropriada podem ser importantes auxiliares na formulação de políticas e decisões 
alocativas, mas a viabilidade de seu uso depende da definição de critérios para avaliar, multidimensionalmente, diferentes 
tecnologias possíveis. Neste artigo propõe-se um grupo de critérios de avaliação e exemplifica-se o seu uso, analisando o 
desenvolvimento agrícola do Paraná. 

INTRODUÇÃO 

Poucas dimensões do processo de transformação 

experimentado pela sociedade brasileira nos últimos vinte 
ou trinta anos são tão facilmente perceptíveis quanto a 

modernização tecnológica. De uma forma ou de outra, a 

grande maioria dos indivíduos experimentou, em escala 

significativa, os efeitos, positivos e negativos, da moderniza- 

ção operada nos produtos e processos em uso no país. A 

agricultura mecanizada e capital-intensiva é hoje dominante 

em vastas áreas brasileiras, enquanto a indústria sofísti- 

cou-se reduzindo o uso do trabalho humano. A internacio- 

nalização da economia é visivelmente crescente. As teleco- 

municações melhoraram dramaticamente, e o computador, 

símbolo conspícuo da modernidade, é hoje, parte integran- 

te da vida de todos. 

Estas e muitas outras mudanças parecem processar-se 

de maneira determinista e inexorável, como parte do 

processo que se denomina de progresso ou desenvolvimen- 

to. Fatalisticamente, o indivíduo vê o seu emprego desapa- 

recer, o ambiente natural ser alterado ou degradado e o 

tecido social modificado ou rompido em nome da eficiência 

econômica, ingrediente essencial do processo de desenvolvi- 

mento. 

É evidente que, implícita na noção de desenvolvimen- 

to, está a esperança de que, ao longo do processo e ao fim 

dele, novos e mais elevados patamares de bem-estar sejam 

alcançados pelos indivíduos e pelas sociedades, e para que 

isto ocorra, a contínua evolução da tecnologia é vista como 

uma peça vital, 

A história mostra que, em todas as épocas, a 

tecnologia exerceu um verdadeiro fascínio sobre o homem. 

Não sem razão, pois grandes transformações experimenta- 

das pela humanidade estão associadas, intimamente, à 
descoberta de novos produtos ou processos de produção. À 

evolução tecnológica, atribuíram-se poderes quase míticos 

na solução dos problemas humanos e na satisfação das 

necessidades e desejos dos indivíduos, Mas, como é visível 

que estes estão cada vez mais distantes do bem-estar e da 

crescente felicidade que a evolução tecnológica parecia 

prometer, a fé nesse deus-ex-machina está-se erodindo 

rapidamente nos últimos anos. E as mentes mais lúcidas (ou 

mais alarmadas) passam a indagar, com inquietadora fre- 

* Ph. D. em Administração Pública, Professor Titular da Universida- 
de Federal do Paraná. Secretário do Planejamento do Governo do 
Estado do Paraná. 

qüência, até que ponto a qualidade da vida humana está 

realmente ganhando com a contínua modernização dos 

padrões tecnológicos e a perceber que, enquanto algumas 

tecnologias estão, realmente, contribuindo de maneira 

decisiva para o aumento do bem-estar dos indivíduos e o 

aprimoramento dos sistemas sociais, outras levam apenas, à 

degradação progressiva da qualidade da vida humana, 

É este o tipo de preocupação que fundamenta a 

discussão a respeito da chamada tecnologia apropriada. 

Este artigo aborda a importância da dimensão tecno- 

lógica para a manutenção, elevação ou degradação da 

qualidade de determinado sistema social, detendo-se em um 

dos aspectos centrais do assunto: a definição do grupo de 

critérios a serem utilizados para o fim de determinar-se se 

uma tecnologia é ou não apropriada. Neste sentido, algumas 

contribuições são revistas e um grupo de critérios é 

proposto. Finalmente, o uso de tais critérios é panoramica- 

mente exemplificado com o caso da modernização da 

agricultura levada a cabo no Estado do Paraná nos últimos 

vinte anos. 

Antes de ser iniciada a discussão, é necessário uma 

palavra de alerta: ao isolar-se, para fins de análise, a 

dimensão tecnológica de fenômenos sociais complexos, não 

se pretende atribuir-lhe qualquer independência ou autono- 

mia em relação às outras dimensões do mesmo fenômeno. 

Ou em outras palavras, não se desconhece que a escolha e 

adoção de determinada tecnologia é influenciada ou deter- 
minada por fatores econômicos, sociais, políticos e institu- 

cionais de maior magnitude. Porém, a análise das tecnolo- 

gias empregadas, da forma aqui descrita, constitui-se em 

precioso auxiliar metodológico para identificar as variáveis 

críticas e suas inter-relações, à medida que sistematiza e 

facilita o entendimento dos impactos gerados pela tecnolo- 

gia analisada sobre diferentes aspectos do sistema social em 

que é (ou vai ser) empregada. Daí a utilidade que se 

empresta a esse tipo de análise como auxiliar na formulação 

de políticas e estratégias alocativas. 

Por outro lado, vale também alertar para a limitação 

conceituai que é, de libera damente, imposta ao termo 

tecnologia, o qual pode ser entendido em diferentes níveis 

de generalidade e abstração. 

Este artigo refere-se, essencialmente, às tecnologias 

empregadas nas atividades econômicas dos sistemas sociais, 

ou seja, aos produtos, processos de produção e formas de 

organização social empregados nos setores produtivos. Esse 
estreitamento conceituai é indispensável para permitir a 
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melhor utilização do tipo de análise aqui apresentada como 

auxiliar na formulação e avaliação de políticas e decisões 

tecnológicas ou alocativas em geral. 

QUE É TECNOLOGIA APROPRIADA? 

Howes é cético quanto à possibilidade de responder 

esta pergunta de maneira inquestionável, á medida que 

"todas as técnicas de produção são apropriadas ao interesse 

de alguém e virtualmente qualquer coisa pode ser (e tem 

sido) justificada como apropriada, de acordo com um 

critério ou outro" (Howes, 1979). 

Apesar do justificado pessimismo desta afirmativa 

(que lembra que a primeira pergunta a ser feita é "para que 

e para quem a tecnologia é apropriada") duas respostas 

básicas podem ser articuladas. 

A primeira é fundamentada na teoria de mercado. 

Para esta, a escolha de uma tecnologia nada mais deve ser 

do que a definição de meios economicamente eficientes de 

cumprir uma tarefa produtiva, satisfazer uma necessidade 

ou um desejo. A otimização da eficiência dá-se — assim 

prescreve a teoria — quando os preços são deixados flutuar 

livremente, pois, espontaneamente, eles levarão á melhor 

alocação de recursos possíveis. Portanto, uma tecnologia 

será considerada mais apropriada à medida que, mais 

eficientemente, for capaz de satisfazer necessidades, desejos 

e objetivos, cuja intensidade é medida pela disposição dos 

indivíduos em pagar certo preço para ter determinado 

produto. 

De acordo com os princípios de mercado, preocupa- 

ções com a exaustão de recursos ou a degradação ambiental 

podem, perfeitamente, ser tratadas pelos mecanismos de 

preços. Estimulados por preços altos, resultantes da escas- 

sez, produtores introduzirão sucedâneos e desenvolverão 

processos para reciclar as matérias-primas, enquanto consu- 

midores restringirão a demanda, abolindo o desperdício. 

Por sua vez, o problema da degradação ambiental 

poderia ser resumido a uma questão de externalidades, cuja 

resolução estaria na negociação entre causadores e vítimas 

da poluição. À medida que estas últimas exigissem dos 

poluidores maiores recompensas para suportar os desconfor- 

tes por estes causados, os produtores veriam seus custos 

onerarem-se, o que os estimularia a procurar soluções 

técnicas menos poluitivas. 

Em síntese, para os advogados da resposta "de 

mercado", tecnologias apropriadas nada mais são do que 

tecnologias economicamente eficientes, mas basta examinar 

as dificuldades para definir-se o que é eficiente para que a 

fragilidade dessa posição fique evidente. 

A ENGANOSA NOÇÃO DE EFICIÊNCIA 

Uma definição comumente aceita descreve eficiente 

como "a) capaz de agir ou produzir eficazmente, com um 

mínimo de esforço ou resíduo; b) capaz de exibir uma alta 

relação entre produto e insumo" (American Heritage 

Dictionary of the English Language, i 976). 

Todos esses requisitos, aplicados à tecnologia, podem 

assumir, no entanto, significados diametralmente opostos, 

dependendo dos pressupostos assumidos pelo observador. 

Por exemplo, a fabricação de plásticos é altamente eficiente 

em termos de utilização de matérias-primas, e os resíduos 

do processo de fabricação são mínimos; os plásticos, em 

contrapartida, são virtualmente indestrutíveis pelos proces- 

sos de degradação natural. Se se enfatizar o primeiro 

aspecto, a tecnologia dos plásticos será considerada alta- 

mente apropriada (porque eficiente); se se fizer isso com o 

segundo, a mesma tecnologia será considerada não apropria- 

da. 

Máquinas e produtos químicos multiplicam a capaci- 

dade mecânica dos seres humanos e as potencialidades da 

natureza, reduzindo, conseqüentemente, o esforço para 

produzir determinado efeito. No entanto, se se levar em 

conta que a utilização de máquinas e produtos químicos 

tem um custo global em termos de energia, ver-se-á que a 

questão é bem mais complexa. 

Qual das duas agriculturas é mais eficiente, a da índia 

ou a dos Estados Unidos? A resposta convencional seria 

quase óbvia: a americana, pois são obtidas nos Estados 

Unidos safras três vezes maiores na mesma unidade de área. 

O agricultor americano produz muito mais, em média, do 

que seu colega indiano. Se se tomar a demanda energética 

global, porém, veriflcar-se-á (como fez Ophuls, 1977) que, 

nos Estados Unidos, são utilizados dez vezes mais insumos 

energéticos por unidade de área do que na índia. Portanto, 

sob o aspecto energético (que é crucial) a agricultura 

americana é menos eficiente que da índia. 

Estas e outras críticas, já bastante conhecidas nos 

meios acadêmicos e científicos, estabelecem as bases para 

uma resposta alternativa à questão da tecnologia apropriada 

e formam o contexto dentro do qual tal conceito deve ser 

entendido. 

TECNOLOGIA APROPRIADA: 

A RESPOSTA ALTERNATIVA 

A questão da tecnologia apropriada tem sido tratada 

sob diferentes títulos (além de tecnologia apropriada, são 

comuns as denominações de tecnologia alternativa, tecnolo- 

gia intermediária e tecnologia não agressiva, por exemplo) e 

por diferentes linhas de pesquisa e trabalho científico já 

bastante conhecidas no Brasil. 

Três ênfases básicas podem ser identificadas ao longo 

de todo trabalho dedicado ao desenvolvimento do conceito 

de tecnologia apropriada: a preocupação com o significado 

sócio-político das tecnologias; com o seu tamanho, nível de 

modernidade e sofisticação; e com o impacto ambiental 

causado por elas. 

A suposta neutralidade de valor, que é atribuída pela 

teoria de mercado à tecnologia, é contestada por autores 

como Langdon Winner e David Dickson, por exemplo. Para 

Winner (1979), é impossível distinguir se "uma fábrica é 

uma instituição tecnológica ou social" enquanto Dickson 

(1975) vê na tecnologia dominante um instrumento de 

controle coletivo. 

Dickson, compreensivelmente, é cético quanto à 

possibilidade e Utilidade de desenvolver uma tecnologia 

alternativa sem um projeto político alternativo que a 

acompanhe ou preceda. Sem preocupação de detalhes, 

formulou propostas do que chamou de tecnologia utópica 

para satisfazer dois critérios (a qualidade ambiental e a 

satisfação das necessidades não materiais das pessoas e das 

sociedades) e levando em conta três tipos de relações: as da 

tecnologia com o indivíduo, com a comunidade e com o 

ambiente natural (Dickson, 1975). 

Preocupação com a realidade concreta é o traço 
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amplamente dominante no trabalho do movimento de 

tecnologia intermediária liderado por Ernst F, Schumacher, 

já bastante difundido entre nós e cujas ênfases se dirigem 

para o tamanho, os níveis de modernidade e o grau de 

sofisticação das tecnologias modernas. 

Schumacher propõe quatro atributos para as tecnolo- 
gias apropriadas: a pequena escala, o baixo custo de capital, 

a simplicidade e a não-violência (Schumacher, 1975). Para 

ele, tecnologias que obedeçam a tais critérios terão seus 

efeitos positivos maximizados. 

Finalmente, uma terceira preocupação permeia todas 
as linhas de investigação: a qualidade dos impactos ambien- 

tais gerados pelas tecnologias em uso, preocupação esta 

particularmente central no trabalho de Amory Loyins e de 

outros estudiosos da chamada tecnologia não agressiva (soft 

tecnology). 

Preocupado com a questão energética, Lovins caracte- 
riza as tecnologias não agressivas como a) dependentes de 

fluxos de energia renovável e não de recursos flnitos; b) 

diversificadas, resultando da soma de um grande número de 

pequenas contribuições individuais; c) flexíveis e relativa- 

mente simples, fáceis de utilizar, mesmo que sofisticadas; d) 

operando em escalas compatíveis com os fins e a localização 

geográfica, de maneira a tirar vantagens dos fluxos naturais 

de energia; e e) apresentando compatibilidade entre tipos de 

energia empregada e os fins a que esta se destina. E para ele, 

a escolha de determinada tecnologia deve ser guiada por 

valores como a parcimônia, a simplicidade, diversidade, 

humildade e a capacidade de fomentar relações interpes- 

soais amistosas, bem como utilizar, intensamente, as capaci- 

dades e habilidades dos indivíduos. 

UMA PROPOSTA DE CRITÉRIOS 

Das contribuições de diversas linhas de pesquisa e 

investigação, que foram apenas exemplificadas aqui, surge 

um retrato daquilo que poderia ser definido como tecnolo- 

gia apropriada, retrato esse que ainda é difuso e de 

contornos pouco definidos. Urge,portanto, um trabalho de 

integração conceituai, o qual pode ser intentado através da 

proposição de um grupo de critérios que deveria ser 

satisfeito para que fosse determinado até que ponto uma 

tecnologia é ou não apropriada a determinado sistema social 

em que é (ou pretende que seja) empregada. 

Aos critérios já revistos nos tópicos acima, pode-se 

acrescentar muitas outras propostas, mas as de John Todd e 

Robin Clarice parecem ser especialmente significativas. 

Todd propôs cinco características para o que chamou de 

biotecnologia: que seja capaz de funcionar com máxima 

efetividade nos níveis mais baixos da sociedade; que esteja 

ao alcance das pessoas mais pobres; seja baseada em 

considerações sociais e ecológicas, antes que em considera- 

ções meramente econômicas; que permita o funcionamento 

de pequenas comunidades descentralizadas e; finalmente, 

seja parcimoniosa no uso de recursos (Dickson, 1975). 

São critérios gerais e abrangentes, mas procuram tratar, 

de maneira integrada, as três dimensões de interesse que 

descrevemos. 

Já Robin Clarice chegou perto de critérios operacio- 

nais para julgar as tecnologias e sua relativa adequação. 

Identificando nove "dilemas técnicos", a saber, poluição, 

dependência de capital, exploração de recursos, vulnerabili- 

dade ao uso indevido, necessidade de uma elite técnica 

especializada, incompatibilidade com culturas locais, depen- 

dência de soluções centralizadas, distanciamento da tradi- 

ção e alienação, Clarke propõe diferentes "respostas so- 

ciais" para eles, uma das quais consiste em desenvolver e 

utilizar tecnologias apropriadas sob o aspecto ecológico, 

social e político (Clarke, 1978). 

Auxiliado pelas contribuições aqui analisadas e basea- 

do nos pressupostos conceituais que se adotou, propõe-se o 

seguinte grupo de critérios para analisar, de maneira 

multidimensional, as tecnologias: 

a) eficiência econômica 

b) impactos da tecnologia em exame sobre as escalas de 

funcionamento ou produção do sistema social 

c) grau de simplicidade 

d) densidade de capital e trabalho requeridos 

e) nível de agressividade ambiental 

f) demanda de recursos flnitos 

g) grau de autoctonia e auto-sustentação permitidos pela 

tecnologia em exame 

Para que determinada tecnologia seja considerada 

apropriada, é necessário que ela produza efeitos favoráveis 

(ou o menos desfavorável possível) nas sete dimensões que 

identificamos. É lógico que esta é uma questão valorativa, 

cuja resolução depende de uma concepção ideal dos 

sistemas,sociais. Em outras palavras, nenhuma tecnologia é 

apropriada em sentido absoluto; ao contrário, ela será mais 

ou menos apropriada à medida que permitir que o sistema 

social em que é (ou vai ser) empregada se aproxime ou 

afaste das características ideais que deveria apresentar. Ao 

se estabelecer os efeitos que se julga favoráveis, está-se 

obedecendo, explícita ou implicitamente, a um projeto 

mais amplo, o qual indica os atributos que deveriam estar 

idealmente presentes no sistema social. Nada impede que 

outro analista, obedecendo a um quadro referendai diverso 

e valorando de maneira diferente os efeitos gerados pela 

tecnologia em exame, chegue a conclusões totalmente 

diversas em relação á adequação da mesma tecnologia para 

o sistema social que está concebendo. 

Analise-se, neste ponto, os critérios propostos. 

Efidênda Econômica 

Uma tecnologia, para ser apropriada, deve ser 

eficiente em termos econômicos, pois está-se pressupondo a 

sua aplicação dentro de um contexto pluralista, no qual as 

regras de mercado (mesmo que limitadamente) e a competi- 

ção (mesmo que grosseiramente imperfeita) cumprem um 

papel central. 

Nenhuma tecnologia poderá ser considerada apropria- 

da se depender, permanentemente, de fiat administrativo 

para sua adoção ou da manutenção de condições artificial- 

mente favoráveis para sua sobrevivência. Uma tecnologia 

apropriada tem de ser competitiva em termos econômicos, 

aspecto que tem sido freqüentemente negligendado; muitas 

tecnologias são ecológica e socialmente adequadas, mas de 

duvidosa eficiência econômica, o que acaba por inviabili- 

zá-las. 

É evidente, porém, que antes de comparar níveis de 

eficiência de duas ou mais alternativas, é necessário que este 

conceito seja revisto, para que leve em consideração os 

limites naturais, a finitude das fontes de energia e sua 

demanda energética global. Só assim uma verdadeira compa- 

ração será possível. 
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Escala 

Quanto maior for a compatibilidade entre a escala de 

funcionamento de uma tecnologia e as finalidades de seu 

uso, mais apropriada ela será. Rejeita-se aqui, como fez 

Lovins, a incondicional glorificaçâb da pequena escala, em 

virtude da necessidade de eficiência econômica e da 

impossibilidade prática de resolver todo e qualquer proble- 

ma mediante soluções "pequenas". Ramos tinha razffo, ao 

perceber certo "sabor romântico" no endeusamento incrfti- 

co da pequena escala (Ramos, 1981) e parece ser mais 

realista advogar, como fez Lovins, a adoção de tecnologias 

cujas escalas sejam compatíveis com as finalidades de seu 

uso. 

Logicamente, quando soluções pequenas e eficientes 

existirem, estas serão preferíveis ás de grande escala. É o 

caso da energia: quando pequenos sistemas locais ou de 

vizinhança, baseados na energia solar ou de biomassa 

puderem suprir as comunidades de eletricidade, esta tecno- 

logia será claramente mais apropriada do que os atuais 

sistemas energéticos que implicam gigantescos represamen- 

tos, perigosas usinas nucleares e longas redes de transmissão. 

Simplicidade 

Uma tecnologia, para ser apropriada, deve ser simples, 

ou seja, fácil de entender e usar, sem necessidade de 

conhecimentos e habilidades esotéricas. Nada há de incom- 

patível entre simplicidade e sofisticação como as células 

fotovoltáicas (que transformam luz em eletricidade) de- 

monstram. Tecnologia bastante simples sob o aspecto de 

uso, as células fotovoltáicas são extremamente sofisticadas, 

tendo sido originalmente utilizadas em missões espaciais. 

Daí por que podemos afirmar que a simplicidade é 

um atributo das tecnologias apropriadas, enquanto a falta 

de sofisticação não o é, a não ser que a sofisticação 
implique em limitar os benefícios da tecnologia (onerando 

seus custos ou tornando-a de difícil entendimento e 

utilização) sem auxiliar, significativamente, sua eficácia. 

Densidade de Capital e Trabalho 

Como regra geral, tecnologias que demandem maior 

quantidade do fator menos escasso serão mais apropriadas, 

o que vale dizer que, quando a disponibilidade de 

mão-de-obra for grande (regra quase geral nos países em 

desenvolvimento), tecnologias que utilizem, intensivamente, 

o trabalho humano são mais apropriadas. A prática demons- 

tra que esta observação, aparentemente óbvia, é freqüente- 

mente desrespeitada. 

Esta proposição deve, no entanto, ser qualificada;não 

apenas a quantidade de empregos gerados deve ser levada 

em conta, como também a qualidade de tais oportunidades 

de trabalho, bem como certos fatores não econômicos que 

influem na decisão a respeito da adoção de determinada 

tecnologia. Em outras palavras, não importa, apenas, o 

número de empregos, mas também, a capacidade destes 

empregos proverem os indivíduos com oportunidades para a 

expressão de suas capacidades criativas e produtivas. Serão 

apropriadas as tecnologias que permitirem a um maior 

número de pessoas tirar sua subsistência de seu trabalho; 

serão ainda mais apropriadas aquelas que contribuírem para 

o enriquecimento espiritual dos indivíduos, para a redução 

da monotonia, do desinteresse e da alienação no trabalho. 

Não é possível desconhecer, igualmente, que os produ- 

tos e processos necessitam guardar um mínimo de uniformi- 

dade e de performance para serem adotados e merecerem 

"aceitação social", para usar o termo de Jequier (1976), o 

que, muitas vezes, não pode ser alcançado apenas por 

métodos manuais. Em muitos casos, uma combinação entre 

trabalho humano e máquina é indispensável, como aliás 

advertiu Rattner (1975), ao lembrar que a opção não é 

entre processos puramente manuais versus processos mecâ- 

nicos e sim entre diferentes combinações entre homem e 

máquina. 

Com essas qualificações, pode-se dizer que, no con- 

texto dos países em desenvolvimento, quanto mais deman- 

dadora de trabalho for uma tecnologia, mais apropriada ela 

será. 

Agressividade Ambiental 

Este é um critério que não necessita justificação. 

Quanto menos uma tecnologia agredir o ambiente natural, 

mais apropriada será. A não-violência é um atributo 

insubstituível e essencial das tecnologias apropriadas. 

Demanda de Recursos Finitos 

Quanto mais parcimoniosa for em termos de consumo 

de materiais finitos, mais apropriada será uma tecnologia. 

Do mesmo modo, serão mais apropriadas as tecnologias que 

se baseiam em fluxos renováveis de energia, apresentem alta 

durabilidade e possam ser reciclados. 

Frugalidade não significa privação: o americano mé- 

dio gasta 2,5 vezes mais energia não renovável do que um 
europeu ocidental e nem por isso sua vida é proporcional- 

mente melhor. Ao contrário, em muitos aspectos é inques- 

tionavelmente pior. 

Nível de Autoctonia e 

Auto-sustentação 

De forma geral, pode-se afirmar que quanto mais uma 

tecnologia depende de recursos disponíveis no próprio 

sistema social em que é ou vai ser empregada, mais 

apropriada será. Este preceito, que contradiz as proposições 

internacionalistas de divisão de trabalho, deve ser entendido 

com cautela, por causa da questão da eficiência econômica. 

A busca de soluções próprias e autóctones pode levar, 

facilmente, à autarquização do sistema econômico, situação 

em que os preços dos fatores produtivos passam a ser 

parcial ou totalmente arbitrários, resultando em profundas 

distorções alocativas. 

No entanto, é fora de dúvida que a utilização de 

soluções locais, independentes de importações é preferível 

no caso dos países em desenvolvimento, cronicamente ás 

voltas com a escassez de divisas, mesmo quando isso resulte 

em produtos e processos algo mais caros e menos eficientes 

do que os importados. Os limites toleráveis para esse "algo" 

constituem decisões sócio-políticas e de mercado, as quais 

variarão de caso para caso. 

A autoctonia é, igualmente, um elemento importante 

para a preservação da cultura local. Há que se levar em 

conta, porém, que a manutenção de valores culturais 

tradicionais pode, facilmente, transformar-se em puro e 

simples imobilismo social, eternizando situações de flagran- 
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te injustiça. Outro risco evidente é o da xenofobia que 

impede a incorporação de avanços técnicos alcançados em 

outros sistemas sociais, o que é claramente indesejável. 

Por essas razões, deve o analista ser extremamente 

cauteloso na aplicação do critério que se está discutindo 

para as tecnologias em exame. 

UMA APLICAÇÃO DA PROPOSTA DE 

CRITÉRIOS 

Que utilidade tem o tipo de análise aqui descrito para 

a formulação e avaliação de políticas alocativas? Enten- 

de-se que, ao analisar a componente tecnológica, o formula- 

dor ou analista de tais políticas ganha substancialmente no 

entendimento dos efeitos que serão gerados por elas e que 

impactarão diferentes aspectos do sistema social. 

Tomemos como exemplo o caso das chamadas políti- 

cas de desenvolvimento que são casos específicos de 

políticas alocativas capazes de gerar múltiplos impactos. A 

observação das políticas desenvolvimentistas postas em 

prática no Brasil demonstra que a avaliação correta dos 

impactos econômicos, sociais, políticos e ambientais, que 

decorrem da adoção de certas decisões alocativas e das 

tecnologias que a elas correspondem, tem sido freqüente e 

grandemente negligenciada. Vale repetir a advertência de 

que não se está com essa constatação, reivindicando 

nenhuma independência ou autonomia para a variável 

tecnológica e sim enfatizando o fato de que, a partir da 

análise das tecnologias, facilita-se o entendimento do 

conjunto de variáveis relevantes em uma decisão alocativa. 

Entre as políticas de desenvolvimento, o caso da 

modernização tecnológica da agricultura do Estado do 

Paraná, com a conseqüente substituição de uma estrutura 

agrícola baseada no café pela produção altamente mecaniza- 

da e tecnificada de grãos, é especialmente ilustrativo. 

O Conceito Convencional de Desenvolvimento 

É bastante comum medir-se o grau de "desenvolvi- 

mento" de um sistema social pelo comportamento de 

alguns indicadores como a evolução do produto e da renda, 

o crescimento da renda per capita, o nível de diversificação 

da estrutura produtiva, a participação das atividades indus- 

triais na geração do produto, a taxa de urbanização, a 

disponibilidade relativa de infra-estrutura e serviços sociais á 

disposição dos seus membros, entre outros. Obviamente, há 

uma presunção implícita de que, se o sistema está "desen- 

volvendo-se", seus membros estão, automaticamente, ascen- 

dendo a mais altos patamares de bem-estar e de acesso a 

maiores oportunidades de ascenção social e cultural, o que 

representa o fim último do processo de desenvolvimento. 

Se utilizarmos indicadores como esses, o Estado do 

Paraná é um exemplo de desenvolvimento acelerado duran- 

te a década de setenta. A renda interna cresceu significativa- 

mente, a renda per capita quase dobrou, o setor industrial 

cresceu muito mais rapidamente do que o agrícola (480 

contra 153%) a ponto de a indústria ter superado o setor 

primário na formação da renda e do produto. A sociedade 

Os dados numéricos mencionados neste tópico e nos seguintes 
foram extraídos de publicações oficiais, especialmente as publi- 
cações da Secretaria de Planejamento do Paraná e da Fundação 
Tomás Edison Vieira, Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e SociaU 

ficou muito mais urbana em dez anos: enquanto em 1970, 

36% dos paranaenses habitavam as cidades, em 1980 esta 

porcentagem alcançou 58%. 

Por outro lado, os indicadores sociais são animadores, 

uma vez que a dotação de infra-estrutura e serviços sociais á 

disposição da população também cresceu acentuadamente: 

há hoje mais vagas em escolas, em hospitais, mais kilowatts- 

hora, mais metros cúbicos de água tratada, mais serviços de 

esgoto e mais médicos em proporção ao número de 

habitantes1 

A partir do comportamento de indicadores como os 

que listamos, era de se presumir que, uma vez que o Estado 

está "desenvolvendo-se", seus habitantes estão, automatica- 

mente, ascendendo a mais elevados níveis de bem-estar 

individual e coletivo. Algumas realidades perturbadoras, 

porém, desmentem essa presunção otimista. 

Entre 1970 e 1980, um milhão e trezentas mil pessoas 

saíram das zonas agrícolas, a propriedade fundiária concen- 

trou-se, as pequenas unidades produtivas que carecterizaram 

a agricultura paranaense no auge da era cafeeira cederam 

progressivamente lugar a um número menor de proprieda- 

des agrícolas e agroindustriais. É verdade que a renda per 

capita aumentou significativamente, mas isso se deve, em 

grande parte, á emigração de grandes contingentes de 

população para outros estados e para o Paraguai, que levou 

à virtual estagnação demográfica dos anos setenta. E se 

também é verdade que a sociedade ficou mais urbana, isso 

deve ser creditado ás profundas modificações tecnológicas 

que se operaram no campo, associadas às mudanças nas 

relações de emprego rural que resultaram no crescimento 

descontrolado dos chamados bóias-frias, trabalhadores urba- 

no-rurais que incham as periferias dos núcleos urbanos. 

Em síntese, contrariando o otimismo expresso em 

muitos indicadores convencionais de desenvolvimento, há 

múltiplos sinais de que a qualidade de vida no sistema social 

paranaense, supostamente beneficiado pelo crescimento 

econômico que experimentou na última década, sofre um 

acelerado processo de degradação. 

A análise das mudanças tecnológicas operadas no 

período ajuda o entendimento desse processo. Mais que 

isso, se tal análise tivesse sido levada a cabo tempestivamen- 

te, muitos dos efeitos negativos experimentados pelo 

sistema social poderiam ter sido evitados ou, no mínimo, 

mitigados. 

Mudança Tecnológica: do Café à Soja 

A substituição de uma agricultura essencialmente 

cafeeira por uma estrutura de produção altamente mecani- 

zada e tecnificada é o fato mais importante da década em 

termos econômicos, Com efeito, desde os anos trinta, o 

Paraná consolidara uma grande cafeicultura, que, na década 

de cinqüenta atingiu seu ápice. Um aspecto central a ser 

percebido é que tal cafeicultura assumiu contornos extre- 

mamente peculiares em termos de tecnologia de produção e 

de organização social. 

A cafeicultura no Paraná baseou-se em um sistema de 

pequenas propriedades agrícolas e no colonato. A viabilida- 

de das pequenas fazendas era garantida pela alta densidade 

econômica do café, enquanto subsidiariamente se produ- 

ziam outros bens alimentares de maneira intercalada ou 

complementar ao café. Algumas características resultaram 

da estrutura de produção assim organizada como, por 
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exemplo, a elevada dispersão geográfica; a cafeicultura era 

apoiada por uma rede capilar de pequenos núcleos urbanos, 

prestadores de serviços, os quais se vinculavam, funcional- 

mente, a poucas cidades de maior porte como Londrina e 

Maringá. Outra caracterfstica da economia era a sua alta 

capacidade de absorção de trabalho, em virtude da quase 

nula mecanização das tecnologias produtivas de café. Baixa 

demandadora de insumos energéticos (pois dependia apenas 

limitadamente de insumos químicos), a cafeicultura parana- 

ense era relativamente pouco dependente de outras regiões 

e países em termos de insumos de produção, dependência 

esta que era, em contrapartida, alta no tocante à comerciali- 

zação, o que aliás ocorre com qualquer produto agrícola de 

exportação, 

Uma série de fatores estratégicos, cuja analise escapa 

aos objetivos deste texto, levou à substituição da cafeicultu- 

ra como elemento dinâmico da economia paranaense, por 

uma agricultura moderna, altamente mecanizada e capital- 

intensiva, apoiada na produção de soja, trigo e outros grãos. 

Esse processo levou à produção em larga escala de alguns 

produtos como a soja e o trigo, bem como à modernização 

dos métodos de produção de produtos tradicionais como o 

milho e mesmo do café remanescente. 

Breve Análise das Tecnologias Adotadas 

Uma breve análise das tecnologias adotadas no Paraná 

a partir da década de trinta pode ser levada a cabo com o 

auxílio dos critérios que se sugere acima, No caso, estar-se-á 

comparando a cafeicultura, dominante no período de 1930 

a 1965, com a agricultura moderna e capital-intensiva que 

acabou por tomar a supremacia no sistema produtivo. É 

evidente que o mesmo tipo de análise poderia ser levada a 

cabo para comparar duas ou mais alternativas tecnológicas 

para a produção do mesmo bem, na mesma época; poderia 

ser, por exemplo, o caso da agricultura da soja, em que 

certas técnicas pouco mecanizadas de produção convivem, 

lucrativãmente, com culturas altamente tecnificadas. Este, 

no entanto, não é nosso objetivo aqui. 

Eficiência Econômica 

Uma comparação entre a eficiência econômica do 

café e da agricultura capital-intensiva é praticamente impos- 

sível, em função do enorme volume de distorções impostas 

aos preços de mercado pelas políticas governamentais. No 

caso do café, a contínua intervenção governamental no 

mercado, a partir do início do século, resultou na coexistên- 

cia de dois preços para o produto, um externo (ditado pelo 

mercado internacional) e outro interno, ditado pelo con- 

tínuo confronto entre os interesses da lavoura cafeeira e as 

regras de política financeira e econômica do Governo. Já no 

da soja, bem como no de outros produtos agrícolas 

"modernos", a distorção é imposta pela grande massa de 

subsídios oferecidos, direta ou indiretamente, pela política 

governamental à modernização da agricultura brasileira e à 

formação de um poderoso complexo agroindustrial no país. 

Apesar do cipoal de distorções, pode-se seguramente 

afirmar com base nos dados existentes2 que tanto a 

cafeicultura como a agricultura moderna são capazes de 

sobreviver em um ambiente competitivo, sem necessidade 

de estímulos artificiais permanentes, o que satisfaz, para 

ambos, o primeiro critério proposto. 

Escalas 

A agricultura moderna, para ser lucrativa, impõe a 

adoção de escalas muito maiores do que o café. Basta a 

citação de alguns poucos dados para confirmar essa afirma- 

ção: a propriedade rural média paranaense passou de 26,4 

hectares em 1970 para 32$ hectares em 1975; a rede 

capilar de centenas de "máquinas" de café (onde o pro- 

duto era beneficiado e preparado para a comercialização 

final) perdeu dinamismo, ao passo que apenas trinta e seis 

complexos agroindustriais são atualmente responsáveis pela 

totalidade de processamento industrial da soja, treze dos 

quais respondem por 72% da capacidade instalada. As 

alterações na rede urbana foram, igualmente, significativas: 

enquanto, em 1960, 39% da população habitavam cidades 

com menos de 10.000 habitantes, em 1980, esse percentual 

havia caído para 21,7%. 

Portanto, se se considerar que a sobrevivência de 

pequenas comunidades econômicas e sociais é um atributo 

desejável nos sistemas sociais, não há dúvida de que a 

cafeicultura foi uma tecnologia mais apropriada do que a 

agricultura mecanizada. 

Simplicidade 

O terceiro critério proposto diz respeito à simplicida- 

de. Nesse aspecto, nem a cafeicultura nem a agricultura 

mecanizada são excepcionalmente complexas ou sofistica- 

das. No entanto, em termos comparativos, as culturas 

mecanizadas exigem capacidade técnica e operacional de 

maior nível que a produção de café. A falta de pessoal 

técnico qualificado para a eficiente implantação de lavouras 

modernas é bem conhecida e contribui, decisivamente, para 
o desperdício e a má utilização de insumos na agricultura 

brasileira; estima-se, por exemplo, que sejam utilizados mais 

24% em defensivos agrícolas no Brasil do que na agricultura 

americana. 

Densidade de Capital e Trabalho 

As comparações entre a quantidade de empregos 

gerados pelo café e pela agricultura capital-intensiva são 

fáceis: enquanto o ciclo produtivo do café requer 75,2 

homens-dia por hectare (dos quais 71,7 de trabalho não 

qualificado), a soja requer apenas 2,86 e o trigo, 2,04. E, 

embora uma grande parte das tarefas produtivas da cafeicul- 

tura fossem braçais, o café exigia do colono tarefas 

múltiplas e habilidades variadas, o que enriquecia qualitati- 

vamente o trabalho. Na agricultura capital-intensiva, esse 

enriquecimento ficou restrito ao pequeno número de 

operadores e mecânicos de máquinas agrícolas, bem como 

aos técnicos rurais. 

Em suma, em ambos os aspectos, não há a menor 

dúvida de que a cafeicultura foi uma tecnologia mais 

apropriada. 

AGRESSIVIDADE AMBIENTAL E DEMANDA 

DE RECURSOS FINITOS 

Ambas as tecnologias podem apresentar alto nível de 

agressividade ambiental. Na cafeicultura, a utilização de 

Especialmente as publicações do Instituto de Economia Agrícola 
de São Paulo, como o Prognóstico que é anualmente publicado. 

Tecnologia Apropriada: Uma Proposta de Critérios de Avaliação e Sua Aplicação 45 



métodos inadequados de plantio, em terras arenosas do 

noroeste paranaense, levou a um gravíssimo problema de 

erosão. No caso da soja e de outras culturas modernas, a 

agressão aos ecossistemas é mais variada, incluindo desde a 

erosão até a utilização, em grande escala, de agroquímicos 

de alta toxicidade,, Embora nío seja possível minimizar os 

dados causados pelo plantio incorreto de café em áreas 

inadequadas, nâri é possível, igualmente, ignorar que a 

correção de tais danos é substancialmente mais fácil do que 

a agrotoxiddade dos insumos químicos: enquanto no 

primeiro caso já existem técnicas consagradas de manejo de 

solos para deter a erosâri, no segundo, a correçâfo ainda está 

dependendo de avanços científicos ainda em fase embrioná- 

ria ou experimental. 

Por força dessas e de outras circunstâncias, como a 

baixa mecanização da cultura cafeeira, por exemplo, po- 

de-se afirmar, com segurança, que a tecnologia cafeeira 

empregada no Paraná era menos agressiva em termos 

ambientais do que a agricultura mecanizada e capital-inten- 

siva que a sucedeu. 

Da mesma forma, esta última é substancialmente mais 

demandadora de insumos energéticos e de materiais nâo 

renováveis. Nâo apenas a participação dos fertilizantes e de 

outros insumos tem maior ponderação na forma do valor da 

soja e de outros produtos da agricultura moderna como, 

igualmente, os custos energéticos de manuseio, transporte e 

comercialização sâo muito maiores. Basta lembrar que a 

safra recorde de café no Paraná atingiu 21,4 milhões de 

sacas (1961-62) ou seja, 1,3 milhões de toneladas. Mesmo 

considerando o transporte de matéria-prima bruta, a energia 

gasta na secagem, beneficiamento e transporte de café 

daquela safra ainda seria inferior à dispendida apenas pela 

agricultura da soja, um dos vários produtos de alta 

tonelagem na atual agricultura paranaense. 

Esses fatores fazem com que, do ponto de vista de 

demanda energética, esteja fora de dúvida que a cafeicultura 

se revelou uma alternativa tecnológica mais apropriada do 

que a agricultura moderna. 

Autoctonia 

Por último, devemos aplicar o critério da autoctonia, 

ou seja, avaliar ambas as tecnologias em termos do grau de 

independência e auto-sustentação que permitiram ao 

sistema social paranaense em relação aos demais. De início, 

é bastante evidente que, no contexto da federação brasilei- 

ra, altamente centralizadora de decisões e levando-se em 

conta a dominânda de produtos voltados para exportação, 

essa independênda é necessariamente limitada. Tanto o 

café, que teve suas decisões econômicas, políticas e finan- 

ceiras tomadas fora do controle do Estado, quanto a soja e 

outros produtos agrícolas modernos, que sâo altamente 

sensíveis às flutuações internacionais de preços de insumos 

e de produtos, permitiram um grau relativamente pequeno 

de autoctonia ao sistema social paranaense. 

No entanto, as culturas intercalares ou complemen- 

tares ao café, mediante as quais os colonos produziam 

grandes quantidades de bens alimentares juntamente com 

seu produto principal, aumentavam o nível de auto-susten- 

taçâo no caso do café, Essa prática é impossível nas 

monoculturas mecanizadas, resultando na necessidade de 

suprimento externo de produtos que antes eram abundantes 

através da oferta suplementar de pequenos produtores. 

Outro aspecto relevante é o consumo energético, uma 

vez que a mecanização e a tecnificaçâo agrícolas levaram a 

um incremento exponencial da demanda de equipamentos e 

insumos importados, além da já mencionada ampliação do 

consumo de energia para o transporte, beneficiamento e 

industrialização da produção. 

Portanto, também sob esse critério, os dados demons- 

tram que a tecnologia moderna ampliou a dependência do 

sistema social paranaense em relação a fatores e decisões 

exógenas, o que, de acordo com os critérios propostos a faz 

menos apropriada. 

CONCLUSÃO 

Analisadas multidimensionalmente as tecnologias que 

dominaram o sistema produtivo paranaense nos últimos 

cinqüenta anos, a conclusão é clara: as tecnologias de 

produção e organização social típicas da era cafeeira 

aproximaram-se muito mais das características de tecnolo- 

gia apropriada do que as que caracterizam a chamada 

agricultura moderna. Apesar dos consideráveis avanços 

registrados em alguns indicadores convencionalmente utili- 

zados para medir "o grau de desenvolvimento", é facilmen- 

te constatável que o sistema social, como um todo, nâo 

experimentou melhoria correspondente nos níveis de bem- 

estar individual e coletivo implicitamente prometidos pelo 

processo de crescimento. Ou seja, sob diversos aspectos, o 

Estado "desenvolveu-se", mas sua população nâo se benefi- 

ciou disso. 

A natureza das tecnologias empregadas no sistema 

produtivo é um elemento crucial ^para explicar essa discre- 

pância. Mas é esta uma conclusão meramente nostálgica? É 

para chegar a esse tipo de conclusões que serve a análise das 

tecnologias? 

Acredita-se que, se tal análise tivesse sido levada a 

cabo pelos formuladores e executores de políticas e 

decisões alocativas que impactaram o sistema social para- 

naense nos últimos vinte anos, muitos dos efeitos perigosos 

ou negativos associados às estratégias adotadas poderiam ter 

sido evitados. Em nosso exemplo, a análise foi conduzida 

ex-post-facto e tem, por essa razão, valor meramente 

explicativo, Tivesse sido exercitada antes da implantação 

das decisões, seu valor preditivo seria plenamente utilizado 

e diferentes combinações tecnológicas que levassem a um 

equilíbrio aceitável entre os diversos critérios que aponta- 

mos poderiam ter sido postas em prática. 

Quando este procedimento se tomar rotineiro, ao 

lado de outros instrumentos metodológicos, muitos erros e 

tragédidas sociais poderão ser previstos e evitados, E o 

conceito de desenvolvimento passará a ter algum significa- 

do. 
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PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA EM EMPRESAS 

MULTINACIONAIS 

Jaime E. Fensterseifer* 

SÍNTESE 

O estudo discute os principais fatores que afetam as decisões de preços de transferência em empresas multinacionais. Uma 
análise detalhada da influência dos fatores impostos e tarifas na determinação de políticas de preços de transferência é apre- 
sentada, bem como suas implicações para os países hospedeiros. 

INTRODUÇÃO 

A teoria do comércio internacional supõe que as 

transações internacionais são empreendidas entre compra- 

dores e vendedores independentes, a preços determinados 

pelo mercado. A realidade, no entanto, é bastante distin- 

ta. Com base em dados que cobrem o período 1962-69, 

Lall (1973) estimou que um quarto a um terço de todo o 

comércio internacional de produtos manufaturados é con- 

duzido entre firmas pertencentes à mesma corporação, a 

preços (de transferência) que podem diferir significativa- 

mente dos preços do mercado mundial. E como essas 

transações intrafirma tendem a aumentar á medida que as 

empresas multinacionais (EMNs) crescem e expandem suas 

atividades, pode-se afirmar que atualmente a participação 

do comércio intrafirma nas transações internacionais é ain- 

da mais significativa. 

As EMNs tendem a ser verticalmente integradas, 

produzindo a maioria dos produtos intermediários necessá- 

rios a seus processos produtivos, bem como uma vasta ga- 

ma de produtos finais. Esses produtos intermediários po- 

dem ser produzidos por uma subsidiária em determinado 

país, remetidos a uma subsidiária localizada em outro país 

onde sofrerão processos adicionais de transformação, en- 

quanto a montagem final pode ocorrer ainda em outro 

país. À medida que esses produtos intermediários se movi- 

mentam através do processo de produção de subsidiária a 

subsidiária, tomam-se parte do comércio internacional, e 

seus preços (de transferência) serão fixados de acordo 

com considerações diferentes daquelas que determinam 

preços competitivos de mercado. 

Como os lucros das subsidiárias de uma EMN são al- 

tamente sensíveis a preços de transferência, existem fortes 

incentivos para a manipulação desses preços, objetivando a 

transferência de lucros entre as subsidiárias ou das subsi- 

diárias para a matriz, ou seja, a alocação dos lucros onde 

for considerado mais conveniente. A situação aproxima-se 

da de um jogo de soma zero, no sentido de que qualquer 

aumento nos lucros de uma subsidiária deve ocorrer a ex- 

pensas de outra. A manipulação de preços de transferência 

constitui, segundo Leme (1980), um dos mais fortes argu- 

mentos contra as EMNs. 

* Professor e Pesquisador do Programa de Pós-Graduação om Ad- 
ministração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

As EMNs, no entanto, não têm liberdade total para 

determinar preços de transferência arbitrariamente1 Fato- 

res ambientais como atitude dos governos, legislação anti- 

dumping e fatores políticos e culturais restringem suas 

ações. Existem, entretanto, limites bastante amplos de 

preços de transferência que satisfazem essas restrições2, o 

que oferece à EMN um veículo extremamente importante 

para alocar seus lucros nos países considerados mais favo- 

ráveis, permitindo contornar uma série de restrições im- 

postas pelos países hospedeiros, como remessa de dividen- 

dos, royalties e mamgement/technical fees. Por meio do 

uso de baixo ou alto preço de transferência (isto é, de 

subfaturamento ou de sobre faturamento), dentro dos limi- 

tes viáveis, a EMN pode transferir fundos de um país a 

outro na busca de um ou mais objetivos como maximiza- 

ção dos lucros da corporação como um todo, minimização 

do pagamento de impostos e tarifas de importação, trans- 

ferência de fundos entre as subsidiárias ou minimização de 

riscos, entre outros. 

O objetivo deste estudo consiste em analisar a temá- 

tica de preços de transferência em EMNs a fim de obter 

um referencial a partir do qual estudos posteriores possam 

ser desenvolvidos. Trata-se, portanto, da primeira etapa de 

um trabalho mais amplo sobre um tema ainda pouco di- 

fundido no Brasil. Nesta fase inicial do trabalho não exis- 

te a preocupação de colocar a temática dentro de um con- 

texto brasileiro, em termos de implicações específicas das 

práticas das EMNs. A preocupação é tão-somente analisar 

o tema de forma que possa servir de ponto de partida pa- 

ra pesquisas posteriores sobre as políticas de preços de 

transferência das EMNs que operam no Brasil e de suas 

conseqüências. 

Este estudo está organizado da seguinte maneira. A 

seguir apresenta-se uma análise dos principais fatores que 

afetam a determinação de preços de transferência pelas 

EMNs. Uma análise mais aprofundada dos fatores impos- 

tos e tarifas é desenvolvida na seção seguinte. Depois são 

descritas algumas evidências dos usos e manipulações de 

1 Algumas investigações têm revelado total arbitrariedade na fixa- 
ção desses preços. Ver o caso da Colômbia na seção "Evidências 
de Usos de Preços de Transferências,*9 

Para uma discussão desses limites, ver Arpan (1972), Nieckels 
(1976) ou Lall (1973). 
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preços de transferência a partir de levantamentos e investi- 

gações realizados. Na última seção são tecidas algumas 

considerações finais sobre o tema. 

FATORES QUE INDUZEM AO USO 

DE PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 

Nesta seção são descritos os principais fatores que 

influenciam as decisões de preços de transferência na ob- 

tenção de diversos objetivos da empresa. Objetivos esses 

que podem ser alcançados através da determinação de pre- 

ços apropriados dentro dos limites viáveis. 

Impostos Sobre os Lucros 

Preços de transferência podem ser usados para mini- 

mizar o total de impostos sobre o lucro da EMN como 

um todo. Se os impostos no país A forem mais baixos do 

que no país B, existirá um incentivo para transferir lucros 

de B para A. Essa alocação de lucros pode ser alcançada 

via baixo preço de transferência dos bens que são transfe- 

ridos da subsidiária do país onde os impostos são mais al- 

tos (B) para o de impostos mais baixos (A). 

A existência de taxas diferentes de impostos em di- 

ferentes países tem levado algumas EMNs a estabelecerem 

subsidiárias em países com baixos impostos {tax havens) 

com o objetivo de acumular o lucro nesses países, redu- 

zindo, assim, a conta de impostos da corporação como 

um todo. A Pittsburgh Pia te Glass Company (PPG), para 

citar apenas um exemplo (extraído de Mason et alii, 

1975), estabeleceu uma subsidiária na Suíça (onde o im- 

posto sobre o lucro é mais baixo), para a qual vendia lâ- 

minas de vidro. Esse vidro era, então, revendido para duas 

subsidiárias da PPG no Canadá, as quais o transformavam 

numa série de produtos. O vidro, naturalmente, era reme- 

tido diretamente ao Canadá, passando pela subsidiária suí- 

ça apenas no papel. Através de um baixo preço de transfe- 

rência para a subsidiária suíça, esta registrava lucros subs- 

tanciais que, do contrário, seriam obtidos pelas subsidiá- 

rias canadenses ou pela matriz americana, minimizando as- 

sim o total de impostos pagos pela corporação como um 

todo. 

Tarifas 

Assim como baixos impostos em determinados paí- 

ses proporcionam um incentivo para transferir produtos 

para subsidiárias localizadas nesses países a baixos preços, 

também as tarifas impostas pelos governos desses países so- 

bre importações proporcionam esse incentivo, uma vez 

que as tarifas são geralmente proporcionais ao valor das 

mercadorias importadas, isto é, ad valorem. 

O total das tarifas pagas pela corporação pode ser 

minimizado por meio do uso do preço de transferência 

mais baixo possível. Mas se por um lado um baixo preço 

de transferência minimiza o montante de tarifas, por ou- 

tro aumenta os lucros da subsidiária importadora e, conse- 

qüentemente, os impostos sobre o lucro. Se os impostos 

forem altos no país hospedeiro da subsidiária, existirá um 

efeito neutralizador entre impostos e tarifas. Essa interde- 

pendência entre estrutura tarifária e de impostos e suas 

conseqüências para a determinação de uma política ótima 

de preços de transferência é analisada detalhadamente na 

seção seguinte, bem como suas implicações para os países 

hospedeiros. 

Restrições nas Remessas de Lucros 

Uma situação muito comum em países em desenvol- 

vimento, com preocupações em controlar seus déflcits de 

balanço de pagamentos e em aumentar o benefício dos in- 

vestimentos estrangeiros, é a imposição de restrições nas 

remessas de lucros ao exterior. As EMNs operando nesses 

países podem contornar facÜmente essa situação via preço 

de transferência3 Basta, para tanto, instruir as subsidiárias 

que transferem produtos a esses países a fazê-lo a altos 

preços, o que eqüivale a transferir fundos para fora desses 

países. Essa prática pode, no entanto, conflitar com os 

objetivos de minimizar impostos e tarifas. Um preço de 

transferência mais alto implica maiores despesas com tari- 

fas; e se os impostos forem mais elevados nos países das 

subsidiárias exportadoras do que no da importadora, en- 

tão os lucros estarão sendo acumulados em países de altos 

impostos. Esse segundo problema pode ser contornado, no 

entanto, através do uso de uma subsidiária de vendas loca- 
lizada num país de baixos impostos. Nesse caso os lucros 

seriam não apenas extraídos do país com restrições, mas 

também transferidos para um país onde o imposto sobre 

os lucros é menor. A exemplo do caso da PPG, citado aci- 

ma, os produtos seriam despachados diretamente das sub- 

sidiárias exportadoras às importadoras e apenas o paper- 

work passaria pela subsidiária de vendas, onde ficaria re- 

gistrado o lucro. Essa tática de usar altos preços de 

transferência pode ser também aplicada a uma subsidiária 

altamente lucrativa na qual a EMN não deseja reinvestir os 

lucros. Nesse caso os lucros seriam remetidos via preço de 

transferência para as subsidiárias supridoras desta. 

Estratégia Competitiva 

Preços de transferência podem servir como instru- 

mento de estratégia competitiva de uma EMN. Baixos pre- 

ços de transferência a uma subsidiária podem ser usados 

com o objetivo de torná-la mais competitiva e de desenco- 

rajar a entrada de empresas locais no mercado, ou mesmo 

outras EMNs. Empresas verticalmente integradas, por seu 

turno, tendem a concentrar os lucros no estágio de produ- 

ção onde existe menor concorrência. Dessa maneira, com- 

petidores nos estágios finais de produção podem ser de- 

sencorajados de permanecer nesse mercado, e potenciais 

competidores desencorajados de entrar, devido aos baixos 

lucros que podem ser obtidos em decorrência de altos pre- 

ços de transferência e de mercado (vendas externas da 

EMN) nos estágios iniciais de produção4 

Existência de Acionistas Locais 

A existência de acionistas locais em uma subsidiária 

pode induzir a EMN a usar altos preços de transferência 

para as importações desta subsidiária. Lxistem três fortes 

razões que podem fazer com que isso ocorra: primeiro, 

para aumentar sua parcela do lucro total às custas dos 

acionistas locais; segundo, para inflar o valor inicial de 

equipamento fornecido como participação no capital; e, 

terceiro, para agir em conluio com os parceiros locais e 

3 a • 
O preço de transferência torna-se um instrumento ainda mais 
importante quando também os pagamentos de royalties e mana- 
gement fees são controlados pelos governos hospedeiros, 

4 A indústria do petróleo oferece um exemplo dessa prática. Ver 
Mason et alii (1975), 
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acumular fundos no estrangeiro (Lall, 1973). Lall conside- 

ra que a tentação para esse tipo de conluio e' particular- 

mente forte em países onde o Governo impõe exigências 

estritas no sentido de haver participação de capital local 

nos empreendimentos das EMNs, que por sua vez satisfa- 

zem essa exigência através da venda de ações a investido- 

res locais pertencentes à classe influente, como traders, 

grandes proprietários de terra e mesmo oficiais de gover- 

no, e não propriamente a empresários locais. 

A existência de acionistas locais cria um problema 

especial em relação a preços de transferência, pois a maxi- 

mização dos lucros locais pode não atender aos objetivos 

globais da EMN, isto é, pode ser subótimo do ponto de 

vista da corporação como um todo. Em muitas situações 

esse conflito de interesses é irreconciliável. A Ford Motor 

Company, por exemplo, quando decidiu racionalizar sua 

produção numa escala mundial, com cada divisão se espe- 

cializando em determinados produtos e componentes, viu- 

se forçada a abandonar sua política de joint-ventures, em 

parte devido ao problema de preços de transferência. Pelas 

mesmas razões a General Motors praticamente nunca ope- 

rou através de joint-ventures (Eiteman & Stonehill, 

1979). 

Risco e Incerteza 

A EMN está sujeita a várias pressões nos diferentes 

países em que opera, que podem pôr em risco sua lucrativi- 

dade a longo prazo, ou mesmo sua existência. Alguns países 

podem ser considerados de alto risco pela ameaça de restri- 

ções nas remessas de lucros, nacionalização ou expropria- 

ção, desvalorizações periódicas e uma série de pressões polí- 

ticas e sociais. Nessas situações a EMN pode adotar uma 

estratégia a longo prazo de remeter lucros para fora desses 

países através do uso judicioso de preços de transferência. 

ESTRUTURA DE IMPOSTOS E TARIFAS E 

PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 

Nesta seção deriva-se uma simples fórmula para a de- 

terminação de preços de transferência, levando em conta 

apenas dois fatores: impostos e tarifas. Trata-se de uma aná- 

lise simplista, uma vez que os preços de transferência são 

influenciados por vários outros fatores (conforme discutido 

na seção anterior), mas que serve para ilustrar o efeito con- 

junto desses dois importantes fatores na determinação de 

uma política ótima de preços de transferência, bem como 

suas implicações para os países hospedeiros das EMNs. 

Sem perda de generalidade, considera-se uma EMN 

com uma subsidiária no país 1 e outra no país 2, com a 

subsidiária 1 exportando para a subsidiária 2 qn unidades 

de determinado produto5. Seja: 

Ci = custo unitário do produto para a subsidiária 1; 

P2m = preço de venda do produto pela subsidiária 2 no 
mercado; 

Tj = imposto sobre o lucro no país i, i = 1,2; 

t2 = tarifa de importação para o produto transferido, 
no país 2; 

xn = preço de transferência do produto da subsidiária 1 
à subsidiária 2. 

5 A análise desenvolvida nessa seção é válida para qualquer número 
de subsidiárias e países e para qualquer configuração de fluxo de 
bens entre as subsidiárias. 

O objetivo é determinar o preço de transferência 

(xj 2) de modo a maximizar o lucro (f) da EMN como um 

todo, sujeito à restrição de que x^ esteja entre o mínimo e 

o máximo preço de transferência admissível, p^ e 

respectivamente. A suposição é de que os preços de transfe- 

rência são estabelecidos centralizadamente pela EMN6. Po- 

de-se formular, então, o problema da seguinte forma: 

Maximizar ^ = q12 {(x^ - Ci)(l - n) + [Pam - 

- xi2 (1 +t2)] (1 -r2)} sujeito àp12 < Xi2 < P12 

(1) 

O primeiro termo na expressão de % representa o 

lucro da subsidiária 1 e o segundo, o lucro da subsidiária 2. 

Após algumas manipulações algébricas e a eliminação 

de termos constantes, obtém-se a seguinte formulação equi- 

valente a (1): 

Maximizar % = qi2 [ ^2 - -ti (1 - ^2) *12 

sujeito à pn < X12 < P12 

Para encontrar o valor ótimo de x^ basta examinar o 

sinal de seu coeficiente na função-objetivo. 

Define-se 

112 = h - n -12 (1 - 72). (2) 

Assim, se r^ for positivo, a EMN maximizará seu 

lucro (ou, equivalentemente, minimizará os impostos e tari- 

fas) utilizando o preço de transferência mais alto possível, 

isto é, X12 = P12. Se r12 for negativo, o objetivo será atin- 

gido através do menor preço de transferência, isto é, 

X12 = P12 o Se xn for zero, o preço do produto transferido 
da subsidiária 1 para a subsidiária 2 não terá nenhum efeito 

sobre os lucros da corporação como um todo. Essa regra 

para determinação do preço de transferência é independen- 

te do volume do fluxo de produto de 1 para 2. Isto é, se for 

vantajoso para a subsidiária 1 suprir a subsidiária 2, então o 

lucro depois dos impostos será maximizado se a regra acima 

for utilizada, ceteris paribus, Essa regra pode ser formaliza- 

da da seguinte maneira: 

< = P12; 

Se in { > = P12; 

= 0,Xi2 = qualquer valor entre P12 e P^. 

A expressão (2) pode ser escrita genericamente, e a 

regra acima aplicada a cada produto transferido (k) entre as 

subsidiárias (i e j): 

rlj = Tj " Ti - tf (! - 7j) 

Se os preços de transferência forem negociados entre 

as subsidiárias, esses preços deverão desviar o mínimo possí- 

vel daqueles obtidos pela regra acima, para o benefício da 

empresa como um todo. Em outras palavras, na acomoda- 

ção de outros fatores que influenciam os preços de transfe- 

rência, o desvio deve ser o menor possível em relação aos 

preços estabelecidos pela regra do r-j 

Implicações da Regra 

Se ^ > Tj e se a subsidiária i exporta para a subsidiá- 

ria j, ela o fará ao menor preço possível (Pjj), independente- 

mente da tarifa de importação do produto no país j. 

Se Tj < Tj, então o preço de transferência da subsidiá- 

6 A evidência mostra que essa é a situação mais comum. Ver a 
seção '*Evidências de Usos de Preços de Transferência", 
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ria i para a subsidiária j depende da tarifa imposta pelo pais 

j sobre o produto importado. O preço será o menor possível 

se 

Tj - Ti < t^ (1 - Tj); será o maior possível se 

7j " Ti > tj1 (1 - Tj). 

Assumindo que as EMNs se comportam da maneira 

descrita acima, qual deveria ser a política dos países hospe- 

deiros em relação a elas? 

A centralização das decisões de preços de transferên- 

cia obviamente gera conflitos entre EMNs e os países que as 

hospedam, pois freqüentemente esses preços não são do 

melhor interesse dos últimos7 Os países hospedeiros de 

subsidiárias importadoras tenderão a reagir ás manipulações 

de preços de transferência objetivando a reduções de tarifas. 

Mas se um baixo preço de transferência reduz a arrecadação 

de tarifas, aumenta o lucro da subsidiária local e, conse- 

qüentemente, os impostos coletados. Os ganhos com impos- 

tos podem ou não eliminar as perdas de tarifas. Existem, 

portanto, situações em que a política de preços de transfe- 

rência da empresa multinacional é também do melhor inte- 

resse do país hospedeiro da subsidiária importadora. 

Considere a situação em qua a subsidiária i (no país i) 

exporta o produto k para a subsidiária j (no país j). Então, 

se 

Tj - Tí - tjk (1 - Tj) < 0 e Tj > tj1, (3) 

ou 

Tj - Ti - tf (1 - Tj) > 0 e Tj < , (4) 

os interesses tanto da EMN como do país hospedeiro da 

subsidiária importadora estarão servidos. Quando as condi- 

ções acima não forem satisfeitas (e elas são bastante restriti- 

vas), o país hospedeiro perde. Não raro ocorre que a mesma 

subsidiária importa e exporta dentro de uma mesma corpo- 

ração multinacional (isto é, ambas as transações são intraflr- 

ma). Isso ocorre tipicamente com EMNs verticalmente inte- 

gradas, onde os produtos transferidos podem inclusive ser 

os mesmos, apenas adicionados de um estágio de produção. 

Mesmo que a condição (3) ou (4) seja satisfeita para as 

importações da subsidiária, o país hospedeiro pode ainda 

perder (em termos de impostos coletados), se as exporta- 

ções dessa subsidiária forem efetuadas a baixo preço de 

transferência. 

Apesar de a análise considerar apenas os impostos e 

tarifas, incentivos à exportação, limite nas remessas de divi- 

dendos e grau de controle acionário das subsidiárias pela 

EMN podem ser facilmente incorporados. Fowler (1978) 

apresenta uma análise, embora do ponto de vista da EMN 

apenas, que inclui os dois últimos fatores. 

EVIDÊNCIAS DE USOS DE PREÇOS 

DE TRANSFERÊNCIA 

A decisão de preços de transferência é altamente cen- 

tralizada nas EMNs, sendo a participação das subsidiárias 

praticamente inexistente. Freqüentemente os gerentes das 

subsidiárias não têm nem mesmo liberdade de rejeitar os 

preços fixados ou comprar de outros fornecedores, sendo o 

grau de controle exercido pelas EMNs sobre as operações 

das subsidiárias maiores nos países em desenvolvimento 

(Arpan, 1972). 

7 Considera-se o interesse do pais apenas no que concerne a impos- 
tos e tarifas. 

A dificuldade na obtenção de evidência empírica so- 

bre manipulações de preços de transferência é óbvia. A não 

ser nos casos em que efetivamente houve investigação por 

parte das autoridades fiscais, essa evidência deve ser forneci- 

da pelas próprias EMNs, e certamente não é do interesse das 

mesmas divulgar os usos que fazem de preços de transferên- 

cia. 

Schulman (1975), por exemplo, através de entrevistas 

confidenciais junto a oito EMNs, obteve os seguintes resul- 

tados: apenas três das oito EMNs variavam preços de trans- 

ferência de acordo com o ambiente internacional; com ape- 

nas uma exceção os preços eram determinados centralizada- 

mente com base no custo incrementai mais, ou um dado 

percentual, lucro "nominal", ou uma alocação "justa" de 

lucro entre as subsidiárias; apenas duas têm usado os dife- 

renciais de impostos como fator determinante de preços de 

transferência; duas preocupavam-se com a inflação nos paí- 

ses hospedeiros (sendo que uma usava alto preço de transfe- 

rência e a outra baixo); a única que manipulava preços de 

transferência devido à instabilidade do Governo no país 

hospedeiro (Argentina) encontrava sérias limitações a essa 

prática devido à exigência por parte do país hospedeiro de 

lucratividade mínima para a subsidiária; duas manipulavam 

preços de transferência fazendo a subsidiária arcar com cus- 

tos de marketing e financiamentos incorridos pela matriz, à 

revelia do país hospedeiro; a maioria das empresas permitia 

compras externas à EMN, com maior freqüência a joint- 

ventures do que a empresa totalmente incorporada pela 

EMN; e, ainda, todas as oito EMNs entrevistadas sentiam 

um compromisso moral de deixar um lucro razoável a cada 

subsidiária. 

Faz-se necessário, no mínimo, certa cautela na inter- 

pretação dos resultados dessas entrevistas sobre um tema 

tão sensível e sigüoso. Além de não ser possível saber pela 

leitura do trabalho se a amostra de empresas não foi tenden- 

ciosa, as empresas que manipulam preços de transferência 

certamente estariam menos propensas a declarar suas práti- 

cas numa entrevista, mesmo que confidencial. Se os preços 

de transferência estão sendo usados para atingir determina- 

do fim, os executivos dessas corporações dificilmente anun- 

ciariam esse fato. 

De acordo com um estudo realizado por Greene 

& Duerrj(1970), a maioria das EMNs sediadas nos Estados 

Unidos usa o método chamado arm*s length, considerado 

como o apropriado pelas autoridades fiscais e tarifárias8 

Mesmo esse método, no entanto, deixa algum espaço para 

manipulação, pois o que é considerado arm *8 length pode 

variar consideravelmente entre empresas e países. 

Segundo esse estudo, quando o produto transferido 

pode ser adquirido de um fornecedor externo à EMN, esse 

preço normalmente é usado como preço de transferência ou 

então como ponto de referência para negociação de preço 
entre as empresas filiadas. Algumas EMNs utilizam como 

preço de transferência o preço de venda a empresas não 

relacionadas. Quando não existe equivalente aos produtos 

transferidos, como no caso de certos componentes, produ- 

tos intermediários ou produtos patenteados, então o preço 

de transferência é tipicamente fixado com base nos custos 

incrementais mais um percentual (cost-plus). 

É nessa segunda situação que existe uma amplitude 

8 * 
Preço arm's lenght é definido como aquele preço a que se chega- 
ria através da negociação entre empresas independentes, isto é, 
não filiadas a uma mesma corporação. 
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considerável de preços que podem ser considerados cost- 

plus, pois existe uma diversidade muito grande na sua inter- 

pretação, principalmente no que concerne à alocação de 

custos indiretos, como despesas de vendas, overhead admi- 

nistrativo e pesquisa e desenvolvimento incorridos na sede 

da EMN, entre outros. 

Arpan (1972) estudou as políticas de preços de trans- 

ferência de 60 empresas multinacionais de vários países e 

concluiu que os preços eram quase sempre determinados 

pelos executivos do alto escalão nas sedes das EMNs, inde- 

pendentemente do país e do grau de descentralização exis- 

tente para outros tipos de decisões. Os fatores considerados 

mais importantes na determinação dos preços de transferên- 

cia, no entanto, apresentaram diferenças de país para país. 

Empresas sediadas no Canadá, França, Itália e Estados Uni- 

dos, por exemplo, consideraram o efeito sobre impostos 

como o mais importante na determinação de preços de 

transferência. As empresas britânicas consideraram a situa- 

ção financeira das subsidiárias como o fator mais importan- 

te, As empresas alemãs foram as que pareceram menos preo- 

cupadas com preços de transferência. 

Sem dúvida a evidência mais importante do uso de 

preços de transferência é a proporcionada pelo Governo 

colombiano através de investigações conduzidas por duas de 

suas agências, Planeación e INCOMEX. A primeira foi efe- 

tuada em 1968 e a segunda cobriu o período 1967-709 O 

principal setor estudado foi o de produtos farmacêuticos, 

indústria que conta com o maior número de EMN atuando 

no país. As indústrias da borracha, química e de componen- 

tes elétricos também foram investigadas, embora não com o 

alcance da investigação da indústria farmacêutica. 

Planeación e INCOMEX compararam os preços pagos 

pelas importações das subsidiárias com preços pagos por 

produtos comparáveis por firmas de propriedade local, por 

outros países latino-americanos, e preços do mercado mun- 

dial. Para chegar a um preço de mercado mundial os investi- 

gadores usaram a média das cotações de preços obtidos, 

incorporaram custos de transporte e mais 20% como mar- 

gem de erro. Planeación descobriu que o preço médio pon- 

derado para uma vasta gama de produtos farmacêuticos im- 

portados era 155% acima do preço de mercado estimado. 

Na investigação da INCOMEX esse percentual foi de 87 — a 

diferença nesses resultados deve-se ao fato dessa última in- 

vestigação abranger um período mais longo e um número 

maior de produtos. Para alguns itens individuais o preço de 

transferência chegou a 3.000% acima do preço do mercado 

mundial. 

Pára a indústria de borracha foi estimado que para 

alguns produtos importados os preços de transferência fo- 

ram superavaliados pelas EMNs em 44%, para alguns produ- 

tos auímicos em 25% e para componentes elétricos em 

54% Um estudo realizado pela UNCTAD (1971) sobre 

preços de transferência para países do Pacto Andino revelou 

abusos de preços comparáveis, especialmente para o Chile. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quase a totalidade da literatura sobre preços de trans- 

ferência trata o assunto do ponto de vista da EMN, buscan- 

do determinar políticas de preços de transferência de ma- 

neira a obter uma alocação ótima dos lucros globais da 

empresa. Esquemas são propostos para contornar os possí- 

veis conflitos, tanto entre a sede da EMN e suas subsidiárias 

como entre a EMN e os países hospedeiros, resultantes da 

determinação centralizada de preços para as transferências 

intrafírma de bens. Esses preços de transferência raramente 

são do melhor interesse dos países hospedeiros, sendo os 

países em desenvolvimentos os mais vulneráveis a práticas 

abusivas. 

A evidência disponível mostra que os preços de trans- 

ferência têm servido de veículo para deliberadamente trans- 

ferir lucros dos países menos desejáveis para os mais desejá- 

veis e que os mecanismos de controle existentes não têm 

sido eficazes. A conclusão é de que pouco ou quase nada 

resolve controlar remessas de lucros e royalties ao exterior 

quando o canal do comércio intrafirma é deixado ao livre e 

irrestrito uso das EMNs. 

9 Ver Lall (1973), Vaitsos (1970) ou Dane (1971), 

10 A descrição dos resultados dessas duas investigações é baseada 
em Lall (1973), Descrições mais detalhadas encontram-se em 
Vaitsos (1970) e Dane (1971), 
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MARKETING SOCIAL: UMA AMPLIAÇÃO 

DO CONCEITO DE TROCA 

Sílvio Augusto Minciotti* 

SÍNTESE 

O presente trabalho tem por objetivo explicar, através de uma breve análise da evolução do conceito de marketing, que tipo de 
ambiente reinava quando se cogitou da aplicação do marketing às causas e programas sociais. Particularmente, o artigo evidencia a 
importância da ampliação do conceito de trocas nesta aplicação do marketing. Uma importante comparação entre as atividades e o 
ambiente de marketing tradicional e de marketing social encerra o artigo, como se fosse um convite a futuros estudos. 

UM POUCO DE HISTÓRIA 

Ao se observar o passado, percebe-se a evolução que 

tem atingido o processo de trocas, analisado do ponto de 

vista econômico. Muitos autores dividem esse comporta- 

mento evolutivo em diversas etapas. Trata-se, porém, quase 

sempre, de subdivisões — cuja importância é duvidosa — de 

três etapas efetivamente marcantes (Schewe, 1982): 1) a era 

de produção, que compreendeu o período entre o início da 

década de 1800, estendendo-se até 1930; 2) nessa época os 

Estados Unidos passaram de uma economia de produção 

para uma atividade intensa, voltada para a venda; 3) a partir 

de 1950, aproximadamente, iniciou-se a era do marketing, 

caracterizada pela transformação do consumidor no centro 

de todas as atenções do processo de comercialização. 

A oferta superior à demanda: o aumento do número 

de consumidores; a percepção de que os consumidores não 

eram todos iguais e, portanto, não se comportavam todos 

da mesma maneira; a necessidade de diversificar os produ- 

tos, enfim, toda a premência, quase vital, de incrementar o 

processo de troca, para que a produção dos diferentes 

produtos fosse escoada, fez com que os empresários da 

época desenvolvessem um "sistema total de atividades 

empresariais inteiramente destinadas a planejar, apreçar, 

promover e distribuir bens e serviços que satisfizesse a 

desejos dos consumidores presentes e potenciais" Isto é 

marketing (Stanton, 1980). 

O progresso no desenvolvimento das técnicas de 
marketing foi muito rápido e extremamente eficaz. Come- 

çaram a surgir brilhantes soluções que permitiam o sucesso 

de vários produtos no mercado. Na área da promoção, 
rapidamente subdividida em promoção pessoal e impessoal, 

criaram-se excelentes técnicas de propaganda (advertising) 

e, na publicidade (publicity), percebeu-se um meio muito 

apropriado de levar uma mensagem ao consumidor, reves- 

tida de grande credibilidade. 

Enfim, o administrador de marketing percebeu que o 

consumidor deveria ser o centro de todas as suas atenções e 

já Laurence Abbott posicionava, com muita propriedade, o 

que, ainda recentemente, vem sendo aceito pela maioria dos 

autores, ao afirmar: o que as pessoas realmente 

desejam não são os produtos, mas as experiências que 

♦ Consultor de Marketing junto a empresas, Professor de Marketing 
e Diretor Geral do Instituto Municipal de Ensino Superior de São 
Caetano do Sul, Mestrando em Administração na FEAjUSP 

causam satisfação e essas experiências são conseguidas 

através de atividades; para que estas sejam executadas, em 

geral, há necessidade de objetos físicos ou serviços de seres 

humanos, ^qui está o elo de ligação entre o mundo interior 

do Homem e o mundo exterior da atividade econômica. As 

pessoas desejam os produtos porque querem os serviços 

portadores de experiência que esperam obter dos produtos" 

(Abbott, 1955). 

Esta afirmativa, lida nos dias de hoje, reflete com rara 

felicidade a realidade do processo de troca, maximizado em 

seus efeitos pelas técnicas de marketing. Entretanto, se se 

deslocar 27 anos para trás, quando aquele economista fez a 

síntese desse pensamento, ter-se-á uma real avaliação da 

volúpia com que se tentava, na época, entender melhor o 

comportamento do consumidor. 

O tempo passava e, cada vez mais, o marketing 

consolidava-se como um conjunto de atividades empresa- 

riais que dirigia o fluxo de bens e serviços, do produtor ao 

consumidor, ou usuário (American Marketing Association, 

1960). A performance dessa atividade correspondia plena- 
mente às expectativas dos empresários, principalmente 

norte-americanos, da época, e o consumidor continuava 

sendo o alvo de todas as atenções, em relação a quem se 

voltavam as preocupações dos principais estudiosos do 

comportamento humano. 

A evolução crescente dessa atividade — o marketing — 

teve um momento de relativa importância, quando o 

administrador de marketing percebeu que o consumidor era 

uma criatura vulnerável. A natureza não o havia dotado de 

atributos mentais e físicos suficientes para ser um compra- 

dor sensível e discriminador, naquele tipo de sociedade. 

Numa complexa situação comercial, os sentidos do consu- 

midor freqüentemente o traíam, a força da racionalidade 

abandonava-o, e ele entrava em confusão (Meyers, 1972). 

A partir dessa constatação, o profissional de mar- 

keting foi crescendo em eficiência comercial e diminuindo em 

responsabilidade. A ética perdeu terreno para a euforia dos 

resultados de vendas. Os fins passaram a justificar os meios, 

e nem se cogitava da hipótese de que o consumidor pudesse 

acordar daquela propensão irracional a consumir. A propa- 

ganda agigantou-se e passou a ser usada independentemente 

de planos de marketing e, num flagrante retrocesso, 

passou-se a aceitar a idéia de que qualquer produto que 

possuísse uma embalagem atraente e uma boa campanha de 

propaganda iria vender muito, o que não deixava de ser um 
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retorno á prática do conceito de marketing, cuja ênfase era 

dada às vendas. 

E convém lembrar que " a diferença entre Market- 

ing e vendas é mais do que semântica. O foco das vendas é 

o vendedor; o foco de Marketing são as necessidades do 

consumidor. As vendas se ocupam com a necessidade do 

vendedor de converter seu produto em dinheiro; o Market- 

ing, com a idéia de satisfazer as necessidades do cliente por 

meio do produto e pelo conglomerado de coisas associadas 

à sua criação, entrega-o à consumação final" (Levitt, 1960). 

A AMPUAÇÃO DO CONCEITO DE MARKETING 

A grande maioria dos consumidores ainda está muito 

interessada e motivada para continuar adquirindo, e cada 

vez mais, bens e serviços. Porém, deve ser percebido e 

considerado o ". .crescente segmento da sociedade que 

questiona e até mesmo rejeita os valores materialistas e a 

pressuposição subjacente de que quanto mais melhor; e uma 

das dimensões-chave desse novo movimento de consumi- 

dores seria o reconhecimento, pelo consumidor, de que seu 

consumo possui implicações sociais" (Webster Jr., 1978). 

Consumerismo foi o nome que se deu ao movimento 

percebido em fins dos anos 60, nos Estados Unidos, quando 

uma parcela significativa de consumidores reagiu, de forma 

decisiva, contra os abusos praticados por certas empresas 

que utilizaram algumas técnicas de marketing para satisfazer 

suas necessidades, rotuladas como "necessidades dos consu- 

midores" Essas empresas, mesmo não praticando o concei- 

to de marketing — segundo o qual as necessidades imediatas 

do consumidor devem ser efetivamente satisfeitas — conse- 

guiram carrear para o marketing a responsabilidade social 

sobre efeitos dos quais talvez o próprio marketing não fosse 

a causa. 

Mais importante do que essa discussão sobre causa e 

efeito é a constatação inequívoca de que o ambiente-tarefa 

de marketing mudou. A sociedade está mudando. Novos 

padrões comportamentais estão sendo assumidos pelos 

consumidores. Problemas como ecologia, consumo de maté- 

rias-primas não-renováveis, custos supérfluos, responsabili- 

dade do indivíduo na sociedade e tantos outros estão 

bombardeando a mente das pessoas, alterando seu compor- 

tamento como consumidores e até mesmo suas expectativas 

de benefício em relação a produtos e serviços. 

Por tudo isso o conceito tradicional de marketing, 

que coloca a satisfação das necessidades imediatas do 

consumidor - juntamente com o lucro, crescimento e 

perpetuidade da empresa - como seu alvo-padrão, indiscuti- 

velmente está sendo revisto e deverá receber alguns reparos 

ou até mesmo profundas modificações. 

Talvez Webster tenha radicalizado demais quando 

disse "o velho conceito de marketing está morto" (Webster 

Jr., 1978); entretanto, é inegável que os valores dos 

consumidores estão mudando, e essa mudança propõe 

novos graus de responsabilidade social para o marketing. 

"Os estrategistas de marketing estão procurando às apalpa- 

delas soluções para o conflito existente entre o conceito de 

marketing — satisfazer as necessidades do consumidor — e 

as outras responsabilidades sociais da empresa. Durante esse 

processo o planejamento de marketing exige que considere- 

mos tanto as necessidades do povo como consumidores, 

quanto suas necessidades como cidadãos" (Bennett, 1975). 

Vive-se em um mundo diferente daquele da década de 

1950 que serviu de ambiente para a criação do conceito 

tradicional de marketing. Um consumidor mais responsável 

socialmente exigirá, cada vez mais, um profissional de 

marketing socialmente responsável. A maneira que será 

encontrada para incorporar uma visão social ao estilo 

tradicional de marketing ainda não está muito evidente, mas 

provavelmente estará entre uma das seguintes alternativas: 

— manter o conceito vigente e deixar a comunidade 

encontrar suas soluções no terreno político, o que 

implicará uma parafernália de leis que fatalmente castra- 

rão a atividade de marketing, através de severos contro- 

les; 

- aceitar o desafio de praticar um conceito de marketing 

revisto e ampliado, conforme padrões éticos definidos, 

que coloque o bem-estar da comunidade acima do 

bem-estar individual do consumidor. 

Existem alguns sintomas que permitem supor que a 

segunda hipótese seja a adotada. A adoção de marketing em 

organizações sem fins lucrativos, o marketing societal e o 

marketing social são esses sintomas. De todas essas deriva- 

ções - ou aplicações — de marketing, decorrentes da 

ampliação de seu conceito, volta-se a atenção neste artigo, 

para a análise da viabilidade operacional do marketing 

social. 

MARKETING SOCIAL: DISCIPLINA OU APUCAÇÃO? 

Ironicamente, uma das mais antigas definições de 

marketing talvez seja a melhor, embora sintética, definição 

de marketing social. Em 1947, portanto, há 35 anos atrás, 

Paulo Mazur disse que "Marketing é a entrega de um padrão 

de vida à sociedade", e o termo-padrão de vida relaciona-se 

à qualidade de vida (Schewe, 1982). 

Chega a ser fascinante imaginar que, num tempo tão 

distante, num ambiente diferente, numa sociedade tão 

menos amadurecida e, o que é importante, com meios de 

comunicação tão precários, alguém pudesse aceitar a idéia 

de que o padrão de vida de uma sociedade pudesse ser 

alterado por um projeto de marketing. Essa definição, 

apesar de compacta, é possuidora de grande precisão e 

muita amplitude. De um só golpe, ela situa com proprieda- 

de a aplicação do marketing aos produtos de consumo, 

industriais e serviços, ao mesmo tempo em que sugere a 

extensão do uso do marketing a outras atividades, indepen- 

dentemente do lucro ou da tangibilidade do produto. 

Depois de 22 anos, em 1969, Kotler & Levy 

defendem a idéia da aplicação do marketing para organiza- 

ções sem fins lucrativos, pessoas, idéias, causas sociais e 

outras. Apesar da sugestão contida na definição de Mazur, 

não podemos deixar de considerar o pioneirismo desse 

trabalho, uma vez que, graças a ele, toda uma série de 

trabalhos, alguns a favor e outros contra, permitiu que o 

estudo do marketing fosse realmente ampliado. Entre os 

trabalhos realizados sobre marketing social destacar-se-á os 

de Luck (1969), Kotler & Zaltman (1971), Kotler (1972), 

Lazer & Kelley (1973), Mickels (1974), Luck (1974), Dyer 

& Shimp (1977), Bloom & NoveUi (1979), Laczniak, Lusch 

&Murphy (1979), Laczniak e Michie (1979), Fox e Kotler 

(1980). 

Pouco mais de uma década após a consolidação do 

marketing social ainda resiste a descrição de Kotler & 

Zaltman (1971) que apresentava o marketing social como 

sendo "o projeto, a implementação e o controle de 

programas que procuram aumentar a aceitação de uma idéia 
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ou a prática social num grupo-alvo. Utiliza conceitos de 

segmentação de mercado, de pesquisa de consumidores, de 

configuração de idéias, de comunicações, de facilitação de 

incentivos e a teoria da troca a fim de maximizar a reação 

do grupo-alvo" 

Convém ainda observar que o conceito de marketing 

social — entendido como marketing de idéias, causas e 

programas sociais - deve ser distinguido do conceito de 

marketing "societal" — tido como sendo as implicações 

sobre a sociedade, a longo prazo, das práticas de marketing 

— e deve ser também diferenciado do conceito de marketing 

para organizações sem fins lucrativos, dado que essa 

característica, por si só, não garante que seus programas 

sejam, ampla e reconhecidamente, de natureza social 

(Mazzon, 1981). 

Na realidade, um dos grandes problemas, senão o 

principal, com que se defrontam os estudiosos e praticantes 

de marketing social reside na questão relativa ao que seja, 

efetivamente, causa social. Enquanto pairar esse desentendi- 

mento, muitos programas de marketing social serão desen- 

volvidos e implementados, sem que sejam, entretanto, 

considerados como tal. 

DISTINÇÕES ENTRE TIPOS DE CAUSAS SOCIAIS 

Embora se tenha, como já foi visto, muita dificuldade 

em conceituar o que seja, precisamente, azwsa social, Kotler 

(1978) foi extremamente feliz ao estabelecer os tipos de 

mudança que são, sempre, o objetivo das causas sociais. 

Essas mudanças sociais, segundo Kotler, podem ser 

classificadas em quatro tipos, com diferentes graus de 

dificuldade para sua consolidação. Vale ainda observar que 

não existe uma relação unívoca entre uma causa social e um 

dos tipos de mudança propostos por Kotler, isto é, uma 

causa social pode objetivar mais do que um tipo de 

mudança, ou até mesmo todos. 

Resumidamente, os quatro tipos de mudança social 

são apresentados a seguir, obedecendo a uma seqüência 

provável de grau de dificuldade. 

— Mudança Cognitiva 

Há muitas causas sociais cujo escopo maior é informar a 

opinião pública, alterando, assim, seu nível de conheci- 

mento a respeito de determinado assunto. Exs.: campa- 

nha para explicar o valor nutritivo de diferentes alimen- 

tos; campanha para chamar a atenção sobre o problema 

da velhice; campanha para explicar o trabalho do 

Governo ou de um de seus órgãos. 

— Mudança de Ação 

Outro tipo de causa social é aquele que objetiva alterar a 

atitude das pessoas, tentando, freqüentemente, induzir 

um número máximo dessas pessoas a realizar uma ação 

específica, durante dado período. Exs.: campanha de 

vacinação em massa; campanha para atrair doadores de 

sangue; campanha para a prevenção do câncer etc. 

— Mudança no Comportamento 

Algumas causas sociais têm por objetivo ajudar as 

pessoas a modificar algum aspecto de seu comportamen- 

to. Alguns exemplos são: programas para desencorajar o 

vício do fumo; campanhas contra entorpecentes etc. 

— Mudanças de Valor 

Por fim, Kotler fala das causas que procuram alterar 

crenças ou valores. Exs.: programa para alterar a idéia 

que as pessoas têm sobre o divórcio; programa contra a 

segregação racial etc. 

GOVERNO, O GRANDE USUÁRIO 

Provavelmente dada a imprecisão de seu conceito, 

aceita-se como causa ou programa social todas as ações do 

Governo que impliquem, de uma forma ou de outra, a 

adesão ou consentimento da população a uma determinada 

idéia ou programa. No Brasil, muito particularmente, a 

postura governamental não é propícia a entender que, na 

realidade, seu relacionamento com os cidadãos que pagam 

seus impostos está muito próximo do modelo de interação 

entre uma empresa e seus consumidores. 

Sem muito esforço, pode-se imaginar as incríveis 

dificuldades que teria a empresa que resolvesse agir, com 

seus clientes, da mesma forma que o Governo age com seus 

contribuintes; dificilmente ela sobreviveria. Com relação ao 

Governo, entretanto, este ainda não percebeu o quanto 

seria facilitada sua tarefa de governar se tratasse seus 

contribuintes como consumidores. Melhor do que impôr, 

seria motivar e conquistar a adesão da população. 

Muito melhor teria sido o resultado se, em vez de 

proibir a, venda de combustível nos fins de semana, o 

Governo tivesse desenvolvido um programa de marketing 

social, objetivando alterar o padrão comportamental da 

população em face da crise energética, educando-a e 

motivando-a. Podemos estender esse raciocínio a outras 

causas, como: a) redução de acidentes de trânsito; b) 

redução da mortalidade infantil; c) controle da natalidade 

em determinados segmentos da população; d) habitação 

para todos; e) aumento da produtividade; f) fixação do 

homem á terra; g) ocupação da Amazônia; h) combate à 

corrupção e sonegação de impostos; i) combate à cárie; j) 

velocidade-limite nas estradas e uso do cinto de segurança; 

k) programas de interação comunitária, e, enfim, tantos 

outros. 

Fixam-se na análise do comportamento governamen- 

tal por ser ele o principal usuário do marketing social e que, 

em vez disso, vem realizando apenas campanhas de comuni- 

cação social (propaganda) em relação à qual o marketing 

social adiciona, pelo menos, quatro elementos que não são 

considerados nas campanhas de comunicação (Fox & 

Kotler, 1980): 1) pesquisas de marketing para aprender 

acerca do mercado e da eficácia de programas alternativos 

de marketing; 2) desenvolvimento do melhor produto — 

entendido como programa social a ser desenvolvido para 

satisfazer as necessidades do mercado — visto como 

grupo-alvo identificado pela pesquisa; 3) os comunicadores 

sociais utilizam mensagens dramatizando benefícios ou 

malefícios de certos comportamentos. Marketing social vai 

além, estabelecendo incentivos para aumentar o nível de 

motivação, especialmente na área de promoção de venda de 

causas sociais; 4) o quarto elemento é a facilitação, onde 

tempo e esforço são investidos na consideração de alternati- 

vas para tomar mais fácil a adoção de um novo comporta- 

mento. 

Essa abordagem desenvolvida por Mazzon (1981), a 

partir da idéia central de Fox & Kotler (1980), dá uma real 

dimensão do quanto é míope confundir-se comunicação 

social (propaganda) com marketing social propriamente 

dito. 

Marketing Social Comparado a 

Marketing Tradicional 

O marketing social está longe de ser 4'um outro tipo 

de marketing", como alguns propõem, mas é, sem dúvida, 
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uma consagrada aplicação do marketing em uma área com 

características específicas e peculiaridades relevantes — as 

causas e programas sociais. 

Conceitos de produto, preço, promoção, distribuição, 

segmentação, perfil de público-alvo e outros, tão familiares 

no marketing tradicional, estão também presentes na 

aplicação do marketing social. 

Já está consagrado que a função principal do market- 

ing é a facilitação e/ou criação do processo de troca. E na 

vida cada escolha que se faz implica sempre uma renúncia a 

outras opções, e, essencialmente, essa atitude nada mais é 

do que uma troca. 

Que ninguém conclua precipitadamente que se pre- 

tende incorporar todas as escolhas e opções assumidas pelo 

homem, na rotina do seu dia-a-dia, a um processo de 

marketing. Não. Apenas se pretende evidenciar que quando 

alguém opta por cuidar de sua saúde e, para tanto, renuncia 

ao fumo ou à bebida em excesso, ou escolhe participar de 

um programa,comunitário de amparo à velhice, recusando, 

muitas vezes, o convívio da família e o conforto do lar, ou 

ainda quando alguém escolhe dirigir adequadamente, renun- 

ciando, assim, a um consumo excessivo de combustível, na 

realidade, está efetuando uma troca e, como tal, pode 

indubitavelmente ser tratada mercadologicamente, desde 

que seja uma causa suficientemente forte para ser considera- 

da de interesse de toda a comunidade ou, ao menos, de um 

público-alvo significativo. 

Na realidade, mais do que uma ampliação do conceito 

de marketing, no caso de sua aplicação ás causas sociais, 

houve uma ampliação do conceito de troca. Das trocas 

tratadas pela economia, marketing tradicionalmente se 

preocupava com aquelas que envolvessem, direta ou indire- 

tamente, uma recompensa monetária. Assim, entendia-se 

que um processo de troca, para poder ser tratado mercado- 

logicamente deveria envolver lucro ou, no mínimo, vanta- 

gens claras e definidas para alguém, normalmente caracteri- 

zadas pela conquista de poder ou destaque perante a 

comunidade. 

O marketing social, entretanto, encerra a aceitação da 

idéia de que qualquer processo de troca pode ser tratado 

mercadologicamente. Como já foi dito, mudanças de valor, 

comportamento, cognição e de ação implicam complexos 

problemas de troca, em relação aos quais o marketing é de 

grande utilidade. 

Por tudo isso, entende-se que a ampliação do conceito 

de troca foi um dos postulados básicos que habilitaram o 

surgimento de aplicações específicas de marketing, como é 

o caso do marketing social. Enfim, há muito a se estudar na 

aplicação do marketing às causas sociais, particularmente no 

Brasil. Parece conveniente que se utilize a experiência já 

consagrada de marketing tradicional para aplicação ao 

marketing social. Faz-se, a seguir, algumas comparações en- 

tre o marketing tradicional e o marketing social. 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE O MARKETING SOCIAL E O TRADICIONAL 

MARKETING TRADICIONAL 

• Tem por objetivo satisfazer necessidades conscientes, 

visando propiciar lucro e/ou prazer individual. 

• Não leva em conta a comunidade, mas, apenas, o indiví- 

duo integrante de seu segmento. 

MARKETING SOCIAL 

• Objetiva desenvolver programas para satisfação de 

necessidades nem sempre percebidas pela comunidade 

(causas ou idéias sociais). Essas idéias são quase sempre 

desarranjos sociais, gerados pela satisfação exclusiva das 

necessidades individuais. 

• Tenta adequar os indivíduos a uma conduta, hábito ou 

padrão comportamental que melhor satisfaça as 

necessidades identificadas como causas ou idéias sociais. 

• Comercializa produtos ou serviços geralmente muito 

agradáveis ao consumidor. 

• Promove idéias ou programas que combatem, muitas 

vezes, atitudes ou comportamentos considerados 

agradáveis pelo público-alvo, embora inconvenientes, se 

analisados mais amplamente: programa de combate ao 

fumo. 

• A identificação da motivação de um consumidor em 

relação a um produto é facilmente obtida. 

• Os assuntos-objeto das pesquisas são freqüentemente 

complexos e de abordagem subjetiva. É muito difícil, por 

exemplo, saber que fatores e em que grau de intensidade 

motivariam um fumante a deixar de fumar. 

• O mercado pode ser dividido em tantos segmentos 

quantos convenham à empresa. E para cada segmento será 

desenvolvido um composto de marketing específico. 

• As bases para segmentação estão bem-identificadas e 

existe metodologia conhecida e eficiente para a obten- 

ção dos dados necessários à segmentação. 

• Convencionou-se que as causas ou idéias sociais devem ser 

acessíveis igualmente a todos os cidadãos. Isso dificulta a 

utilização do processo de segmentação. 

• Dada a complexidade dos objetivos dos programas de 

marketing social e também pela sua enorme carga de sub- 

jetividade e inconsciéncia dos indivíduos em relação aos 

mesmos, é muito difícil obter dados que permitam seg- 

mentar eficientemente. 
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MARKETING TRADICIONAL MARKETING SOCIAL 

• O processo de segmentação consiste em identificar gru- 

po(s) de indivíduos que, efetiva ou potencialmente, que- 

rem o produto/serviço. 

• O produto apresenta geralmente uma concepção sim- 

ples, fácil e claramente identificável por seus consumi- 

dores. 

• Os produtos são escolhidos entre várias opções de estra- 

tégia de produtos. 

• O objetivo da estratégia de preço é maximizar a lucrati- 

vidade da organização. 

• Existe controle sobre quase todos os custos parciais que 

incidem no custo total de um produto em relação ao 

qual se esteja estabelecendo o preço. 

• Existem abundantes meios para colocação do produto 

no mercado (canais de distribuição) em relação aos 

quais também há condições favoráveis de controle e aces- 

so. 

• No desenvolvimento da estratégia de comunicação há 

poucas restrições quanto aos apelos utilizados. 

• O custo de comunicação envolvido em um projeto é to- 

do absorvido no custo do produto. 

• A comunicação persuasiva de um produto, mesmo que 

atinja segmentos de não consumidores, não acarreta pro- 

blemas significativos, além do desperdício financeiro. 

• A comunicação persuasiva é feita atrave's de mensagens 

curtas e eficientes. 

Ex.: Beba Coca-Cola; Seguro Como a Mão do Papai; etc. 

• As organizações lucrativas são bem-estruturadas e levam 

em conta o marketing na elaboração de seu desenho or- 

ganizacional. 

• Nas organizações lucrativas o marketing é planejado e 

executado. 

• As organizações lucrativas possuem profissionais com 

formação favorável à prática de marketing. 

• Os projetos são acompanhados e seus resultados avalia- 

dos. Isso passa a integrar o know-how da organização. 

• Segmentar consiste em identificar grupo(s) de indi- 

víduos que precisam do "produto" (idéia, novo hábito, 

comportamento etc) seja porque não o querem, seja por- 
que não o conhecem, não sabem utilizá-lo ou simplesmen- 

te por rejeitarem a idéia de seu uso. 

• A concepção do "produto" é complexa e de difícil per- 

cepção por parte dos indivíduos-alvo. 

• Existem poucas opções para formai a estratégia de pro- 

duto. 

• O objetivo da estratégia de preço é minimizar os custos 

e eliminar barreiras, facilitando, assim, a adesão de indi- 

víduos à idéia ou causa social. 

• Não há controle sobre os custos parciais que um indiví- 

duo deva assumir até o atingimento do objetivo final 

proposto. 

• Dada a característica abstrata dos "produtos" é comple- 

xa a adoção dos canais de distribuição, e normalmente 

não há boas condições de acesso e muito menos de con- 

trole. 

• Existem muitas restrições quanto ao tipo de mensagem 

a utilizar no processo de comunicação. 

• O alto custo de veiculação nas mídias horizontais e ver- 

ticais torna freqüentemente proibitivo seu uso pelo não 

profissional de marketing social. 

• Quando determinada idéia ou proposta de ação é perce- 

bida por pessoas contrárias à sua concepção ou prática, 

desencadeia-se uma campanha contrária, o que dificulta 

sobremaneira a eficiência da comunicação. 

Ex.: aborto, feminismo, controle da natalidade etc. 

• Porque normalmente o objetivo implica uma alteração 

de hábito ou comportamento, as mensagens são muito 

longas e explicativas, o que as toma incompatíveis com 

os veículos de comunicação de massa. Para adaptar-se, 

quase sempre ficam pouco persuasivas. 

• As entidades que promovem causas sociais raramente 

são organizadas e em sua frágil estrutura quase nunca o 

marketing é considerado. 

• Nas entidades não lucrativas o marketing é um acaso. 

• Nas entidades que tentam implantar programas sociais, 

seus dirigentes freqüentemente não têm formação favo- 

rável ao entendimento do que seja administração geren- 

cial e muito menos de marketing. 

• Os recursos destinados a marketing são tão pequenos 

que já é difícil implementar um programa de marketing, 

quanto mais controlar e avaliar seus resultados; tarefa 

essa que sairia tão onerosa quanto a implantação do 

programa em si. 
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Por diferenças como as acima apresentadas e tantas 

outras é que Bloom & Novelli situaram as relações entre o 

marketing tradicional e o marketing social como muito se- 

melhantes ao football (estilo americano) e o rugby, pois 

ambos têm muito em comum, requerem o mesmo tipo de 

treinamento, sâri praticados em campos muito parecidos, 

mas cada um tem suas próprias regras, características, per- 

fil de torcedores etc. Uma pessoa que jogue bem um jogo 

pode nSo jogar necessariamente bem o outro, embora teo- 

ricamente saiba jogá-lo (Bloom & Novelli, 1981). 
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A AÇÃO GOVERNAMENTAL 

E O COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR 

Waldemiro Teixeira Lustosa* 

SÍNTESE 

A intenção deste trabalho e tentar analisar o comportamento do consumidor ou usuário de serviços públicos, ou de bens e serviços 
passíveis de intervenção do poder público no disciplinamento de seu fornecimento à comunidade, e tentar relacionar esse 
comportamento com a ausência de sua participação no planejamento governamental e na execução desse planejamento. O 
trabalho tenta examinar os movimentos de defesa do consumidor a partir de duas óticas: consumidor/governo e 
governo/consumidor. (Trabalho elaborado no 2? semestre de 1982). 

INTRODUÇÃO 

A intenção deste trabalho é abordar o comportamen- 

to do consumidor a partir de uma ótica diferenciada da 

tradicionalmente utilizada pelos especialistas em marketing. 

Trata-se de uma tentativa de análise do comportamento 

do consumidor ou usuário dos serviços públicos, ou de bens 

e serviços considerados de primeira necessidade, passíveis 

de intervenção do poder público no disciplinamento de seu 

fornecimento à população e no controle de sua qualidade. 

Essa tentativa de exame do comportamento do 

consumidor brasileiro de serviços provenientes do setor 

público prende-se a uma realidade pouco alentadora, 

caracterizada pela passividade desse consumidor diante dos 

abusos, que chegam às raias da exploração, cometidos pe- 

los órgãos ou entidades incumbidos da prestação dos servi- 

ços à comunidade. 

A idéia latente é a de tentar verificar se passividade 

é a palavra correta para designar esse comportamento, se 

ela não é apenas aparente, e se não resulta de uma visão 

deformada pelos órgãos públicos, a respeito da participa- 

ção dos munícipes, de forma direta ou indireta, nas deci- 

sões que envolvem os interesses da comunidade. 

O trabalho procurará demonstrar as analogias exis- 

tentes entre a falta de participação dos cidadãos nos as- 

suntos que envolvem o planejamento e a administração de 

suas cidades, e os assuntos que envolvem a proteção de 

seus direitos enquanto consumidor, especialmente aqueles 

relacionados com a prestação de serviços governamentais 

considerados de primeira necessidade. 

Em outras palavras, o trabalho objetiva mostrar as 

vinculações entre os movimentos de defesa do consumidor 
e a ausência de um planejamento participativo, assim en- 

tendido aquele desenvolvido pela área governamental, com 
a efetiva participação dos munícipes nos assuntos que en- 

volvam a melhoria da qualidade de vida e inerente bem-es- 
tar da comunidade. 

No que respeita aos aspectos inter-relacionados com 

a área de marketing, a ótica de estudo do comportamento 

* Bacharel em Administração Pública pela FGV. Estágio de 
Administração de Empresas na França, Membro da Equipe Inicial 
do CEPAM. Assessor da Diretoria da EMPLASA. Mestrando em 
Administração de Empresas da FEA/USP. 

desse consumidor o situará no âmbito de um mercado glo- 

bal genérico, mais abrangente do que os mercados de bens 

de consumo, estudados por Kotler (1980) em sua relação 

com o comportamento do consumidor. Para ele, os merca- 

dos são o ponto de partida para todo planejamento e con- 

trole de marketing, pelo fato de apresentarem significati- 

vas diferenças, que exigem, portanto, um grande número 

de práticas especiais para cada mercado específico. Para a 

compreensão desses mercados específicos, ele afirma ser ne- 

cessário um conhecimento prático das características ins- 

titucionais importantes de cinco tipos de mercados (con- 

sumidor, produtor, revendedor, governamental e interna- 

cional), os quais se diferenciam em função do papel e mo- 
tivos dos compradores, em vez das características do pro- 

duto adquirido. 

Em suma, o objetivo do trabalho não pretende levar 

em consideração, por exemplo, a ótica empresarial, tal co- 

mo a visualizam Kotler ou McCarthy (1978). Este último 

considera o cliente como o ponto focai de todas as empre- 

sas e de todas as atividades de marketing. A idéia é de, 

embora reconhecendo que o mercado consumidor adquire 

produtos e serviços para atingir uma variedade de necessi- 

dades e desejos, tentar estudar o comportamento e o posi- 

cionamento do consumidor em face dos serviços que lhe 

são prestados pelos órgãos públicos, em um processo de 

baixo para cima, e tentar descobrir porque ainda não existe 

uma conscientização da comunidade, de que esses servi- 

ços podem ser significativamente melhorados e aperfei- 

çoados se ela fizer valer o seu potencial poder de partici- 

pação, fiscalização e controle. 

A PARTIOPAÇÃO PÚBLICA NO 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E NA 

PROTEÇÃO DOS DIREITOS DO 

CONSUMIDOR 

A Participação Pública no 

Planejamento Governamental 

A idéia de se tentar um paralelo entre a participação 

pública no planejamento governamental, especialmente de 

forma local ou regional, e a participação pública na prote- 

ção de seus próprios direitos, na qualidade de consumido- 

ra de bens e/ou serviços prestados pela área govemamen- 
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tal, pareceu válida, conforme se procurará demonstrar no 

decorrer deste trabalho. No primeiro caso, a própria ne- 

cessidade de orientar e disciplinar o crescimento das cida- 

des, obrigou os planejadores urbanos dos países mais 

adiantados a desenvolver seus estudos sobre a participa- 

ção, direta ou indireta, dos integrantes da comunidade, 

em muitos casos, sem a utilização dos canais de comunica- 

ção político-partidários. Essa atitude, que representa uma 

preocupação desses planejadores com a incorporação dos 

anseios e aspirações das populações das cidades aos planos 

diretores de planejamento (local, regional ou integrados) 

para elas elaborados, praticamente se institucionalizou em 

alguns países, de tal maneira que a proteção leg^l preven- 

tiva, o governo aberto e a participação pública são consi- 

derados hoje em dia como valores fundamentais em socie- 

dades democráticas. 

A Experiência de Alguns Países 

Na Bélgica (Suetens, 1981), por exemplo, o procedi- 

mento para formular planos de desenvolvimento prevê um 

certo grau de participação dos cidadãos na tomada das de- 

cisões. 

Esta participação alcança todos os níveis do proces- 

so, e por exemplo, inclui determinações compulsórias para 

ouvir Conselhos Consultivos e para que haja uma "investi- 

gação pública" do esboço do plano de desenvolvimento; é 

também uma característica de certas licenças específicas 

para operações de construção e para parcelamento do so- 

lo. 

Na Austrália, para citar um exemplo de um país si- 

tuado fora do território europeu, há uma crescente parti- 

cipação pública na elaboração de planos regionais e locais, 

especialmente nos assuntos relacionados com o meio am- 

biente. É o "Environmental Planning and Assessment Act 

de 1979 — Section 5" (Fogg, 1981). 

Um Departamento de Estado do Meio Ambiente e 

Planejamento prepara planos regionais e ambientais sobre 

os quais membros da comunidade podem fazer sugestões 

escritas em relação ao estudo do meio ambiente, e num 

estágio posterior, ao próprio anteprojeto regional. 

Com relação ao Esquema de Planejamento das Cida- 

des, há sempre uma cláusula que diz que as emendas a 

esse esquema devem ser levadas ao conhecimento do pú- 

blico para que este se manifeste. Esta manifestação pode 

ser escrita, porém em alguns Estados o cidadão tem o di- 

reito de ser ouvido pessoalmente. Em todas as jurisdições 

as autoridades locais são obrigadas a levar em considera- 

ção todas as reclamações recebidas, sejam elas acompa- 

nhadas ou não de reclamações verbais. 

Nos Estados Unidos (Callies, 1981) há um excesso 

de determinações para a participação dos cidadãos em to- 

dos os níveis de governo. Esta participação ainda é mais 

comum através do "Conselho de Leigos" no nível do go- 

verno local (e as vezes estadual); no entanto, cada vez 

mais os cidadãos tentam influenciar as decisões por uma 

ação mais direta. Nisto eles são ajudados e encorajados pe- 

los muitos requisitos referentes à sua participação, conti- 

dos nas várias leis federais que influenciam cada vez mais 

as decisões de planejamento dos governos locais e esta- 

duais. Esta inter-relação é complexa e resulta em algo pa- 

radoxal: enquanto o interesse do cidadão nas decisões re- 

lativas ao uso da terra está basicamente no nível local, on- 

de o processo o afeta, este interesse é cada vez mais ga- 

rantido no nível federal, do qual ele está mais afastado. A 

razão disto resulta naturalmente da crescente influência 

federal nas decisões referentes ao uso da terra, através de 

uma parafernália de leis sobre recursos marítimos, meio 

ambiente e habitação. A maior parte dessas leis contêm 

cláusulas específicas que requerem a participação do cida- 

dão no processo de decisão. 

Existem comissões de planejamento local, geralmen- 

te compostas de residentes da área, que conduzem muitas 

das consultas públicas requeridas para se fazer alterações 

no zoneamento. David Calhes, analista da situação norte- 

americana, entra em maiores detalhes falando do papel 

dessas comissões e também das "Juntas de Apelos", as 

quais perderam terreno no que concerne aos mecanismos 

de participação pública, para os grupos, juntas ou comis- 

sões de vizinhos. 

O planejamento governamental no Brasil de um mo- 

do geral sempre se caracterizou por um distanciamento 

entre as equipes técnicas e as comunidades nele direta- 

mente interessadas. Embora esta afirmação valha para to- 

dos os níveis de governo — numerosos estudos já foram 

dedicados á esfera federal onde é inequívoca a centraliza- 

ção de poderes e decisões na área executiva —, ela se refe- 

re ás esferas municipal, estadual e metropolitana (esta ain- 

da não institucionalizada constitucionalmente). 

O chamado "planejamento participativo" — concei- 

tuado como "um processo político, um contínuo propósi- 

to coletivo, uma deliberada e amplamente discutida cons- 

trução do futuro da comunidade, na qual participe o maior 

número possível de membros de todas as categorias que 

a constituem significa, portanto, mais do que uma ati- 

vidade técnica, um processo político, vinculado à decisão 

da maioria, tomada pela maioria, em benefício da maio- 

ria." (Cornely, 1977) — com raras e honrosas exceções, 

ainda não saiu do plano teórico na maioria das cidades 

brasileiras. 

Não obstante os contornos teóricos que lhe deu 

Seno Cornely, autor da conceituação supramencionada, o 

planejamento participativo só faz sentido se acompanhado 
de uma administração participativa, porque todo o plano, 

ainda que bem elaborado, com a participação da comuni- 

dade, corre o risco de não ter bons executores. As expe- 

riências, especialmente as de nível municipal, são isoladas 

e dificilmente chegam ao conhecimento público nacional. 

Essas novas formas de busca de um modelo alternativo de 

desenvolvimento por intermédio do diálogo entre o povo 
e o poder público, esbarram, principalmente, no desprepa- 

ro dos administradores municipais e na falta de recursos 

dos Municípios, atingidos e relegados a um segundo plano 

pela última reforma tributária levada a efeito no País. 

A experiência mais divulgada e comentada de uma 

administração municipal preocupada em procurar respon- 

der aos anseios da comunidade, é, sem dúvida, a de Lages, 

cidade do Estado de Santa Catarina, objeto de um livro 

escrito por Márcio Moreira Alves (1981), que retrata a ex- 

periência de democracia participativa naquele Município. 

Essa busca de participação da comunidade para resolver 

seus problemas, tentada e implantada em Lages, também 

foi noticiada e comentada pela revista "A Construção São 

Paulo" (1981), em cujo artigo são mencionados os Muni- 

cípios de Osasco e Piracicaba (SP) e Boa Esperança (ES), 

como exemplos típicos (sem outros comentários) de dife- 

rentes graus de envolvimento da população e formas de 
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resolver problemas do município. 

Obviamente é a esfera municipal a incumbida da 

prestação dos chamados serviços públicos de primeira ne- 

cessidade, razão pela qual ela deveria buscar esse diálogo 

com a comunidade, cuja intermediação teoricamente deve- 

ria ser realizada pelos vereadores. Ocone que o esvazia- 

mento do Poder Legislativo nas duas últimas décadas tam- 

bém contribuiu para aumentar o descrédito na política 
partidária, cuja análise de suas causas, algumas bastante 

conhecidas, foge ao escopo deste trabalho. As próprias So- 

ciedades de Amigos de Bairros sofreram a influência negati- 

va de pessoas que tentaram, e em muitos casos consegui- 

ram, fazer delas trampolim para as suas ambições políti- 

cas, provocando, num processo quase que automático, o 

afastamento de membros da comunidade que estavam im- 

buídos das melhores intenções, porém não se conforma- 

vam com o aproveitamento dessas organizações para fins 

eleitorais. 

O sistema de eleição e nomeação dos governadores 

também contribuiu para esta ausência de participação pú- 

blica no planejamento governamental. 

Em recente artigo sobre a administração metropoli- 

tana da Grande São Paulo (1982), Eurico Azevedo afirma 

que a ausência de participação popular é outra caracterís- 

tica do sistema de planejamento metropolitano institucio- 

nalizado no Brasil, onde o povo foi alijado do processo de 

tomada de decisões. Ao comentar o mecanismo de deci- 

sões do SP AM, ele reconhece o relevante papel do Gover- 

nador do Estado na condução do processo de planejamen- 

to metropolitano, bem como de todo o Estado, como de- 

corrência do fenômeno de centralização do poder e da hi- 

pertrofia do Executivo no Estado moderno. 

Diz ele ainda: "A população permanece completa- 

mente á margem do processo de planejamento metropoli- 

tano. Aliás, a população da Grande São Paulo nem sequer 

tomou conhecimento dessa nova realidade, que é a Região 

Metropolitana e menos ainda de sua administração. Ten- 

tou-se, é verdade, no período 1975/1979, divulgar os tra- 

balhos técnicos e as obras que estariam sendo feitas na re- 

gião, através de meios de comunicação de massa (rádio, 

televisão, imprensa, cartazes etc.), mas o retomo foi nulo. 

Tentou-se igualmente encontros periódicos com as lideran- 

ças de bairros e algumas reuniões chegaram a congregar 

mais de mil participantes, ocasião em que demonstraram 

grande interesse por alguns assuntos, como o relativo aos 

loteamentos irregulares (de onde saiu uma proposta apre- 

sentada por um Senador de São Paulo ao Congresso Na- 

cional, convertida posteriormente em lei). A verdade, po- 

rém, é que a legislação não previu mecanismos institucio- 

nais de participação da comunidade e nem mesmo de seus 

representantes no Legislativo — os vereadores - nas deci- 

sões relacionadas com o futuro da Metrópole."* 

Não é muito diferente o problema da participação 

popular na América Latina. Hans Rother (1981), em inte- 

ressante artigo sobre a participação dos cidadãos no plane- 

jamento urbano, ao considerar o caso de Bogotá seme- 
lhante ao de outras metrópoles latino-americanas, reconhe- 

* O funcionamento do SPAM (especialmente a atuação da Secre- 
taria dos Negócios Metropolitanos e da EMPLASA) requer um 
exame mais acurado, que foge ao escopo deste trabalho. De 
nada adianta, por exemplo, movimentar as lideranças de bairros 
quando não se tem "poder" para atender às suas reivindicações, 
A questão transcende à problemática financeira, merecendo uma 
análise dos estudiosos da ciência política. 

ce a limitação dos processos de participação popular no 

planejamento, para a qual aponta uma série de causas, 

verificando que ela se encontra relativamente ausente do 

processo de planejamento das cidades colombianas, valen- 

do-se de informes de Valenzuela (1969). 

A Participação Pública na Proteção 

dos Direitos do Consumidor. O Movimento 

de Defesa do Consumidor. 

Aspectos Conceituais 

Antes da abordagem das questões relacionadas com 

a proteção dos direitos do consumidor, faz-se necessária 

uma opção entre os numerosos conceitos, a seguir enun- 

ciados, do chamado "consumerismo", neologismo que 

vem sendo utilizado por alguns profissionais para caracte- 

rizar o movimento de defesa do consumidor: 

— é um movimento organizado de cidadãos e governos 

interessados no fortalecimento dos direitos e do poder 

dos compradores em relação aos vendedores. Kotler 

(1980); 

— é um esforço organizado dos consumidores, buscando 

reparar, restituir ou remediar insatisfações acumuladas 

durante o processo de aquisição de seu padrão de vida. 

Buskirk e Rothe (1970); 

— é uma força atuante no macroambiente, com o objeti- 

vo de ajudar a proteger o consumidor através de pres- 

sões morais, econômicas e político-legais sobre o setor 

industrial. Gwiner et alii (1977); 

— significa que os consumidores encaram os fabricantes 

como alguém interessado em conhecer a realidade do 

consumidor, mas que nada conhece a respeito. Drucker 

(1969). 

Se se considerar que o alvo deste trabalho é o 

consumidor ou usuário de serviços públicos, a conceitua- 

ção de Buskirk e Rothe é a que parece melhor se ajustar a 
esse objetivo, pois deixa explícita a idéia de que as inicia- 

tivas devem partir dele (consumidor oli usuário) e não de 

outros participantes do processo de troca ou de negocia- 

ção. 

Aplicam-se também aos consumidores de serviços 

públicos as propostas específicas dos elementos desses 

movimentos, relacionadas com os produtos: o direito de 

ser informado, por exemplo, sobre os verdadeiros juros de 

um empréstimo (empréstimo não escamoteado), sobre o 

custo verdadeiro por uni da de-padrão de marcas concorren- 

tes (determinação de preço unitário), sobre os ingredientes 

básicos de um produto (especificação nutritiva), sobre a 

conservação dos produtos (data visível), e sobre os verda- 

deiros benefícios de um produto (propaganda não menti- 

rosa). 

Os Movimentos de Defesa do Consumidor nos Estados 

Unidos 

Engel, Blackwell e Kollat (1978), em capítulo espe- 

cífico sobre o assunto, apresentam uma longa exposição 

sobre as causas desses movimentos, abordando a sua evo- 

lução histórica desde a Idade Média, com a citação de 

reformadores tais como São Tomás de Aquino, Martinho 

Lutero e Calvino, que representam, de certo modo, um 

tipo de movimento de defesa, atacando as práticas enga- 

nosas de vendas dos homens de negócios (sic). 

Os autores passam, a seguir, a descrever a evolução 

desses movimentos a partir do início deste século, desde a 
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aprovação do "The Meat Inspection Act" de 1906, e do 

"Food and Drug Administration Act", do mesmo ano. Na 

realidade, esses instrumentos legais decorreram de pressões 

da população, influenciada pela publicação "The Jungle", 

de Upton Sinclair, de crítica á indústria de embalagem de 

alimentos de Chicago. Analisam o movimento da década 

de 30 até a década de 60, considerando esta última como 

o princípio da nova era de movimentos de defesa do 

consumidor, com a famosa mensagem ao Congresso nor- 

te-americano em março de 1962, do Presidente John F. 

Kennedy, onde ele alinhou na sua declaração dos direitos 

do consumidor os quatro direitos básicos: 

— o direito à segurança; 

— o direito de ser informado; 

— o direito de escolha; 

— o direito de ser ouvido. 

Alguns dos instrumentos legais baixados pelo Con- 

gresso norte-americano consubstanciam esses direitos, tais 

como o "Purê Food and Drug Act", o "Federal Trade 

Comission Act", e outros. Merece referência a empresa 

Whirpool, de Michigan, precursora em levar á prática "o 

direito de ser ouvido", ao criar um canal de comunicação 

entre a sua diretoria e o consumidor. 

No início, grande número de empresas recusou, se- 

gundo informa Kotler, aceitar o movimento de consumi- 

dores. Entretanto, quando as suas vendas começaram a 

cair verticalmente, elas foram obrigadas a aceitar a rea- 

lidade, graças às iniciativas de Ralph Nader, Robert Choa- 

te e Herbert S. Denemberg. Tornou-se conhecido no mun- 

do inteiro o movimento de Nader contra o automóvel 

Corvair da General Motors. 

Atualmente, a maioria das empresas norte-america- 

nas já reconhece os novos direitos do consumidor, especi- 

almente o direito à informação e à proteção. Esse novo 

ângulo ensejou uma nova estratégia de marketing, obrigan- 

do os gerentes de produto a considerar as coisas sob o 

ponto de vista do consumidor. 

O exemplo que se conhece é o da "Western Union 

Telegraph Company", onde foi criado um Departamento 

de Consumidores com dois objetivos principais: aumentar 

o sucesso da empresa, tomando-a sensível ás necessidades 

e expectativas do consumidor, e assegurar que as práticas 

e a política da empresa respondam a essas necessidades e 

expectativas (Dirigente Industrial, 1979). Para Mary Gardi- 

ner Jones, diretora desse departamento, as suas funções 

essenciais são: 1) procurar conhecer o nível de satisfação 

ou insatisfação do consumidor com os produtos ou servi- 

ços da companhia; 2) verificar a atuação real da empresa 

na resposta às reclamações; 3) recomendar programas es- 

pecíficos orientados para o consumidor; 4) estabelecer 

comunicação entre a companhia e o público para criar 

mútua compreensão. 

OS MOVIMENTOS DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR NO BRASIL 

A Ótica Governo/Consumidor 

Não existe um consenso em tomo do surgimento do 

movimento de defesa do consumidor no Brasil. Esse desa- 

cordo parece ser o resultado natural das diferentes inter- 

pretações e conceituações do que seja um movimento de 

defesa do consumidor, pois se se considerar sob o ponto 

de vista que o vincula ao aparecimento de dispositivos 

emanados da área governamental, retroceder-st ~ no tem- 

po, por exemplo, até o Código Comercial Brasileiro (Lei 

n? 556, de 25.06.1850), onde vários artigos (202, 206, 

209, 210 e 214, entre outros) já garantiam os direitos do 

comprador, sobressaindo-se o art. 210 que estipula o se- 

guinte: "O vendedor, ainda depois da entrega, fica respon- 

sável pelos vícios e defeitos ocultos na coisa vendida, que 

o comprador não podia descobrir antes de a receber, 

sendo tais que a tornem imprópria do. uso a que era 

destinada, ou que de tal sorte diminuam o seu valor, que 

o comprador, se os conhecera, ou não a comprara, ou 

teria dado por ela muito menos preço." 

Relacionado com esse artigo 210 está o art, 1.101 

do Código Gvil Brasileiro (Decreto-lei n9 4.657, de 

04.09.1942) que dispõe: "A coisa recebida em virtude de 

contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou 

defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é 

destinada, ou lhe diminuam o valor." 

Zuleica Ferrari, em seu livro Defesa do Consumidor 

(1981), faz alusão aos artigos 171 e 175 do Código Penal 

Brasileiro (Decreto-lei n? 2.848, de 07.12.1940), que esta- 

belecem penalidades para o estelionato e para as fraudes 

no comércio: "obter, para si ou para outrem, vantagem 

ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo al- 

guém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer meio 

fraudulento"; e "enganar, no exercício de atividade co- 

mercial, o adquirente ou consumidor." 

Esses dispositivos transcritos já dão uma idéia da 

pletora de leis, decretos e portarias de proteção ao consu- 

midor ou comprador. A propósito, vale a pena mencionar 

o noticiário do jornal "O Estado de São Paulo", de 

25.11.82: "Se dependesse de leis, o consumidor brasileiro 

seria o mais bem protegido do mundo, afirmou ontem o 

professor de Direito Comercial da Universidade de Brasí- 

lia, Luís Amaral, que concluiu o trabalho de compilação 

de toda a legislação (mais de 1.000 atos normativos, leis, 

decretos e portarias) que envolve a defesa do consumidor. 

Com 1.800 páginas, em três volumes, a compilação será 

publicada em convênio entre a Fundação Petrônio Portela, 

do Ministério da Justiça, e o Conselho de Desenvolvimen- 

to Comercial, do Ministério da Indústria e Comércio. 

Pedro Tuccori, Diretor Executivo do PROCON — 

Grupo Executivo de Proteção ao Consumidor, órgão su- 

bordinado à Secretaria de Economia e Planejamento de 

São Paulo, em interessante trabalho apresentado à 16f 

Convenção Nacional de Empresas de Supermercados, no 

Recife, em setembro de 1982, afirma que o movimento 

de defesa do consumidor no Brasil, tem raízes no ano de 

1974, quando o Governador do Estado de São Paulo 

determinou a elaboração de um estudo sobre a situação 

sócio-econômica do Estado de São Paulo, que mais tarde 
se chamou Diagnóstico da Região Metropolitana. Esse 

estudo constatou, na área de abastecimento de gêneros 

alimentícios, a existência de várias distorções de mercado, 

responsáveis por problemas de preço, peso, embalagem, 

composição e qualidade dos produtos, principalmente na 

periferia da Capital e nos Municípios da chamada Grande 

São Paulo. 

Tuccori informa que o Grupo de Trabalho utilizou 

sugestões dos sistemas norte-americano, mexicano, francês, 

belga e inglês e levantou 185 documentos legais que 

fazem referência à proteção ao consumidor na legislação 

brasileira. 
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Esses estudos anteriormente mencionados originaram 

a aprovação do Decreto nÇ 7.890, de 6 de maio de 1976, 

que criou o Sistema Estadual de Proteção ao Consumidor, 
constituído de dois órgãos: o Conselho Estadual de Prote- 

ção ao Consumidor e o Grupo Executivo de Proteção ao 
Consumidor - PROCON; vinculados à Secretaria de Eco- 

nomia e Planejamento do Estado de São Paulo. Este 

último, institucionalizado pela Lei 1.903, de 1978, deu 

impulso aos movimentos brasileiros, ao decidir intensificar 

sua linha de ação no sentido da educação e da conscienti- 

zação do consumidor. 

O PROCON 

Não se pode negar a influência do PROCON no 

desenvolvimento de uma mentalidade de defesa do consu- 

midor em São Paulo e em vários estados brasileiros, po- 

rém ele não pôde se desvincular de sua natureza governa- 

mental, e por isso, essa influência é negativa sob certos 

aspectos, em função do raciocínio existente em algumas 

camadas da população, de que "o governo não pune o 

próprio governo" nos casos de má prestação de serviços, 

por órgãos ou entidades públicas. De acordo com as 

informações prestadas pelo próprio PROCON, a sua linha 

de trabalho atualmente desenvolvida é a de atendimento 

individual e de ação preventiva. O atendimento individual 

se realiza sob três formas: pessoalmente, por carta e por 

telefone. A ação preventiva se caracteriza pela informação, 

orientação e educação sobre o consumo, sendo esta a 

atuação mais promissora de acordo com a filosofia daque- 

le órgão. 

Um ponto do folheto CONHEÇA O PROCON acaba 

mostrando o seu caráter paternalista, do qual os seus 

integrantes não podem desvinculá-lo. Diz o seguinte: "Fica 

claro, portanto, que o PROCON é um agente recebedor e 

mediador de problemas, podendo responder diretamente 

pelas soluções, ou proporcioná-las através de terceiros, 

com a vantagem de tratar individualmente o consumidor e 

agir, por ele, em nome do governo do Estado, de forma 

precisa e sem qualquer ônus para o reclamante." 

Essa posição de órgão governamental, ainda que seja 

de proteção ao consumidor, parece conflitar com a con- 

ceituação de movimento de defesa do consumidor adotada 

neste trabalho, não obstante o Sistema Estadual de Prote- 

ção ao Consumidor ter previsto canais de comunicação 

dos reclamantes, os quais seriam representados por órgãos 
de apoio do tipo Sociedades Amigos de Bairros ou congê- 

neres, criadas espontaneamente pelos próprios consumido- 

res. 

As três frentes em que atua o PROCON são: atendi- 

mento individual, já mencionado (em 13 diferentes áreas 

de atuação: alimentação, consórcios, educação, eletrodo- 

mésticos e produtos diversos, imóveis, montepios, propa- 

ganda, saúde, serviços em geral, serviços públicos, veícu- 

los, máquinas e motores, vendas a domicílio e vendas a 

prazo); estudos e pesquisas, seja para verificar as condi- 

ções em que estejam sendo vendidos determinados produ- 

tos, seja para criar ou aprimorar a legislação em defesa do 

consumidor; e educação para o consumo (estratégia para 

tentar criar no consumidor brasileiro uma mentalidade de 

autoproteçãb). O PROCON desenvolve ainda atividades 
por intermédio e com a colaboração de sua Assessoria de 

Imprensa, junto à comunidade e de atendimento a estu- 

dantes e visitantes. 

Outros eventos que propiciaram o crescimento do 

movimento de defesa do consumidor no Brasil foram 

especialmente o "Fórum de Debates sobre a Defesa do 

Consumidor", realizado em abril de 1976 e promovido 

pela Federação e Centro do Comércio do Estado de São 

Paulo (1976) e a Comissão Parlamentar de Inquérito — 

CPI, de Defesa do Consumidor, cujos trabalhos foram 

concluídos em 1976, após uma duração aproximada de 

seis meses. Dentre as suas numerosas proposições desta- 

cam-se as de criação de um Código de Ética de Propagan- 

da, de Tribunais Populares de Processos Sumários (os 

quais lembram os Tribunais de Pequenas Causas, propos- 

tos pelo Ministro Hélio Beltrão), de comissões técnicas 

permanentes para os assuntos do consumidor nas Assem- 

bléias Legislativas e Câmaras Municipais, a criação do 

Conselho Federal do Consumidor, e outras de igual impor- 

tância. 

Ainda no âmbito desta ótica de cima para baixo 

podem ser mencionadas as iniciativas da Superintendência 

Nacional de Abastecimento — SUNAB, em 1977 e 1978, 

com a Campanha de Defesa do Consumidor e com o 1? 

Concurso de Contribuição do Consumidor para sua Defe- 

sa, cujo objetivo era estimular a criatividade do povo, de 

forma que se pudesse colher subsídios para que a SUNAB 

viesse a exercer da melhor forma possível a defesa do 

consumidor. 

Apesar dessas iniciativas, a SUNAB, por razões que 

mereceriam um estudo, jamais conseguiu se desvencilhar, 

desde o ano de sua criação, 1962, da imagem pouco 

lisonjeira de ineficiente, pelo menos em São Paulo, onde 

muitas vezes o cidadão desiste de telefonar para o número 

198 por achar que é pura perda de tempo. 

A CODECON 

Um outro órgão governamental que merece referên- 

cia é a CODECON — Coordenadoria de Orientação e 

Defesa do Consumidor, criada pela Portaria n9 59 do 

Ministério ^a Agricultura, em 10 de março de 1982, com 

as seguintes finalidades: 

a) concretizar os legítimos direitos do consumidor em ter 

acesso ao maior número de informações na área de 

alimentação, saúde, higiene e legislação, instrumentali- 

zando-o para que possa participar, determinante mente, 

como sujeito principal da finalidade do processo eco- 

nômico; 

b) orientar o consumidor a melhor planejar uma dieta 

equilibrada, sob o aspecto nutricional; 

c) orientar o consumidor no sentido da racionalização de 

compra de alimentos, através de melhor conhecimento 

dos mercados fornecedores; 

d) promover a criação de mecanismos visando à melhor 

orientação e defesa do consumidor. 

A CODECON ficou subordinada diretamente ao Se- 

cretário Nacional de Abastecimento, tendo absorvido o 

"Jornal da Feira", cuja criação, em outubro de 1979, se 

deveu à iniciativa de dois jornalistas que propuseram a 

idéia de um jornal que se dedicasse aos assuntos de 

agricultura e abastecimento, à Assessoria de Comunicação 

Social do Ministério da Agricultura. 

Esse trabalho começou sendo executado em uma 
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pequena sala cedida pela Companhia Brasileira de Alimen- 

tos — COBAL. Os textos diários eram preparados de 

madrugada, e nessa época, o jornal praticamente acompa- 

nhava os preços dos produtos hortifrutigranjeiros. Essa 

atividade teve um desenvolvimento muito rápido, de tal 

maneira que hoje em dia o Jornal da Feira é transmitido 

por cinco estações de rádio: América, Jovem Pan, Record, 

Capital e Excelsior. A equipe passou a contar com nutri- 

cionista, economista, advogada, e além da mídia de rádio, 

o Jornal da Feira passou a ser uma agência de notícias, 

contando com equipamento de telex e com um sistema 

automático de transmissão de noticiário por telefone, por 

intermédio do número 200-1333, em São Paulo (Nastari e 

Cáceres). 

Pela leitura dos dispositivos que fixaram as suas fina- 

lidades, verifica-se que a área de atuação da CODECON 

é bem mais restrita do que a do PROCON (98% dos tele- 

fonemas se referem à alimentação); porém a primeira 

leva a grande vantagem de poder colocar no ar, através 

das estações de rádio já mencionadas, qualquer reclamação 

praticamente a qualquer hora do dia. 

Essa tarefa de prestar o maior número possível de 

orientações ao consumidor, um dos objetivos concretos da 

CODECON, tem repercutido a nível nacional, já tendo 

sido criadas sucursais da CODECON no Rio de Janeiro, 

Brasília e Porto Alegre, estando prevista para março de 

1983 a criação da sucursal do Recife. O antigo jornal de 

produtos hortifrutigranjeiros transformou-se radicalmente, 

já possuindo, inclusive, engenheiro de alimentos e um 

setor especializado no estudo de preços, que leva o órgão 

a descobrir, por exemplo, a sua manipulação, no que 

respeita ao óleo de soja, pelas multinacionais que domi- 

nam a sua produção. 

Essa descrição das atividades do PROCON e da 

CODECON mostra quão incipiente ainda é o sistema go- 

vernamental de proteção ao consumidor, tomando eviden- 

te que o problema maior é o da própria educação e 

conscientização desse consumidor, trazendo á tona a ques- 

tão cultural. 

Em 1981, em 26 de março, foi publicada a íntegra 

do anteprojeto de lei que disciplina as relações entre 

fornecedores e consumidores e cria o Sistema Nacional 

das Relações de Consumo, entre outras disposições. Esse 

anteprojeto, já apelidado de Lei do Consumidor, constitui 

mais uma tentativa de disciplinar as relações entre comer- 

ciantes e prestadores de serviços e, respectivamente, con- 

sumidores e usuários. O ideal seria que esse tipo de 

documento fosse analisado e discutido por todas as enti- 

dades e associações de classe interessadas e/ou potencial- 

mente visadas por esse anteprojeto. A Revista do Advoga- 

do, em seu número 7, Ano II, por exemplo, já apresentou 

uma série de críticas ao referido documento, por intermé- 

dio dos advogados Luiz Olavo Baptista e Beno Sucho- 

dolski. 

A Ótica Consumi dor/Governo 

Guagliardi, Mazzon e Baptistella Filho, em estudo 

exploratório sobre a defesa do consumidor (1981), afir- 

mam que os "movimentos de defesa do consumidor" 

começaram a ser debatidos e pesquisados no Brasil com 

um atraso de duas décadas em relação a movimentos 

semelhantes ocorridos em outras nações. Após citar J. 

Thomas, nos seus comentários sobre a ineficiência da 

comissão de defesa dos consumidores americanos, os auto- 

res apresentam uma análise dos principais problemas, ati- 

tudes e soluções, relacionados com a compra de produtos 

e serviços em instituições especializadas na comercializa- 

ção de bens é serviços, aludindo à experiência brasileira 

cujo início eles atribuem ao movimento surgido em Piraci- 

caba e estendido a outras cidades como São Paulo e Rio 

de Janeiro, de boicote ao consumo de came bovina em 

decorrência da majoração de seus preços, muito altos no 

entender das donas-de-casa, responsáveis pela deflagração 

desse movimento, que acabou dando origem á formação 

de algumas associações, entre elas a Associação das Donas 

de Casa do Brasil, com um escritório em São Paulo. 

Entretanto, antes mesmo da criação do PROCON e 

da formação das associações de defesa do consumidor, já 

havia sido constituída no Rio Grande do Sul, a Associa- 

ção de Proteção aos Consumidores — APC, cuja sede foi 

instalada em 1975, em Porto Alegre, considerada, para 

muitos, a primeira entidade preocupada com o assunto no 

Brasil. 

O pesquisador que se dedicar à busca de todas as 

entidades e eventos relacionados com esses movimentos 

no Brasil, irá descobrir o já significativo número de orga- 

nizações de defesa do consumidor em outros estados bra- 

sileiros. Todavia, esse número ainda é insignificante, pois 

o brasileiro (o paulistano, especificamente) não é muito 

propenso a participar de associações voluntárias, conforme 

demonstram Berlinck e Hogan (1978), em levantamento 

por amostragem integrante de estudo dessa participação 

nas mencionadas organizações. 

Essa participação, de acordo com a pesquisa, ocorre 

em maior grau nas associações esportivas e sindicatos, e 

vai decrescendo, respectivamente, nos grupos profissionais, 

clubes no local de trabalho e nas associações de bairro, 

conforme mostra a tabela a seguir: 

PARTICIPAÇÃO EM ASSOCIAÇÕES VOLUNTÁRIAS 

Associação 
% 

Pertence 
% 

Não Per- 

tence 

N9 Total 

Associação religiosa 2,8 97,2 1.015 
Associação de bairro 3,3 96,7 1.015 
Clube no local de 

trabalho 5,8 94,2 1.015 
Grupo profissional 11,2 88,8 1.015 
Sindicato 15,0 85,0 1.015 
Associação esportiva 23,1 76,9 1.015 

Os autores apresentam duas interpretações para essa 

predominância da participação em associações esportivas: 

a) nestas, geralmente as informações trocadas não são 

relevantes para a adaptação da população na cidade, a não 

ser como forma de lazer; b) as associações esportivas 

constituem terreno neutro, que pode ser freqüentado em 

qualquer momento, .para se procurar recursos psicológicos 

e informações relevantes para a vida urbana. 

Nesse estudo, os autores correlacionam a participação 

da classe social com o tipo de associação, chegando à 

conclusão, no caso específico das associações de bairros, de 

que a participação nestas últimas tende a ser limitada às 

classes mais baixas. 
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Sem querer enveredar pelo estudo do papel das 

Comunidades Eclesiais de Base, instituídas sob a orienta- 

ção da Igreja Católica, o que fugiria ao escopo deste 

trabalho, pode-se citar um outro movimento que não 

deixou de ter características similares, influenciado pelas 

CEBs, chamado Movimento do Custo de Vida. Em 1973, 

os Clubes de Mães da Paróquia de Vila Remo, na Zona 

Sul de São Paulo, resolveram escrever uma carta às autori- 

dades, reclamando do aumento do custo de vida, que 
agravava os demais problemas — transporte, saúde, alimen- 

tação - que afetavam (e ainda afetam hoje em dia) a 

população pobre. Na época faltava feijão em São Paulo e 

a carta denunciava a elevação maior dos preços dos gêne- 

ros alimentícios nos bairros mais afastados. Ela foi publi- 

cada na imprensa e aproveitada na campanha eleitoral de 

1974 (Singer, 1980). Esse evento originou uma série de 

atividades nos anos seguintes (descritas em detalhe por 

Paul Singer), que redundaram, finalmente, na reunião de 

setecentos delegados de comunidades que elegeram uma 

coordenação geral para o institucionalizado Movimento do 

Custo de Vida (MCV). 

Merece menção igualmente o 19 Encontro Nacional 

contra a Carestia, com a participação de mais de 200 

representantes da capital e do interior de São Paulo, 

Alagoas, Rio Grande do Sul, Pará, Minas Gerais, Paraná, 

Bahia e Ceará. Nesse encontro se resolveu mudar o nome 

do movimento para Movimento Contra a Carestia — MCC 

e adotar o dia 27 de agosto como Dia Nacional de Luta. 

Merece também registro a coluna denominada "De- 

fesa do Consumidor", no jornal "Aqui-São Paulo" (do 

falecido jornalista Samuel Wainer), assinada por Zuleica 

Seabra Ferrari, que durou aproximadamente seis meses, 

no ano de 1976. 

É também digno de menção o "19 Encontro das 

Folhas", liderado pela Folha de São Paulo, realizado em 

outubro de 1977, cujo tema principal foi: "É o consumi- 

dor um idiota? " Vale a pena transcrever algumas das 

observações dos seguintes participantes: 

— Pérsio Junqueira — na época Secretário do PROCON: 

"na realidade, o nosso consumidor pode ser chamado 

de passivo, nunca de idiota. Como consumidores 

somos bombardeados pelos meios de comunicação de 

massa. Nossa experiência no PROCON nos permite 

dizer que o consumidor não foi ainda despertado para 

a sua autodefesa, mas de forma alguma é um idiota. 

Em alguns países, a defesa partiu de baixo para cima, 

isto é, do consumidor para a lei. Noutros partiu do 

governo. Aqui no Brasil eu acho que tem que partir do 

governo, o único com poderes de legislar e de realmente 

fiscalizar. 

O consumidor tem que se conscientizar de seu papel. 

Tem direitos e também deveres. É um dever dele se 

informar, pesquisar preços, examinar qualidades. 

Nós não temos condições hoje de ter uma Procuradoria 

da Justiça somente do PROCON, mas esperamos que 

isto ocorra no futuro." 

— Mário Ernesto Humbergo — ex-Diretor da Gazeta Mer- 

cantil: "acho que no caso de uma reclamação de um 

consumidor, que se prove ser procedente, o PROCON 
deve agir na justiça contra o indivíduo ou empresas 

culpados, obrigando-os a ressarcir os prejudicados." 

— Prof. Adroaldo Moura da Silva: "no Brasil a atitude 

passiva do consumidor não pode ser dissociada da ati- 

tude passiva que ele tem em relação à sociedade como 

um todo. O brasileiro não reage á ação, ele não ques- 

tiona. Ele, aliás, é condicionado a não questionar. 

A nossa sociedade tem que aprender a se organizar de 

uma forma relativamente decente para que possa ofere- 

cer aos seus consumidores esse tipo de qualidade de 

vida." 

Das declarações expostas, sem dúvida, a mais polê- 

mica é a de Pérsio Junqueira, que parte da premissa de 

que somente o governo tem condições de agir em defesa 

do consumidor, pelo menos no caso brasileiro. A ela 

opõe-se o que diz George Soule, citado pelo Professor 

Dorival Teixeira Vieira (1976): "Em todo lugar onde se 

tentou proteger o consumidor, mediante unidades estatais, 

houve interferência inadequada -do governo no sistema 

econômico, houve excesso de burocratização, aumentando 

despesas governamentais, acarretando repercussões negati- 

vas sobre custos e lucros; houve ingerência nos processos 

de produção e comercialização e, pior de tudo, porque 

isso foi tentado na França, na Bélgica, na Itália, logo 

depois da Segunda Grande Guerra, houve grande corrup- 

ção da máquina flscalizadora." 

A PROBLEMÁTICA BRASILEIRA - 

ASPECTOS CULTURAIS/COMPORTAMENTAIS 

Querer vincular as questões da participação popular 

no planejamento e na administração governamental com 

as de defesa do cidadão, enquanto consumidor ou usuário 

de serviços públicos ou de bens e serviços sujeitos ao 

controle e fiscalização governamentais, pode parecer, á 

primeira vista, um objetivo por demais pretensioso ou fora 

de propósito. Entretanto, se se tomar como ponto de 

partida os aspectos conceituais inerentes aos Movimentos 

Sociais Urbanos, ainda que polêmicos, será possível verifi- 

car que a participação popular constitui o gênero onde 

avulta a espécie defesa do consumidor. 

Conforme reconheceu Lúcio Kowarick (1980), du- 

rante a apresentação da mesa redonda: "Movimentos So- 

ciais Urbanos: Um Balanço sobre os Acontecimentos Re- 

centes", no âmbito do VI Encontro Nacional de Estudos 

Rurais e Urbanos, realizado na Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da USP, 1979, 'Todos que tem 

trabalhado neste tema — Movimentos Sociais Urbanos — 

sabem que o terreno é extremamente escorregadio. Muitos 

problemas teóricos estão em jogo e o conhecimento empí- 

rico é ainda rudimentar...." 

Como referencial teórico, levar-se-á em conta a con- 

ceituação tradicional, citada e discutida por Machado da 

Silva e Ziccardi (1980), que inclui na rubrica "movimen- 

tos sociais urbanos" as mais diversas formas de expressão, 

mobilização, organização e luta dos setores populares ur- 

banos — desde os movimentos de favelados até quebra- 

quebras de transportes públicos, passando por movimentos 

de populações afetadas por algum plano de renovação 

urbana." Esses professores propõem até uma ampliação 

desse conceito para um conjunto mais amplo de mobiliza- 

ções que faça referência ao consumo em geral, tanto 

coletivo como individual. 

Todas as obras que estudam os movimentos sociais 

urbanos em São Paulo reconhecem o importante papel 

desempenhado pelas Sociedades Amigos de Bairros e pelas 
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Comunidades de Base da Igreja Católica. Maria da Glória 

Marcondes Gohn (1980) salienta que "os movimentos de 

bairro têm sido um avanço para as classes populares na 

medida em que há uma falta de tradição de participação 

neste país e ausência de desenvolvimento de práticas cole- 

tivas." 

Uma das questões que se quer colocar, na tentativa 

de compreender o comportamento do consumidor, espe- 

cialmente no que respeita ás suas denúncias e reclamações 

referentes aos serviços que lhe prestam os órgãos e entida- 

des estatais e paraestatais, é exatamente a necessidade do 

exercício democrático da participação em associações de 

bairros, como uma primeira etapa de criação de uma 

consciência coletiva de defesa de seus interesses, seja atra- 

vés do engajamento em grupos que se organizam em tomo 

de questões ou em função de circunstâncias e condições 

de vida, de que nos fala Maria Lúcia de Oliveira (1982), 

que considera a "participação em um organismo associati- 

vo de base comunitária", uma experiência política funda- 

mental. É aí que os indivídúos estão aprendendo novas 

formas de integração social, novas maneiras de expressar e 

agregar suas demandas, e novos mecanismos para lidar 

com os impasses e as perplexidades que nos impõe a 

prática democrática." 

Se se considerar essas teorizações sobre as associa- 

ções de bairros, a perplexidade será evidente pois essa 

experiência política é vivida, em proporção mínima já 

mostrada na pág. 64, pelas camadas de renda mais baixa 

da população, quando o próprio "PROCON reconhece 

que só a classe média tem proteção ao consumidor" 

(Folha de São Paulo, 24.09.82), de acordo com as afirma- 

ções de seu diretor, feitas no encerramento da 16? Con- 

venção Nacional de Supermercados, realizada em Olinda, 

Pernambuco. Disse ele ainda: "no momento, não há como 

negar que o movimento de defesa do consumidor é típico 

da classe média." 

A perplexidade aumenta mais ainda quando se lê na 

edição dominical do jornal "A Folha de São Paulo", de 

28.11.82: "Os órgãos públicos não têm, como prioridade, 

o atendimento da população, embora a tarefa de muitos 

seja receber queixas e denúncias, fazer a fiscalização e 

tomar as medidas punitivas necessárias. Por isso, e tam- 

bém para evitar uma postura paternalista, esclarecemos o 
consumidor sobre os órgãos que ele pode e deve procurar 

e deixamos a seu critério a escolha, inclusive de nossos 

serviços. A pressão do público é que forçará a ação efetiva 

da fiscalização, da Justiça etc." 

Deixando de lado a evidente aberração da primeira 

parte do parágrafo acima — caberia a pergunta: qual é 

então a prioridade de um órgão público — merece referên- 

cia essa tentativa de desvinculação do caráter paternalista 

daquele órgão federal. 

Manda a realidade que se diga que grande parte da 

população, não podendo contar com canais reivindicativos 

e institucionais eficazes, enfrenta os problemas cotidianos 

com os meios que lhe oferecem suas relações sociais. "As 

teias de relações informais apresentam limites bastante 

estreitos quanto aos benefícios obtidos, pois voltam-se 

para a solução de problemas individuais isolados, e não de 

caráter coletivo e permanente. Contudo, na ausência de 

amplos canais de participação social, as relações de amiza- 

de, compadrio e conterraneidade assumem importância na 

solução dos problemas do dia-a-dia." 

Essas observações constam de estudo realizado para 

a Comissão de Justiça e Paz, da Arquidiocese de São 

Paulo (São Paulo, 1975 - Crescimento e Pobreza, 1976). 

Em muitos casos, acaba funcionando o famoso "jei- 

tinho brasileiro", o qual, se de um lado beneficia uns pou- 

cos felizardos, de outro lado, colabora para a manutenção 

de milhares de casos de impunidade de infratores ou de- 

nunciados. 

Já afirmava a revista "Exame" (09.08.1978), no 

subtítulo de seu artigo "O Consumidor Indefeso" (1978): 

"Não há leis eficazes para conter os abusos e as associa- 

ções de defesa ainda são fracas." Trata-se de uma reporta- 

gem que mereceria ser totalmente transcrita neste traba- 

lho, pois toca em pontos básicos do movimento no Brasil. 

Três declarações de entrevistados, entretanto, merecem 

transcrição: 

— Pérsio Junqueira, então secretário-executivo do PRO- 

CON: atribui á formação cultural da população esta 

relativa ausência de consciência (de seus direitos). "So- 

mos um povo", diz ele, contrariando numerosos exem- 

plos históricos da vida nacional, "que não tem tradição 

de lutar por seus direitos. Então, tendemos sempre a 

ajeitar a situação com a outra parte, em vez de fazer- 

mos valer nossos direitos." 

— Renato Mottola, fundador e presidente da Associação 

de Proteção ao Consumidor de Porto Alegre, apresenta 

um argumento bizarro para explicar a suposta passivi- 
dade da população: "Ela é o resultado da nossa forma- 

ção, oriunda de três raças tristes e sofridas: o português 

degregado, o índio cativo e espoliado e o negro escra- 

vo." Mottola nota, também, "que estamos acostumados 

a regimes autoritários e paternalistas." 

— Pedro Galvão, presidente do Qube de Criação do Rio 

de Janeiro: "A impotência do consumidor só vai acabar 

no dia em que as pessoas começarem a agir coletiva- 

mente, se organizando politicamente, para influir no 

processo social." 

Vejam-se, agora, alguns pontos interessantes e de 

certo modo coincidentes, responsáveis pela falta de parti- 

cipação do cidadão no planejamento, .seja municipal ou 

metropolitano, apontados por Rother (1981): 

a) "o caráter técnico, profissional e até certo ponto autori- 

tário do planejamento urbano; 

b) o distanciamento e a dissociação de valores dos plane- 

jadores dos extratos da classe média alta, em relação à 

grande massa popular e indigente que habita nas cida- 

des, sobre a qual se constróem hipóteses, porém com 

ela não se convive nem se lhe ausculta de modo direto, 

intenso, paciente e contínuo; 

c) a relativa separação dos interesses políticos primordiais 

representados no Executivo e no Legislativo munici- 
pais, das necessidades de significativos grupos cuja sa- 

tisfação requereria por parte dos grupos governantes, a 

adoção de mudanças em sua posição no que se relacio- 

na com objetivos de desenvolvimento, prioridades de 

inversão, alocação de recursos, carga tributária para o 

financiamento, procedimentos e normas para a tomada 
de decisões e outros aspectos." 

Rother cita mais duas causas, porém bastariam essas 

três para mostrar que a problemática latino-americana é 

semelhante á brasileira. 

No que respeita às características necessárias de um 

programa de participação, o planejador colombiano apon- 
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ta duas situações típicas: "1?) a participação é promovida 

pela Administração, com finalidades diversas tais como as 

de facilitar a preparação dos planos, cumprir requisitos 

legais, prevenir conflitos imprevistos, obter certo tipo de 

respaldo, etc; 2?) a participação é conseguida moçjiante 

processos de conflito criados por grupos de interesse, com 

a finalidade de forçar as autoridades a originar com eles 

um acordo ou um processo de participação." 

A questão, mutatis mutandis, é a mesma, ou o 

governo envereda pela busca da participação do cidadão 

(ótica govemo/consumidor), ou os cidadãos se organizam 

para defender os seus direitos (ótica consumidor/governo), 

não necessariamente criando conflitos com as autoridades 

constituídas, conforme dá a entender Rother. Permanece 

aberta a questão da interpretação do que sejam "processos 

de conflito". O raciocínio parece correto: toda a associa- 

ção popular, quando formada para defesa de direitos e 

interesses comuns de seus membros, de um modo geral e' 

reivindicativa, e provavelmente, para não dizer certamente, 

é o governo o alvo de suas reivindicações. 

E é exatamente em função dessa paulatina e cres- 

cente conscientização dos indivíduos que as próprias em- 

presas estão mudando as suas atitudes em relação aos 

usuários ou consumidores de seus serviços ou produtos. 

No Brasil, a primeira empresa a criar um departa- 

mento de consumidores, semelhante aos que existem nas 

empresas européias e norte-americanas, foi a "Nestlé - 

Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos 

Alimentares", que em 1978 transformou o seu Centro de 

Economia Doméstica (existente desde 1960) em Centro 

de Informação ao Consumidor. 

A "Rhodia Têxtil" também criou recentemente um 

serviço denominado "valorização do consumidor", em um 

sistema de marketing integrado, onde, por exemplo, atra- 

vés de suas etiquetas, incentiva o consumidor a reclamar 

ou a apresentar sugestões sobre seus produtos. 

A SEARS também procura cumprir o seu lema 

multinacional: "satisfação garantida ou o seu dinheiro de 

volta", embora, no caso brasileiro, muitas vezes o retorno 

do dinheiro não se efetive com a correção monetária. 

Esses departamentos de consumidores buscam essen- 

cialmente conhecer o nível de satisfação ou insatisfação 

do consumidor ou usuário em relação aos produtos ou 

serviços da empresa, e estabelecer um canal de comunica- 

ção entre ela e os seus clientes. 

É uma pena que os exemplos não sejam de empresas 

nacionais. No que concerne às empresas de serviços públi- 

cos, todas elas criaram os seus serviços de atendimento ao 

consumidor, os quais ainda deixam muito a desejar no 
que respeita à qualidade desse atendimento e não à quan- 

tidade. Pelas informações obtidas no PROCON (Forma- 

zaro), a ELETROPAULO, SABESP e TELESP são as 

empresas mencionadas na maioria das reclamações. So- 

mente a primeira, através de seu serviço "lig-luz", atende 

a aproximadamente 2.000 perguntas por dia. No caso de 

algumas concessionárias de serviços públicos submetidas 
ao controle federal, nem o PROCON consegue respostas 

ou soluções às reclamações por ele encaminhadas; quando 

as consegue, a demora da resposta já desanimou o recla- 

mante ou esta sempre se refere a dispositivos legais que 

disciplinam os seus serviços. 

O atendimento dessas empresas, de um modo geral, 

ainda que insuficiente, vem melhorando sensivelmente, 

não obstante continuar existindo, em algumas, a exigência 

do comparecimento pessoal do reclamante ás suas sedes 

ou às agencias de seu bairro. 

Verifica-se, portanto, que um dos grandes problemas 

dessas empresas continua sendo o dos canais de comunica- 

ção com o consumidor ou usuário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A necessidade de conciliar a tradicional ótica de 

marketing com a ótica que coloca em primeiro plano a 

visão social dos problemas da comunidade é evidente, nos 

dias de hoje, especialmente nos países em desenvolvimen- 

to como o Brasil. 

Enquanto os Estados Unidos já vêm se preocupando 

com a regulamentação e a ética de influência do consumi- 

dor (Engel et alli, 1978), o Brasil ainda engatinha na 

busca de instrumentos eficazes de defesa do consumidor e 

de planejamento participativo. 

Marketing Social já não constitui novidade em al- 

gumas instituições de ensino do País, como corolário natu- 
ral da constante evolução dos conceitos de marketing, 

desde os tempos da polêmica entre Kotler/Levy e David 

Luck, retomada e discutida por Kotler, Enis, Tucker, 

Hunt e Dawson nos anos seguintes. 

De outro lado, o tratamento teórico dos movimen- 

tos sociais urbanos (neles incluídos os de defesa do consu- 

midor) ainda é, salvo melhor juízo, dizem os juristas, 

incipiente. O mesmo ocorre com as questões relacionadas 

com o planejamento participativo, como natural decorrên- 

cia da conjuntura política das últimas décadas. 

Esses novos movimentos sociais urbanos — seria ben- 

vinda a troca do termo urbanos por outro que descaracte- 

rizasse a sua conotação física - representam um alenta, 

porém contínua tomada de consciência, pelos munícipes, 

de seus direitos sobre os serviços que lhes são prestados 

pelos órgãos e entidades governamentais. 

Tratando-se de uma problemática de natureza emi- 

nentemente cultural, da qual não se pode desvincular o 

seu caráter político e econômico, a participação popular, 

na defesa de seus próprios direitos de consumidora de 

serviços públicos, constitui um imperativo das democracias 

participativas. 

O grande problema é a forma de operacionalizar 

essa participação, de orientar o comportamento do consu- 

midor, sem apelo, no caso brasileiro, a instrumentos de 

natureza legal ou regulamentar. 

Os participantes do Seminário de Planejamento Par- 

ticipativo, promovido em 1981 pelos órgãos METRO- 

PLAN-SUDESUL-CEDU-SURBAM (METROPLAN, 1981), 

do Rio Grande do Sul, concluíram que "é necessário 
assegurar condições para que haja participação da popula- 

ção no planejamento como uma das formas, a nível local, 

de serem encaminhadas soluções para seus problemas." 

Estas condições referem-se a: 

— conscientização dos técnicos, administradores e políti- 

cos; 

— conscientização e mobilização da população como um 

processo permanente de desenvolvimento de comunida- 

de; 

— organização das comunidades como um canal de mani- 

festação livre de seus anseios e necessidades; 
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— reconhecimento de institucionalização de organização 

da população com o pressuposto para sua participa- 

ção " 

Esses participantes reconhecem que a "implantação 

de um processo de participação da população no planeja- 

mento está vinculada à reforma das atuais estruturas que 

nos leva às soluções dos efeitos, quando se deveria atacar 

as causas.'* 

Jaime Lerner (1982), por sua vez, não tem dúvidas 

em profetizar: <eEnquanto o poder político e econômico 

não for devolvido aos Municípios e aos Estados, vamos ter 

sérios problemas de qualidade de vida." Indagado sobre a 

participação efetiva do cidadão comum na transformação 

de Curitiba, afirmou: "eu seria desonesto se dissesse que 

houve total participação. Acho que o jogo foi aberto 

desde o começo, e por isso foi uma das administrações 

mais questionadas do País. O nível de participação come- 

ça com a informação, a crítica, o questionamento. Em 

uma época em que os governantes não se preocupavam 

em informar a população sobre o que faziam, o que 

aconteceu em Curitiba já foi uma vitória no sentido de 

transformar as coisas." 

Os dirigentes de órgãos e entidades governamentais 

devem refletir sobre essas afirmações. Vale para eles o que 

se preconiza para a empresa em sua relação com os 

consumidores, no que concerne às características desejá- 

veis para o emissor da comunicação: credibilidade, empa- 

tia e informação (Revue Française du Marketing, 1978). 

Essa credibilidade é fundamental para os órgãos de 

prestação de serviços públicos. 

Portanto, há um longo caminho a ser palmilhado. 

Todos reconhecem que esse caminho está diretamente 

relacionado com a busca da democracia em toda a sua 

plenitude, que permita ao indivíduo não ter mais receio 

de reclamar ou protestar na busca e na defesa de seus 

direitos. 

O que se pode deduzir é que a passividade do 

cidadão brasileiro é apenas aparente. Enquanto ficarem 

impunes as pessoas ou órgãos denunciados, ele continuará 

passivo. Se, todavia, as autoridades começarem a cumprir 

as leis e a compreender que a finalidade última da admi- 

nistração é a busca do bem-estar da coletividade, e ainda, 

começarem a procurar ouvir antes da tomada de decisões, 

esse mesmo cidadão, será óbvio e natural o desapareci- 

mento dessa passividade. 

A questão, entre muitas, não se restringe apenas à 

educação do consumidor, mas principalmente, à educação 

dos dirigentes na difícil tarefa de saber ouvir e saber 

delegar. É isto que se espera dos novos governantes! 
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ANÁLISE DE DESEMPENHO DE MARKETING 

SOB O CONCEITO DE PRODUTIVIDADE 

José Afonso Mazzon* 

SÍNTESE 

O objetivo do artigo é o de apresentai uma metodologia de análise do conceito de produtividade aplicado a marketing, 
integrando-o a um conjunto de indicadores de desempenho por linha ou item de produto. Tiés situações são consideradas na 
construção do modelo: um produto-váríos insumos e vários produtos-vários insumos, ambos com custos agregados; vários 
produtos-vários insumos com custos desagregados. O modelo é especialmente aplicável a empresas com diversas linhas de 
produto a serem analisadas. 

INTRODUÇÃO 

As características essencialmente dinâmicas do am- 

biente em que a empresa atua, leva os administradores a 

tomarem decisões no seu dia-a-dia de trabalho, de modo a 

procurar aproveitar as oportunidades de mercado e a neu- 

tralizar ou reduzir as ameaças ambientais. 

Podemos deduzir assim que a função primordial do 

administrador de marketing é gerenciar recursos de modo 

a atingir eficácia e níveis máximos de eficiência nas rela- 

ções de troca com os mercados. É possível observar, até 

mesmo em termos intuitivos, que dependendo da forma 

como os recursos foram gerenciados e da magnitude das 

influências do ambiente, a empresa atingiu uma dada 

performance. Esta, por definição, implica na comparação 

de duas ou mais medidas, as quais atualmente em Market- 

ing limitam-se, geralmente, à comparação de valores reali- 

zados com os previstos, valores realizados entre si, ou 

ainda com algum padrão pré-estabelecido. Estabelecem-se, 

assim, um conjunto de indicadores, como por exemplo: 

lucro operacional sobre vendas, previsto x realizado e em 

relação à média dos concorrentes; quadros comparativos 

de vendas por vendedor; vendas, gastos e lucratividade por 

território; linha de produto e canais de distribuição; vendas 

realizadas em relação ao potencial de cada território; e 

assim sucessivamente. Da análise desse conjunto ampliado 

de indicadores deduz-se que a performance ou desempe- 

nho da empresa foi péssimo, razoável, ótimo ou algum 

outro adjetivo que se lhe queira atribuir. O que se ques- 

tiona é que embora estes indicadores sejam reconhecida- 

mente úteis na administração de marketing, eles não per- 

mitem compreender a performance na sua totalidade, pois 

falta mensurar a produtividade de marketing. Desse modo, 

uma empresa pode ter melhorado seu desempenho de um 

ano para outro, mas ser pouco produtiva em produção, 

em marketing ou em ambas as áreas. 

O nosso objetivo, portanto, é mostrar o que é o 

conceito de produtividade e como ele pode ser aplicado a 

♦ Professor Assistente, Doutor em Marketing do Departamento de 
Administração da FE A - USP. Supervisor de Projetos do Instituto 
de Administração da FEA-USP. Diretor da CABC Consultores 
Associados S/C Ltda. 

marketing. Assim sendo, o plano deste artigo compreende 

uma apresentação conceituai acerca de construção de mo- 

delos de produtividade e exemplos de sua aplicação em 

marketing. 

CONSTRUÇÃO DE MODELOS DE 

PRODUTIVIDADE EM MARKETING 

O assunto produtividade tem sido objeto de profun- 

dos estudos nos campos da economia e da engenharia de 

produção. Entretanto, o mesmo não ocorre no que diz 

respeito a marketing. Poucos estudos foram publicados em 

marketing enfocando o tópico produtividade, cabendo, 

contudo, destacar os trabalhos de Sevin (1965), Takeuchi 

(1977) e Ducklin (1978a, 1978b). A ênfase na medida de 

produtividade, considerando-se unidades fabricadas de pro- 

duto, através do conceito de valor adicionado de produ- 

ção, contrapõe-se à de marketing que considera as unida- 

des vendidas de produto junto aos diversos mercados 

atendidos pela empresa. Esta diferenciação é importante, 

considerando-se que em marketing, entendido como "o 

conjunto de atividades humanas que tem por objetivo 

facilitar e consumar relações de troca" (Kotler, 1974), 

duas empresas podem ser igualmente produtivas, adotando 

estratégias diferentes, como por exemplo, uma utilizando-se 

da estratégia de marketing diferenciado em relação aos diver- 

sos segmentos de mercado, e outra utilizando-se da estra- 

tégia de marketing concentrado. Em produção, esta noção 

poderia corresponder à de empresa com tecnologia intensi- 

va de capital ou trabalho. Desse modo, enquanto em 

produção o conceito de produtividade considera apenas os 

fatores internos à empresa, no sentido de estabelecer a 

relação entre o valor da transformação industrial e o custo 

dos insumos de capital e trabalho, em marketing, conside- 

ram-se tanto elementos de natureza interna quanto exter- 

na à empresa, como é o caso da utilização de canais de 

distribuição. 

Em termos gerais, pode-se dizer que o estabeleci- 

mento de um modelo operacional de produtividade em 

marketing, deveria posicionar-se segundo um modelo de 

avaliação e comparação de modelos (Mazzon, 1978). Este, 

ê dado pelo diagrama na página seguinte: 
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Figura 1 - Modelo Conceituai de Avaliação e Comparação 

de Modelos 

O estudo de produtividade deve levar em considera- 

ção o conceito de sistema de marketing. Este elemento do 

modelo acima definido, corresponde a um fato, processo 

ou aspecto associado com o campo ou escopo de market- 

ing, relacionando-se àquilo que Kotler (1974) definiu 

como sendo o conjunto de instituições signifícantes e in- 

teragentes que constituem e influenciam as relações de 

uma organização com seus mercados. 

As dificuldades inerentes ao estudo de marketing, 

principalmente em se considerando a aplicação de procedi- 

mentos analíticos formais a situações de decisão, foram 

colocadas por Enis e Broome (1971) como devidas a: (1) 

que os problemas de marketing são sob certos aspectos, 

únicos e inéditos, ou seja, diferem entre si em conteúdo, 

extensão, intensidade etc., no tempo e espaço; e (2) que 

dada a peculiaridade de se situar numa interface organiza- 

ção-ambiente, as complexidades inerentes aos seus proble- 

mas aumentam substancialmente, a ponto de se afirmar 

que as "decisões de marketing devem ser feitas em um 

contexto de informações insuficientes sobre processos di- 

nâmicos, não lineares, defasados, estáticos, interativos e 

extremamente difíceis" (Kotler, 1974). 

Em síntese, sobre as complexidades associadas com 

o sistema de marketing é que se deverá construir um 

modelo teórico e operacional de produtividade, que facili- 

te a sua compreensão e permita prever aspectos importan- 

tes do seu comportamento. 

Modelo Conceituai de 

Produtividade em Marketing 

Uma realidade abstraída em termos amplos e esque- 

máticos do sistema de marketing, dá origem ao que se 

denomina de modelo teórico ou conceituai de produtivi- 
dade em marketing. Este modelo teórico, segundo Bartels 

(1970), corresponderia a: 

a) identificação de um escopo básico que sirva como 

ponto focai para a investigação, e que em marketing, 

são as transações que ocorrem no mercado; 

b) conceitos básicos acerca de fenômenos relacionados 

com o ponto focai da teoria; 

c) diferenças intraconceituais que permitam o estabeleci- 

mento de categorias de pensamento, tornando possível 

o estabelecimento de hipóteses com maior exatidão e 

precisão; 

d) relações de dependência e interdependência dos concei- 

tos, base para a explicação ou predição do objeto de 

estudo; 

e) generalidade das relações no espaço e no tempo. 

Em síntese, este segundo elemento do modelo será 

uma teoria, ou uma "quase teoria", isto é, um corpo 

formado, sistematizado e generalizado, de conhecimentos 

acerca do sistema referenciado. 

O conceito de produtividade em marketing é geral- 

mente confundido e usado como sinônimo de outros 

conceitos, como rentabilidade, relação vendas e custos 

etc. Um exemplo disso é dado por Sevin (1965): "no 

presente contexto, produtividade de marketing refere-se à 

razão das vendas ou lucros líquidos (efeito produzido) 

pelos custos de marketing (energia dispendida), para um 

específico segmento de negócios." Segundo esse autor, 

produtividade e rentabilidade são conceitos idênticos. 

Bucklin (1978b) bem ressalta que o problema com a 

imprecisão deste tipo de conceito de produtividade market- 

ing, é visível quando o mesmo é implementado. Como exem- 
plo disto pode-se citar a tabela "The Yardsticks — Algu- 

mas medidas de Produtividade", publicada na Progressive 

Grocer (1976), a qual apresenta um conjunto de estatísti- 

cas relacionadas a vendas semanais por pé quadrado de 

espaço de venda, por check-out e por funcionário empre- 

gado. A pergunta que se coloca, é quão bem estas estatís- 

ticas refletem o elemento vendas ou lucro da definição 

acima? A imprevisão da resposta torna-se manifesta quan- 

do essas medidas de performance são comparadas em 

termos de uma série histórica. Assim, durante um período 

de acentuada inflação, é evidente que parte expressiva da 

variação de vendas é devida mais á elevação de preços. 

Desse modo, se admitirmos que o conceito de produtivi- 

dade relaciona-se com a noção de eficiência, é necessária 

uma precisão conceituai maior do que a estabelecida por 

Sevin. 

Em outro extremo, poder-se-ia definir produtividade 

em termos de unidades físicas ou reais, como o expresso 

por Mark (1971) que a define como uma expressão do 

volume físico ou real de bens e serviços, relacionados com 

a quantidade física ou valor real dos insumos consumidos. 

Neste caso, a taxa de produtividade é isenta de efeitos 

monetários, refletindo uma relação entre quantidades físi- 

cas ou entre variáveis "proxies" de tais quantidades. As- 

sim sendo, ela mede a eficiência com que os recursos são 

empregados, recursos esses que em marketing são internos 

ou externos à empresa, não viesados pelas variações dos 

seus preços ou ainda pelo preço do produto final. 

Como em marketing temos, tanto a nível de insu- 

mos como vendas de bens e serviços, variáveis não físicas 

ou fisicamenté inadicionáveis, como também variáveis qua- 

litativas, torna-se evidente que precisamos utilizar uma 

medida de produtividade á base de variáveis "proxies", 

Para tanto, é fundamental a construção de adequados 

índices de preços para o fluxo de bens e serviços da 

empresa, a nível das compras e vendas dos referidos bens 

e serviços. 
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Em vista dessas considerações, um modelo concei- 

tuai de produtividade em marketing pode ser expresso 

pela seguinte metodologia. Admitamos o conjunto de 

equações abaixo identificadas: 

V = O.Pv (1) 

C = I.Pj (2) 

Onde: 

V = volume de vendas de bens e serviços, em termos 

nominais 

C = volume de compra e utilização de insumos, em 

termos nominais 

0 = volume real de vendas 

1 = volume real de compra e utilização de insumos 

Pv = índice ponderado de preços das vendas de bens e 

serviços 

Pj = índice ponderado de preços das compras de insu- 

mos. 

Rearranjando-se os elementos da equação, temos: 

H = _2_ = (.^L) / (_Çj (3) 

i Pv pj 

Isso significa que deflacionando-se as vendas e os 

custos dos recursos utilizados pelos respectivos índices 

ponderados de preços, e dividindo-se os termos da equa- 

ção de vendas por custos reais, temos uma medida da 

produtividade em marketing. 

Sob este "approach", a medida das vendas pode 
incorporar quantidade de produtos físicos, serviços de 
marketing ou uma combinação de ambos. A metodològia 

utilizada é insensível a isso, dada a premissa básica de que 

os produtos e serviços, oferecidos durante um dado ano 

base, são apreçados de acordo com os custos competitivos 

dos recursos que os constituem, e que os índices de preço 

empregados para deflacionar os demais períodos refletem 

razoavelmente as diferenças que eventualmente venham a 

ocorrer (Bucklin, 1978b). Desse modo, pode-se verificar 

que o valor das vendas, estabelecido no ano base, toma-se 

a "proxy" da quantidade vendida, e assim sendo, qualquer 

mudança nas quantidades vèndidas em um dado período 

pode ser medida através de comparações com o ano base. 

Em síntese, a medida da produtividade pode ser 

vista como diferenciada de outros critérios de performan- 

ce, porque é um indicador puro da eficiência dos recursos, 

não afetado pelo nível de preços sob os quais os produtos 

e serviços são vendidos ou comprados. 

Modelo Operacional de 

Produtividade em Marketing 

Um modelo operacional corresponde à forma de 
instrumentalização do modelo teórico, face às evidências 

do mundo real. O modelo operacional corresponde assim 

a um elemento intermediário entre um conjunto de pro- 
posições teóricas relativas ao sistema em estudo, e a utili- 

zação de uma ou mais técnicas necessárias à obtenção de 

uma ou mais soluçpes. Dessa forma, os modelos operacio- 

nais se revestem de certas características que os habilitam 

a determinados usos, que em marketing foram classifica- 

dos por Lazer (1962) como sendo os cinco seguintes: 

a) os modelos operacionais provéem uma estrutura de 
referência para a solução de problemas de marketing e, 

dessa maneira, eles são extremamente importantes no 

que se refere à implementação sobre uma dada situa- 

ção; 

b) os modelos operacionais podem desempenhar um papel 

explicativo das relações entre os fenômenos de market- 

ing e, como tal, eles devem ser sugestivas e flexíveis; 

c) os modelos operacionais são úteis para o estabeleci- 

mento de previsões acerca do comportamento de cer- 

tos fenômenos de marketing; 

d) os modelos operacionais são úteis na construção e 

expansão da teoria de marketing, através do^feed- 

-back" resultante de teste de hipóteses relativas a um 

particular fenômeno abrangido por essa teoria; 

e) finalmente, os modelos operacionais podem estimular a 

geração de hipóteses que podem então ser verificadas e 

testadas e, dessa forma, permitem não apenas a aplica- 

ção do método científico na pesquisa de marketing, 

como também na própria extensão do pensamento 

vigente na comunidade científica a respeito do assunto 

abordado. 

Uma simples visualização do diagrama relativo ao 

modelo proposto (Figura 1) permite extrair alguns aspec- 

tos importantes de um modelo operacional: 

a) o modelo é mais simples que o sistema que ele repre- 

senta; 

b) o modelo pode diferir substancialmente do objeto, 

situação ou sistema que ele representa; 

c) para um mesmo problema pode existir um número de 

modelos que poderiam ser úteis para a explicação ou 

previsão do comportamento do sistema que ele repre- 

senta; 

d) um mesmo tipo de modelo poderá ser aplicável a 

diferentes situações, problemas ou sistemas que são 

objeto de estudo: 

Para a definição de um modelo operacional de pro- 

dutividade em marketing, toma-se importante definir as 

variáveis que serão utilizadas no estudo. 

V : valor das vendas da empresa (CrS 1.000) 

C : Custos totais incorridos pela empresa (CrS 1.000), 

onde: C = Cs + CM + CD 

Cs : custos com recursos humanos empregados (Cr$ 

1.000) 

CM : custos com matérias-primas (Cr S 1.000) 

CD : custos diversos (Cr$ 1.000) 

Pv : índice de preço de venda 

P8 : índice de preço de salários 

PM : índice de preço de matérias-primas 

PD : índice de preço de custos gerais 

Dado o conceito de produtividade, como o quocien- 

te dos índices de venda pelo de custo dos recursos, 

devemos realizar os seguintes procedimentos para calcular 

a produtividade em marketing: 

• Cálculo do índice de Vendas Reais: 

Ot = (-^_) / v0 (4) 

py 

• Cálculo do índice de Custos Reais: 
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It= 

cf + (f + cp 

Pt cg-nf çM + pP cg ^ 

cg + c^ + c® 

/(cg + cJf + cP) 

(5) 

Observa-se assim que para o cálculo do índice refe- 

rente aos custos dos insumos realizados para a obtenção 

das vendas, utilizou-se um índice ponderado de preços 

dado por: 

pp= 

pS cS + pM cM + pD cD 

cg + cM + c® 

(6) 

Portanto, o índice de preço dos insumos pode ser 

representado por: 

It = (-—) / C0 (7) 

If 

onde: C=CS+CM +C® 

Assim sendo, o índice de produtividade pode ser 

obtido pela relação: 

11 
ot (vt / Pp) v, 

(8) 

It (Ct/íf)/C( 

Conforme pudemos observar anteriormente, a pro- 

dutividade em marketing foi conceituada como: 

(9) 

O rearranjo dos termos dessa equação permite ex- 

trair dois importantes relacionamentos da produtividade 

em marketing: um com a rentabilidade e o outro com o 

que se denomina termos de troca. Assim sendo, temos: 

O (10) 

I 

O termo V/C representa a relação entre vendas e 

custos, expressando assim a rentabilidade conseguida pela 

empresa. Para o cálculo do índice de rentabilidade, consi- 

deraremos a seguinte expressão: 

Lt = 
Vc, 

Vo/C0 

(11) 

Por outro lado, o termo Py/Pj corresponde ao relati- 

vo de preços da empresa, o qual reflete o movimento de 

preços das vendas da empresa e dos preços dos insumos 

que ela utiliza. O cálculo do índice do relativo de preços 

é dado por: 

T, = (12) 

Desse modo, quando o índice me'dio de preços dos 

insumos aumenta mais rapidamente do que o dos preços 

de venda, a empresa encontra-se em uma situação desvan- 

tajosa em termos de trocas, o que poderá se refletir em 

diminuição da rentabilidade. 

O caso apresentado acima refere-se a uma situação 

do tipo um produto-vários insumos, bastante restrita em 

termos de aplicação, já que o caso mais comum é o de 

uma empresa com vários produtos-vários insumos. Neste 

caso, torna-se imprescindível o uso de um índice pode- 

rá do para calcular as vendas reais. O exemplo abaixo 

ilustra o procedimento a ser utilizado nesta situação: 

Ano base Ano de comparação 

Produto Preço 

CPo) 

Quantidade 

vendida 

(%> 

Faturamento 

(Po 

Preço 

(p,) 

Quantidade 

vendida 

(qt) 

Faturamento 

(Pt qt) 

Faturamento 

ponderado por P0 

(qt Po) 

1 pi < 
F1 = p1 a1 

0 ^0 0 PÍ Fi = Pi qi Fi.t=qi Pi 

2 pi qi F2 Poao o O 0 pi qi Fi Piqi F2o,t qipi 

3 PÍ IÍ F3 P3 a* o ro o pi qi F3 p3 q3 

o F0 4o Fo3.t q? PÍ 

Total — — F? =Fi+Pi+Fi 0 O 0 o 
— — Fg= F1 +F2+F3 

rt rt rt rt FoGt= Fi,t+Fo,t+Fi 

Desse modo, o cálculo do índice de vendas, compa- 

rando os dois períodos de tempo, é dado por: 

3 

2 «li.t Pi.0 pG 
1 ~ 1  = ' (13) Ot = 

2 qi.o Pi.o 
1= 1 

Verifica-se desse modo que para uma empresa na 

situação de vários produtos-vários insumos, toma-se neces- 

sária a construção de um índice ponderado de preços. 

APUCAÇÃO DO MODELO OPERACIONAL 

DE PRODUTIVIDADE EM MARKETING 

Na exemplificação do uso do modelo operacional de 

produtividade em marketing, admitiremos as duas situa- 

ções específicas no que se refere á quantidade de produ- 

tos da empresa. 
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Situação do Tipo: Um 

Produto-Vários Insumos 

Admitamos uma empresa que fabrique e venda um 

único tipo de produto, utilizando-se para isso de um 

conjunto de insumos, como matérias-primas, recursos hu- 

manos e outros custos gerais. Os dados da tabela 1 sâo 

extraídos das contas de resultado de uma empresa e 

expressos em CrS 1.000: 

TABELA 1: DADOS DE RESULTADOS 

CONTAS 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

V : Vendas 835 1.252 1.903 2.987 4.780 8.365 15.455 30.644 

CM : Despesas de Matérias-Primas 292 443 682 1.057 1.810 3.403 6.704 14.078 
c 

C : Despesas com Recursos Humanos 210 317 475 728 1.142 1.946 3.425 6.507 

CD : Despesas Diversas 84 134 205 320 550 940 1.693 3.301 

C : Custo Total 586 894 1.362 2.105 3.502 6.289 11.822 23.886 

Os procedimentos para o cálculo de produtividade 

em marketing pressupõem a utilização de variáveis "pro- 

xies", onde o efeito da variação do nível geral preços é 

eliminado. Deve-^e ressaltar que é possível que somente 

parte da variação dos preços seja depurada, tendo em vista 

que a administração do preço é uma das ferramentas 

utilizadas pelo executivo de marketing para conseguir uma 

respostá mais eficiente do mercado à estratégia do market- 

ing utilizada pela empresa. Desse modo, os índices de preço, 

referentes às variáveis acima identificadas, são apersentados 

na tabela 2: 

TABELA 2: ÍNDICES DE PREÇOS 

CONTAS 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

Pv : Vendas 100,0 138,7 201,1 299,7 458,5 747,3 1285,4 2442,2 

: Matérias-Primas 100,0 149,8 235,2 373,9 654,4 1243,4 2461,8 4972,9 

Ps : Salários e Encargos 100,0 152,4 225,5 336,1 514,2 848,4 1467,7 2759,4 

P0 : Despesas Gerais 100,0 151,3 218,4 321,6 504,8 831,7 1412,5 2687,2 

: Custo Total 100,0 150,9 229,3 352,9 582,7 1042,8 1955,1 3852,0 

O índice relativo aos custos totais dos insumos 

utilizados para a realização das vendas da empresa, foi 

calculado de acordo com a fórmula (6) e a utilização do 

ano de 1973 como base pressupõe que esse ano seja 

considerado como típico para as operações da empresa. 

Dispondo-se dos dados da tabela 1 e dos índices de 

preços da tabela 2, poderemos calcular os seguintes índi- 

ces de desempenho de marketing, conforme a tabela 3, a 

seguir: 

TABELA 3: INDICADORES DE DESEMPENHO DE MARKETING 

CONTAS 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

O : Vendas 100,0 108,1 113,3 119,4 124,8 134,1 144,2 150,3 

I : Insumos 100,0 101,1 101,4 101,8 102,6 102,9 103,2 105,8 

L : Rentabilidade 100,0 98,3 98,0 00,8 95,8 93,3 91,9 90,0 

T : Relação de Preços 100,0 91,9 87,7 84,9 78,7 71,7 65,7 63,4 

P : Produtividade 100,0 106,9 111,7 117,3 121,6 130,3 139,7 142,1 

Os dados da tabela 3 permitem extrair informações 

relevantes para a empresa: 

• a empresa conseguiu incrementos reais nas vendas reali- 

zadas, bastante superiores aos dos custos dos insumos, 

possivelmente em função do efeito qualitativo dos re- 

cursos utilizados, como por exemplo, melhoria da capa- 

citação gerencial, inovações introduzidas no produto 

etc; 

• a empresa tem conseguido uma melhoria significativa na 

produtividade em marketing, obtida por uma geração de 

faturamento real superior aos custos reais incorridos; 

• a despeito do aumento da produtividade em marketing, 
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a rentabilidade da empresa diminuiu, tendo em vista 

uma deterioração no índice relativo de preços, não 

compensada pelo acréscimo verificado na produtividade. 

Essa deterioração no índice revela que a variação de 

preços foi muito mais significativa nos insumos utiliza- 

dos pela empresa do que nos preços do produto final. 

Situação do Tipo: Vários Produtos-Vários Insumos 

com Custos Agregados 

Os dados apresentados na tabela 4 referem-se a uma 

empresa que fabrica e vende três linhas de produto, utili- 

zando para isso de insumos, como matérias-primas, recur- 

sos humanos, e de um conjunto de despesas gerais. Os 

dados contábeis são os seguintes: 

TABELA 4: DADOS DE RESULTADO 

1979 1980 

19 semestre 29 semestre 19 semestre 29 semestre 

CONTAS Preço Qtid. Preço Qtid. Preço Qtid. Preço Qtid. 
 (Pi) (Qi) (P2) (Q2) (P3) (Qa) (Q4) 

VENDAS: 

Produto X 80 12.230 110 11.870 155 11.534 210 10.841 

Produto Y 150 9.705 200 0.120 280 10.687 360 10.936 

Produto Z 230 6.413 295 7.345 400 7.928 530 8.230 

Faturamento 3.909.140 5.496.475 7.951.330 10.575.470 

DESPESAS: 

Matérias-Primas 1.745.230 2.233.894 2.792.367 3.560.268 

Salários e Encargos 984.785 1.299.916 1.741.887 2.456.062 

Despesas Gerais 328.410  443.354  607.394  880.721 

Total 3.058.425 3.977.164 5.141.648 6.897.051 

Levantados os dados contábeis, podemos realizar as 

operações de criação das variáveis "proxies" de quantida- 

de, objetivando com isso eliminar o efeito da variação do 

nível de preços. Para tanto, é necessário proceder ao 

cálculo do valor real do faturamento, com preços do 19 

semestre de 1979, utilizando a fórmula (13), e ao cálculo 

do índice ponderado dos insumos, utilizando a fórmula 

(6). Os dados resultantes desse procedimento e do levanta- 

mento dos índices de preço são apresentados nas tabelas 5 

e 6, a seguir: 

TABELA 5: FATURAMENTO REAL PONDERADO PE- 

LO PREÇO DO 19 SEMESTRE/1979 

Produto 19 sem/79 29 sem/79 19 sem/80 29 sem/80 

X 978.400 949.600 922.720 867.280 

Y 1.455.750 1.518.000 1.603.050 1.640.400 

Z 1.474.990 1.689.350 1.823,440 1.892.900 

Total 3.909.140 4.156.950 4.349.210 4.400.580 

TABELA 6: ÍNDICES DE PREÇOS 

índices de preço 19 sem/79 29 sem/79 19 sem/80 29 sem/80 

Vendas 100,0 134,3 181,9 243,1 

Matérias-Primas 100,0 131,2 170,3 223,9 

Salários e Encargos 100,0 134,5 182,7 262,6 

Despesas Gerais 100,0 136,7 188,5 279,0 

Custos Totais 100,0 132,8 176,2 242,3 

De posse da série de índices de preço para as diver- 

sas contas contábeis, podemos proceder aos cálculos dos 

indicadores de desempenho, utilizando as fórmulas coloca- 
das entre parênteses: índice de vendas: (4); índice de 

insumos: (7); índice de rentabilidade: (11); índice relati- 

vos de preços: (12); e índice de produtividade: (8); con- 

forme apresentado na tabela 7. a seguir: 

TABELA 7; INDICADORES DE DESEMPENHO DE MARKET- 
ING 

índices de 
desempenho 

l9 sem/79 29 sem/79 19 sem/80 29 sem/80 

Vendas 100,0 106,3 111,3 112,6 

Insumos 100,0 97,9 95,4 93,1 

Rentabilidade 100,0 108,1 121,0 120,0 

Relação de Preços 100,0 101,1 103,2 100,3 

Produtividade 100,0 108,6 116,7 120,9 

A análise dos dados da tabela 7 permite extrair 

algumas informações relevantes do desempenho de marke- 

ting da empresa; 

• a empresa conseguiu realizar incrementos reais nas ven- 

das; os acréscimos observados nas linhas de produto Y e 

Z foram superiores á queda registrada na linha X. A 

análise dos resultados obtidos em cada semestre revela 

que o acréscimo real obtido nas vendas foi bastante 

estável em cada período de tempo; 

• a empresa conseguiu realizar ganhos de eficiência na utili- 

zação dos insumos, seja na compra das matérias a custos 

menores ou de qualidade superior, seja na utilização de 
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recursos humanos mais eficientes e na redução das des- 

pesas gerais; 

• a variação ocorrida nos níveis de preços dos produtos 

vendidos e dos insumos comprados, manteve-se pratica- 

mente nos mesmos níveis, com uma pequena variação 

favorável á empresa, conforme mostra o índice de rela- 

ção de preços; 

• a empresa conseguiu ganhos de rentabilidade, face prin- 

cipalmente ao acréscimo efetivo verificado nas vendas; a 

variação observada na rentabilidade acompanhou a varia- 

ção do índice de produtividade da empresa, tendo apre- 

sentado o pico no 1? semestre de 1980, graças à políti- 

ca de preços realizada, que apresentou nesse mesmo 

período o maior valor no índice de relação de preços; 

• finalmente, o índice de produtividade em marketing 

apresentou variações significativas no período, face a 

incrementos reais nas vendas dos produtos e a uma 

política mais racional de utilização de insumos. O acrés- 
cimo menos que proporcional observado na produtivi- 

dade no 29 semestre de 1980, relativamente aos anterio- 

res, deve-se a uma certa estabilização das vendas, conti- 

nuando contudo a se obter ganhos de eficiência na 

compra e utilização dos insumos. 

Situação do Tipo: Vários 

Produtos-Vários Insumos com 

Custos Desagregados 

Para se proceder aos cálculos dos diversos indicado- 

res de desempenho de marketing, toma-se necessário que 

a empresa disponha de dados contábeis de receitas e 

despesas a nível de linha de produto. Admitamos uma 

empresa com os seguintes dados de resultado e os respec- 

tivos índices de preço, conforme apresentado na tabela 8: 

TABELA 8: DADOS DE RESULTADO E ÍNDICES DE PREÇO 

rnisjTAc Dados contábeis de resultado índices de preços 

1978 1979 1980 1978 1979 1980 

VENDAS (CrS 1.000) 

Linha A 45.897 71.894 110.058 100,0 1,68 2,70 
Linha B 58.735 111.009 219.798 100,0 1,72 3,15 

TOTAL 104.632 183.903 329.856 100,0 1,70 2,96 

DESPESAS (CrS 1.000) 

Linha A 

Matérias-Primas 26.310 43.411 69.892 100,0 1,70 2,77 
Recursos Humanos 8.734 14.498 23.631 100,0 1,69 2,82 
Despesas Gerais 1.228 2.087 3.673 100,0 1,73 2,92 

TOTAL 36.272 59.996 97.196 100,0 1,70 2,79 

Linha B 

Matérias-Primas 31.830 58.249 106.595 100,0 1,73 3,01 
Recursos Humanos 11.428 21.027 39.110 100,0 1,70 2,86 
Despesas Gerais 2.036 3.583 6.413 100,0 1,73 2,96 

TOTAL 45.294 82.859 152.118 100,0 1,72 2,97 

EMPRESA 

Matérias-Primas 58.140 101.660 176.487 100,0 1,72 2,92 
Recursos Humanos 20.162 35.525 62.741 100,0 1,70 2,86 
Despesas Gerais 3.264 5.670 10.086 100,0 1,73 2,94 

TOTAL 81.566 142.855 249.314 100,0 1,72 2,91 

De posse desses dados desagregados a nível das li- 

nhas de produto A e B, o que pressupõe um adequado 

processo de apropriação de custos, podemos calcular os 

referidos indicadores de desempenho de marketing, con- 

forme apresentado na tabela 9, na página seguinte: 

A análise dos dados da tabela 9 permite obter algu- 

mas importantes informações para subsidiar a Diretoria da 

empresa no seu processo de tomada de decisão: 

• no que se refere às variações reais no volume de vendas, 

observa-se uma sensível queda na linha A, enquanto a 

linha B apresentou um acréscimo real bastante significa- 

tivo, o que levou, no cômputo geral, a uma variação 

positiva das vendas da empresa como um todo; 

• no que se refere aos insumos, podemos observar uma 

situação inversa à acima identificada: a linha A apresen- 

ta ganhos de eficiência no que se refere á compra e 

utilização dos insumos, enquanto a linha B evidencia 

deseconomias relacionadas com o processo de compra e 

utilização de matérias-primas, recursos humanos e despe- 

sas gerais incorridas para a realização dos respectivos 

volumes de venda. Dada a maior ponderação da linha B, 

a empresa como um todo apresenta uma pequena varia- 

ção desfavorável no que se refere aos insumos consumi- 

dos; 
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TABELA 9: INDICADORES DE DESEMPENHO DE MARKET- 
ING 

índices de Produto 
Desempenho (A,B) 1978 1979 1980 

Empresa 
(E) 

A 100,0 93,2 88,8 
Vendas B 100,0 109,9 118,8 

E 100,0 103,4 106,5 

A 100,0 97,3 96,0 
Insumos B 100,0 106,4 113,1 

E 100,0 101,8 105,0 

A 100,0 94,7 89,5 
Rentabilidade 6 100,0 103,3 111,4 

E 100,0 100,3 103,1 

A 100,0 98,8 96,8 
Relação de Preços B 100,0 100,0 106,1 

E 100,0 98,8 101,7 

A 100,0 95,8 92,5 
Produtividade B 100,0 103,3 105,0 

E 100,0 101,6 101,4 

• em termos do desempenho na rentabilidade, constata-se 

uma significativa queda na linha de produtos A, motivada 

por uma queda real no volume de vendas e por uma rela- 

ção de preços desfavorável, ou seja, as variações de preço 

dos produtos finais, inferior à do custo dos insumos. A 

queda na rentabilidade da linha A só não foi maior por- 

que se conseguiu ganhos de eficiência na utilização dos in- 

sumos. No que se refere à linha B, a situação é inversa. Os 

ganhos de rentabilidade, especialmente em 1980, são de- 

correntes de um crescimento real do volume de vendas e 

de uma situação favorável no índice de relação de preços. 

Ambos variaram positivamente, de tal modo que mais que 

compensaram a utilização ineficiente dos insumos. Em 

termos da empresa como um todo, ocorreu uma melhoria 

no índice de rentabilidade, dado o maior peso da linha de 

produto B; 

• a análise do índice de relação de preços evidencia que a 

linha de produtos A foi desfavoravelmente afetada por 

uma variação mais significativa no custo dos insumos, 

relativamente á variação no preço dos produtos finais. O 

inverso ocorreu com a linha de produtos B, no que se 

refere ao ano de 1980. A queda observada nesse índice 

em 1979 foi uma das responsáveis pela não obtenção de 

uma melhoria na rentabilidade da empresa; 

• finalmente, o índice de produtividade revela um aumen- 

to pouco significativo, considerada a empresa como um 

todo. Entretanto, observando-se os dados a nível de 

linha de produto, verifica-se que houve uma queda apre- 

ciável da produtividade da linha A, motivada por uma 

queda no volume real de vendas, superior aos ganhos 

registrados na utilização dos insumos para suportar esse 

nível de vendas. Em termos da linha B, o aumento da 

produtividade e, conseqüentemente, da rentabilidade, só 

não foi muito mais significativo devido às deseconomias 

ocorridas na utilização dos respectivos insumos. 

Verifica-se assim que a análise dos indicadores de 

desempenho de marketing é bem mais rica em informa- 

ções quando realizada a nível de linhas de produto, do 

que tão-somente de forma agregada, pela possibilidade de 

ocorrerem compensações de variação entre as diversas va- 

riáveis. Nota-se pela análise realizada, que a administração 

da empresa pode tomar uma série de decisões que objeti- 

vem um desempenho mais satisfatório em 1981, tanto a 

nível da linha do produto A quanto da B. 

Avaliação de Indicadores que Ajudam 

a Explicar Variações na Produtividade 

em Marketing 

Neste tópico, procuramos apresentar uma metodolo- 

gia de análise de um conjunto de indicadores que possibi- 

lite explicar variações na produtividade de marketing. A 

apresentação desta metodologia é baseada em uma analo- 

gia, a nível de marketing de empresa, com um estudo 

realizado pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial do 

Ministério da Indústria e do Comércio, objetivando men- 

surar e explicar a produtividade industrial e a rentabilida- 

de a nível de setor econômico, cujo levantamento e pro- 

cessamento dos dados foi realizado pelo Instituto de Ad- 

ministração da FEA/USP. 

Conforme ressalta Lincoln (1981), "as tentativas de 

quantificar as variáveis causais ocorrem, então, paralela- 

mente, através de indicadores "ad hoc" É difícil quantifi- 

car os efeitos das várias forças causais nas variações de 

produtividade. Mesmo quando algumas puderem ser medi- 
das, será ainda difícil separar os efeitos das variáveis que 

estão interligadas. Entretanto, para contornar todas essas 

dificuldades, pode-se desistir da tentativa de medi-las, em 

favor de um acompanhamento menos preciso de seu com- 

portamento ao longo do tempo, objetivando apenas inferir 

sobre sua importância relativa nas variações de produtivi- 

dade." 

Os indicadores apresentados na tabela 10, na página 

seguinte, bem como o formato do modelo de análise, não 

são exaustivos, e como tal, devem ser adaptados conforme 

as peculiaridades de cada empresa. 

Os dados apresentados na tabela 10 mostram a evo- 

lução de cada indicador nos últimos três anos, a variação 

em relação ao ano anterior, a posição do indicador das 

demais linhas' de produto e a variação da linha X em 

relação às demais linhas de produto. 

Ressalte-se, mais uma vez, a necessidade de adapta- 

ção do modelo às características específicas de cada em- 

presa. 

CONCLUSÕES 

A literatura de marketing, referente a assuntos de 

análise de desempenho, concentra-se basicamente em um 

conjunto de tradicionais indicadores relacionados com os 

denominados 4 p^ de marketing. Assim é que encontra- 

mos indicadores para avaliar o desempenho da variável 

produto, tais como atributos, conceito, ciclo de vida 

etc. Em termos de preço, indicadores como posição 

relativa do preço dos produtos face aos concorrentes, 

elasticidade, preço da demanda, nível de descontos etc. 

A nível do composto promocional, um conjunto de indi- 

cadores específicos para a atividade de propaganda, pro- 

moção de venda e venda pessoal. Em termos de distribui- 

ção, indicadores relacionados ao desempenho dos canais e 

dos pontos de venda são também bastante utilizados. 

Inegavelmente, esse conjunto de indicadores é de 

extrema importância para a administiação de marketing, 

especialmente no que se refere ao controle das operações 

e no feed-back para o processo de planejamento e de 

tomada de decisões da empresa. Contudo, observa-se que 

existe, pela própria natureza e complexidade das variáveis 
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TABELA 10: ANÁLISE DO DESEMPENHO DE MARKETING EM 1980 

UNHA DE PRODUTO: X 

Variação 

índice 

Variação 

ANOS em relação da linha em 

INDICADORES ao ano da relação à 

1978 1979 1980 anterior(%) empresa empresa(%) 

ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE 105,2 110,7 115,4 4,2 121,3 - 4,9 

ÍNDICE DE RENTABILIDADE 107,4 112,8 115,9 2,7 119,3 - 2,8 
ÍNDICE DE VENDAS 107,0 114,9 115,6 0,6 112,1 3,1 
ÍNDICE DE INSUMOS 101,7 103,8 100,2 - 3,5 100,2 0,0 

ÍNDICE DE RELAÇÃO DE PREÇOS 102,1 101,9 100,4 - 1,5 102,7 - 2,2 

Participação da Linha nas Vendas 21,3 22,5 23,0 2,2 — — 

Participação da Linha nos Lucros 18,4 17,8 17,1 - 3,9 — — 

Participação de Mercado 35,0 38,0 40,0 5,3 — — 

Taxa de Crescimento no Orçamento de Marketing 2,1 2,0 2,2 10,0 1,9 15,8 

Orçamento de Marketing por Vendas 12,6 12,2 11,9 - 2,5 10,8 10,2 

Pesquisa de Desenvolvimento por Vendas 1,2 1,1 1,2 9,1 1,4 - 14,3 
Despesas Financeiras sobre Vendas 4,2 4,0 3,5 - 12,5 3,7 - 5,4 
Rotação dos Estoques 26,5 28,4 30,3 6,7 28,0 8,8 

Margem de Lucro Operacional 22,0 23,1 24,5 6,1 26,0 - 5,8 

Lucro Operacional por Unidade de Venda 28,2 30,0 32,4 8,0 35,1 - 7,7 
Lucro Operacional por Unidade de Conversão 33,6 35,7 38,5 7,8 41,1 - 6,3 

Eficiência no Uso de Vendedores 57,2 60,3 65,8 9,1 71,5 - 8,0 

Eficiência no Uso de Promoção 93,7 97,5 92,4 - 5,2 90,0 2,7 

do sistema de marketing, uma escassez de textos que 

enfoquem o problema do desempenho sob uma ótica 

integrativa. 

Este artigo procura abordar o desempenho de mar- 

keting sob o conceito de produtividade, entendida esta 

como a razão dos outputs reais da atividade de marketing 

pelos inputs reais utilizados para essa geração. A partir de 

um framework conceituai dado por um modelo teórico 

de produtividade de marketing, apresenta-se um modelo 

operacional, o qual é exemplificado com a aplicação a três 

situações distintas: uma empresa com uma linha de produ- 

to e vários insumos; uma empresa com várias linhas de 

produtos e vários insumos, com controle de custos realiza- 

do de forma agregada; finalmente, uma situação considera- 

da ideal, aplicável a uma situação do tipo: várias Unhas de 

produto e vários insumos, com controle de custos efetua- 

do a nível de cada linha. Esta abordagem é a mais adequa- 

da visto que pode ocorrer compensações de efeito entre as 

variáveis utüizadas na análise. 

A abordagem do desempenho sob o ângulo da pro- 
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O QUE IMPEDE AS EMPRESAS DE EXPORTAREM 

José Augusto Guagliardi* 

José Paulo G. He mandes** 

SÍNTESE 

O estudo teve como objetivo identificar a razão determinante que impede as empresas de exportarem, assim como tentar 
relacionar o porte da empresa com o percentual exportado. Com base em uma amostra de mais de 300 empresas, pôde-se 
testar três hipóteses, sendo que em duas delas, observou-se resultados significativos que sugerem medidas a nível de governo, 
entidades de classe e empresas. 

INTRODUÇÃO 

Exportar parece ter se tornado a palavra mágica 

capaz de resolver os principais problemas vividos pelo 

país, principalmente após as negociações com o FMI, no 

limiar de 1983. 

Muito também se tem falado sobre razões, além 

daquelas a nível governamental, como novas tarifas, bar- 

reiras, acordos bilaterais etc., que impedem as empresas 

de exportarem (Gazeta Mercantil, 1979 e 1980; O Estado 

de São Paulo, 1979). Porém, pouca atenção tem sido dada 

na identificação e análise dessas possíveis razões, por parte 

de estudiosos e pesquisadores! da área. 

Trabalhos anteriores, relacionados a esse (Guagliardi, 

1980, 1981a, 1981b e 1981c), mostraram orientações de 
marketing de empresas exportadoras, a percepção que 

executivos têm do processo/atividades de exportação. 

Este trabalho tem como objetivo: (1) avaliar o rela- 

cionamento entre os indicadores e a decisão de exportar/ 

não exportar; (2) identificar se existem razões determinan- 

tes para as empresas exportarem/não exportarem. 

HIPÓTESES 

Hj - Não existe relacionamento entre determinados indi- 

cadores das empresas pesquisadas e a decisão de 

exportar/não exportar. 
H2 — Não existe uma razão determinante para as empre- 

sas não exportarem. 

H3 — Não existe uma razão determinante para as empre- 

sas exportarem. 

METODOLOGIA 

Os dados foram obtidos através de entrevista pessoal 

junto a 301 empresas, das quais 56% já haviam exportado 

e 44% ainda não. O método de amostragem utilizado foi 

o probabilístico sistemático e proporcional ao número de 

* Professor adjunto na área de marketing da FEA-USP. Coordena- 
dor de Projetos do IA-USP e consultor de empresas em pesquisa 
e marketing. 

** Bacharel em Administração de Empresas pela FEA-USP. Técnico 
em projetos de pesquisa, consultoria e treinamento do IA-USP. 

empresas, de uma listagem de empresas participantes de 

feiras promovidas no primeiro semestre de 1980. Os seto- 

res analisados constituíram-se de: (1) máquinas e equipa- 

mentos; (2) bens de consumo durável; (3) têxtil. 

RESULTADOS 

Hipótese I: Não existe relacionamento entre deter- 

minados indicadores das empresas pesquisadas e a decisão 

de exportar/não exportar. 

O objetivo desta hipótese é o de medir se existe ou 

não associação entre empresas exportadoras e não-expor- 

tadoras em diferentes níveis de indicadores selecionados. 

Através de quatro subdivisões, teremos condições de 

decidir se rejeitamos ou não a hipótese nula. 

1. A decisão de exportar/não exportar não está as- 

sociada ao número de empregados das empresas. A priori, 

pode-se supor que só empresas grandes exportam. A tabe- 

la 1 mostra um X2 =42,77, p < 0,001, indicando que 

existe um relacionamento significativo entre as duas variá- 

veis consideradas. Como resultado, a hipótese nula é rejei- 

tada. Pode-se concluir que existe uma associação bastante 

grande entre o número de empregados e a decisão de 

exportar. Percentualmente, quanto maior o número de 

empregados, é maior a porcentagem de empresas que 

exportaram, e cai drasticamente a porcentagem das que 

não o fizeram. 

TABELA 1 - RELACIONAMENTO ENTRE A DECISÃO 

DE EXPORTAR/NÃO EXPORTAR E O NÚ- 

MERO DE EMPREGADOS 

EXPORTOU NOS N9 DE EMPREGADOS 

ÚLTIMOS ANOS Até 100 De 101 

a 500 

>500 TOTAL 

SIM 
N 

% 

50 

29,7 

72 

42,8 

46 

27,5 

168 

100,0 

NÃO 

N 

% 

80 

61,5 

43 

33,1 

7 

5,4 

130 

100,0 

x2 = 38,73 gl = 2 p < 0,001 
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2. A decisão de exportar/não exportar não está asso- 

ciada a diferentes níveis de capitalização das empresas. 

A tabela 2 apresenta um X2 = 28,43, p < 0,001, o 

que indica que existe um significativo relacionamento en- 

tre os níveis de capitalização alcançado pelas empresas e a 

decisão de exportar/não exportar. Desse modo, rejeitamos 

a hipótese nula. 

TABELA 2 - RELACIONAMENTO ENTRE A DECISÃO 

DE EXPORTAR/NÃO EXPORTAR E OS 

NÍVEIS DE CAPITALIZAÇÃO 

EXPORTOU NOS NÍVEIS DE CAPITAL 

ÜLTIMOS ANOS (Cr$ mühões) TOTAL 

Até 100 De 101 >500 

a 500 

SIM l 
84 

68,3 

26 

21,1 

13 

10,6 

123 

100,0 

NÃO l 
106 

95,5 

4 

3,6 

1 

0,9 

111 

100,0 

x2 = 28,43 gl = 2 p< 0,001 

Quase a totalidade das empresas que não exportam 

apresentam capital de até Cr$ 100 milhões, podendo ser 

classificadas como micro e pequenas empresas. Oposta- 

mente, 32% das empresas que exportam situam-se na 

categoria de médias e grandes, com capital acima de 100 

milhões. 

3. A decisão de exportar/não exportar não está as- 

sociada aos diferentes níveis de vendas de 1979. 

A tabela 3 indica um X2 =36,27, p < 0,001, cujo 

nível de probabilidade permite mais uma vez rejeitar a 

hipótese nula. Existe pois uma significativa associação 

entre a decisão de exportar e o valor das vendas das 

empresas. Enquanto que o número de empresas exporta- 

doras cresce juntamente com os valores de venda, o núme- 

ro de empresas não exportadoras diminui à medida que o 

valor de faturamento torna-se menor. 

TABELA 3 - RELACIONAMENTO ENTRE A DECISÃO 

DE EXPORTAR/NÃO EXPORTAR E OS 

DIFERENTES NÍVEIS DE VENDAS DE 

1979 

EXPORTOU NOS NÍVEIS DE VENDAS 

ÚLTIMOS ANOS (Cr $ milhões) TOTAL 

Até 50 De 51 >210 

a 210 

SIM l 
42 

24,9 

59 

34,9 

68 

40,2 

169 

100,0 

NÃO l 
72 

54,5 

42 

31,8 

17 

13,7 

132 

100,0 

x2 = 36,27 gl = 2 p < 0,001 

4. A decisão de exportar/não exportar não está as- 

sociada a diferentes níveis de participação de capital es- 

trangeiro nas empresas. 

A tabela 4 apresenta um X =7,12, p < 0,05, 

indicando que existe associação entre a decisão de expor- 

tar/não exportar e a participação de capital estrangeiro. 

-Conseqüentemente, rejeitamos a hipótese nula. 

Esse resultado indica que podemos dizer que quanto 

maior a participação do capital estrangeiro, maior a incli- 

nação da empresa para exportar. A tabela 4 mostra que a 

distribuição das empresas nos três níveis de participação 

de capital estrangeiro segue uma mesma tendência, inicial- 

mente de declínio e depois de aumento. 

TABELA 4 - RELACIONAMENTO ENTRE A DECISÃO 

DE EXPORTAR/NÃO EXPORTAR E OS 

DIFERENTES NÍVEIS DE CAPITAL ES- 

TRANGEIRO 

EXPORTOU NOS NÍVEIS DE PARTICIPA- 

ÜLTIMOS ANOS ÇÃO DE CAPITAL 
ESTRANGEIRO TOTAL 

ZERO De 1 a 

49 

>50 

SIM 
77 

63,1 

12 

9,8 

33 

27,0 

122 

100,0 

N 
NAO % 

69 

80,2 

4 

4,7 

13 

15,1 

86 

100,0 

X2 = 7,12 gl = 2 p < 0,05 

Hipótese II: Não existe uma razão determinante 

para as empresas não exportarem. 

O propósito desta hipótese é de identificar a razão 

determinante, se*é que existe entre os respondentes, que 

leva uma empresa a não exportar. 

A tabela 5 mostra a média e o desvio padrão das 

variáveis analisadas. Estas foram medidas numa escala de 

cinco pontos, de 1 = nenhuma intensidade a 5 = intensi- 

dade total: 

TABELA 5 - RAZÕES DETERMINANTES PARA NÃO EXPOR- 
TAR 

Variável Razões Média 
Desvio 
Padrão 

V006 Mercado difícil 2,1538 1,5730 
V007 Produção limitada 2,1538 1,4051 
V008 Contatos difíceis 1,7692 1,5359 
V009 Transporte problemático 1,0769 0,2774 
V010 Outros* (1) 4,6154 0,7679 
vou Estrutura financeira difícil 1,5385 1,1266 
V012 Falta recursos humanos na área 1,1538 0,3755 
V013 Matéria-prima difícil 1,6154 1,0439 
V014 Não tenho espaço físico 1,4615 1,1266 
V015 Outros* (2) 4,4615 0,6602 

* Interessa cobrir antes o mercado interno, desenvolvendo linha no- 
va agora; concorrência muito grande; distância dos mercados; o 
mercado interno absorve toda a produção; custo da matéria-prima 
e do produto; mercado interno está muito bom; não temos inte- 
resse no momento; não decidimos ainda; o produto não tem mer- 
cado no exterior; problemas técnicos; burocracia; existe empresa 
associada no exterior que exporta; falta de incentivos do governo. 

A tabela 6 apresenta a matriz de correlação para as 

dez variáveis analisadas. 

As variáveis que mais se correlacionam são: V008 

com V012 (0,93356), em seguida V007 com VOU 

(0,62766) e as variáveis V006 com V013 (0,59727). As 

variáveis V006 com V015 (-0,47527) apresentam a maior 

correlação negativa. 
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TABELA 6 - MATRIZ DE INTERCORRELAÇÃO 

V006 V007 V008 V009 V010 VOU V012 V013 V014 V015 

V006 1.00000 0,32772 0,22288 0,35264 0,19104 -0,09766 0,09766 0,59727 -0,18448 -0,47527 

V007 0,10000 0,32673 0,18094 0,29109 0,62766 0,26726 0,27095 -0,04859 0,00691 

V008 1,00000 0,24077 -0,43478 0,02964 0,93356 0,09595 -0,02964 -0,37929 

V009 1,00000 -0,24077 0,12309-0,12309 0,39853 -0,12309 -0,21004 

V010 1,00000 0,16300-0,35564 0,11195 0,22228 0,37929 

VOU 1,00000-0,01515 -0,09266 -0,14646 0,19822 

V012 1,00000 -0,04906 0,01515 -0,31025 

V013 1,00000 0,37609 -0,20462 

V014 1,00000 0,24993 

V015 1,00000 

£ este agrupamento de correlações que vai gerar a 

base para a análise fatorial. 

Ao se usar o método das componentes principais em 

análise fatorial, reduz-se os grupos de variáveis em uma 

única variável, e em seguida, reduz-se as variáveis, medin- 

do a mesma dimensão em um único fator. A componente 

principal é construída de modo que cada uma das combi- 

nações lineares das variáveis para cada componente princi- 

pal seja ortogonal a todas as outras, ou então que cada 

componente principal não tem ou tenha pouca correlação 

com outra componente principal. Os fatores se tornam 

independentes um do outro (Zaltman & Burger, 1975). 

A tabela 7 mostra o resultado da extração da com- 

ponente principal: 

TABELA 7 - MATRIZ DE FATORES PELO MÉTODO 

DAS COMPONENTES PRINCIPAIS 

VARIÁVEL FATOR 1 FATOR 2 FATOR 3 FATOR 4 

V006 0,51853 -0,48446 -0,34957 0,21153 
V007 0,48906 -0,58911 0,63507 0,03979 
V008 0,90562 0,32157 0,13998 -0,17468 

V009 0,32645 -0,25048 -0,18998 0,22475 

V010 -0,31807 -0,51897 0,18704 -0,14748 

vou 0,06695 -0,29217 0,63025 0,18668 

V012 0,76920 0,45481 0,24566 -0,31399 

V013 0,37626 -0,66632 -0,46287 -0,28304 

V014 -0,12887 -0,17955 -0,09369 -0,77857 

V015 -0,53858 -0,11527 0,37814 -0,26728 

A tabela 7 apresenta quatro fatores. No fator l,três 

variáveis apresentaram pelo negativo, enquanto que nos 

fatores 2, 3 e 4, o número de variáveis com peso negativo 

alcançou 8, 4 e 6, respectivamente. 

Desse modo, a variável V006 é positivamente rela- 

cionada com os fatores 1 e 4, e negativamente relacionada 

com os fatores 3 e 4. A variável V014 é negativamente 

relacionada com todos os fatores extraídos. 

Uma análise dos pesos nas diversas variáveis mostra 

que somente nas variáveis V007 do fator 3 (0,63507), 

V008 do fator 1 (0,90562), VOU do fator 3 (0,63025), 

V012 do fator 1 (0,76920), V013 do fator 2 (-0,66632) e 

V014 do fator 4 (-0,77857), os valores foram significati- 

vos. 

Todavia, se tentarmos neste estágio identificar a 

dimensão específica de cada fator, seria uma tarefa difícil 

pois uma interpretação clara dos fatores seria praticamen- 

te impossível. 

Contudo, para facilitar o entendimento ou a estrutu- 

ra dos quatro fatores extraídos, procede-se a uma rotação 

dos mesmos. 

O método escolhido foi o da rotação varimax, que 

maximiza a variância entre os fatores. A tabela 8 mostra o 

resultado da rotação dos fatores e sua interpretação se 

toma mais clara: 

TABELA 8 - ROTAÇÃO VARIMAX E NORMALIZA- 

ÇÃO DOS FATORES MATRICIAIS 

VARIÁVEL FATOR 1 FATOR 2 FATOR 3 FATOR 4 

V006 0,05121 0,81213 0,08676 -0,02843 
V007 0,18701 0,29239 0,92963 0,08032 
V008 0,95851 0,20813 0,10469 -0,02513 
V009 0,04056 0,48477 0,06047 -0,12495 
V010 -0,44778 -0,01001 0,34818 0,32465 
vou -0,03911 -0,08302 0,70430 -0,13208 
V012 0,97279 -0,03578 0,08149 0,05676 
V013 -0,04160 0,78286 0,00950 0,51499 
V014 -0,00131 -0,09989 -0,08910 0,80366 
V015 -0,35348 -0,50066 0,24005 0,29078 

O fator 1 é significativamente representado pelas 

variáveis V012 (0,97279) e V008 (0,95851). O resultado 

desse fator significa que a razão determinante para que as 

empresas atuando no mercado brasileiro não exportem é a 

"falta de pessoal especializado na área de comércio exte- 

rior, o que toma difícil o contato e o processo de troca 

no mercado internacional" 

Este primeiro fator, foi responsável pela maior pro- 

porção da variância explicada pela matriz de covariância. 

O fator 2 resumiu-se a "dificuldades de entrar no 

mercado internacional associado a dificuldades com maté- 

rias-primas utilizadas no processo de produção", com as 

variáveis V006 (0,81213) e V013 (0,78286), que apresen- 

taram pesos significativos. O fator 3 significou "produção 

limitada, associada ou em conseqüência de uma estrutura 

financeira inadequada", com as variáveis V007 (0,92963) 
e VOU (0,70430) também apresentando pesos significati- 

vos. 

Finalmente, o fator 4 caracterizou-se por "espaço 

físico inadequado para poder produzir e exportar", com a 
variável V014 (0,80366) alcançando um peso elevado. 
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Os quadro fatores extraídos satisfazem o critério de 

significância em análise fatorial (Sheth and Tigert, 1970): 

(1) cada auto valor* ou "eigenvalue" inicial, apresentou 

um valor superior a 1,0; (2) os pesos dos fatores após a 

rotaçáo varimax foram bastante elevados; (3) a variância 

explicada dos quatro fatores na análise fatorial foi maior 

que 40%; (4) nenhuma variável apresentou peso elevado em 

mais de um fator. 

Estas representações geométricas estáo de acordo 

com uma regra prática de Thurstone, assim descrita por 

Harman (1967): (1) muitos pontos se situaráo perto do 

final das coordenadas dos fatores; (2) muitos pontos se 

situarão perto das origens das coordenadas; (3) somente 

um pequeno número de pontos localizar-se-á ao longo de 

ambas as coordenadas. 

Os resultados da análise fatorial e a comunalidade 

de cada variável do fator principal contribuindo para a 

comunalidade total indicam que a hipótese nula deve ser 

rejeitada. 

A razão determinante que leva as empresas a não 

exportarem é "a falta de pessoal especializado na área de 

marketing internacional, o que toma difícil para as empre- 

sas o contato e início do processo de troca" 

Hipótese III: Não existe uma razão determinante 

para as empresas exportarenio 

O propósito desta hipótese é de identificar a razão 

determinante que leva as empresas a não exportarem. 

A tabela 9 mostra a média e o desvio padrão das 

variáveis analisadas. Do mesmo modo que o caso anterior, 

estas foram medidas na mesma escala de intensidade: 

1 = nenhuma intensidade e 5 = intensidade total: 

TABELA 9 - RAZÕES DETERMINANTES PARA EXPORTAR 

Variável Razões Média Desvio 
Padrão 

V016 Mais rentável 2,4103 1,2078 
V017 Mercado interno saturado 1,6923 1,2387 
V018 Excesso de produção 1,5128 1,0227 
V019 Incentivos fiscais 2,0769 1,3256 
V020 Fui procurado pelo importador 2,6667 1,4204 
V021 Fui procurado pelo agente de 

exportação no Brasil 1,9744 1,3473 
V022 Maior mercado potencial 2,6410 1,4046 
V023 Imagem do produto/empresa 3,2821 1,4681 
V024 Outros* 4,4872 0,6833 

* Diversificar seu mercado; maior lucro; contribuir com o governo 
para a balança de pagamento; compromissos com associadas; 
maior mercado, menor risco; capacidade ociosa; dar estabilidade 
financeira; pagamento à vista; mostrar tecnologia, expansão da 
empresa, compromisso com BEFIEX, economia brasileira está ins- 
tável, melhoria do "know-how", 

A tabela 10 mostra a matriz de correlação para as 

nove variáveis consideradas: 

TABELA 10 - MATRIZ DE INTERCORRELAÇÀO 

V016 V017 V018 V019 V020 V021 V022 V023 V024 

V016 1,00000 0,06900 0,01693 0,44000 0,00511 0,16835 0,29074 0,15564 0,00654 

V017 1,00000 0,37711 0,36739 -0,34400 -0,19408 0,02560 -0,11020 0,08849 
V018 1,00000 0,33897 -0,24155 -0,08570 -0,01503 -0,06382 0,19794 
V019 1,00000 -0,16772 -0,16096 0,14242 0,00208 0,18996 
V020 1,00000 0,36671 0,09673 0,10937 -0,18075 
V021 1,00000 0,07844 0,12350 -0,21475 
V022 1,00000 0,52258 -0,08717 
V023 1,00000 -0,00942 
V024 1,00000 

Praticamente não existe nenhuma variável que se 

correlaciona significativamente com outra dentre as nove 

variáveis. As únicas que conseguem atingir um valor médio 

positivo são as variáveis V022 com V023 (0,52258). Ne- 

nhum valor significativo e negativo foi também atingido. 

Tendo em vista a baixa correlação entre as variáveis 

analisadas, passamos á análise do resultado da extração da 

componente principal, mostrada na tabela 11: 

TABELA 11 - MATRIZ DE FATORES PELO MÉTODO 

DAS COMPONENTES PRINCIPAIS 

VARIÁVEIS FATOR 1 FATOR 2 FATOR 3 

V016 0,23019 0,50199 0,30452 

V017 0,57461 -0,04084 -0,06436 

V018 0,48906 -0,03668 -0,01808 

V019 0,72897 0,31561 0,29439 

V020 -0,50310 0,22086 0,27450 

V021 -0,36724 0,25717 0,30892 

V022 0,00588 0,74218 -0,29366 

V023 -0,13164 0,58065 -0,30843 

V024 0,29689 -0,08954 -0,08825 

A tabela 11 mostra os três fatores extraídos, onde 

somente um peso positivo significativo aparece na variável 

V019 (0,72897) do fator 1, e na variável V022 (0,74218) 

do fator 2. 

A tabela 12 apresenta o resultado da rotação vari- 

max dos fatores: 

TABELA 12-ROTAÇÃO VARIMAX E NORMALIZA- 

ÇÃO DOS FATORES MATRICIAIS 

VARIÁVEIS FATOR 1 FATOR 2 FATOR 3 

V016 -0,09113 0,58514 0,21682 

V017 0,51990 0,26320 -0,03969 

V018 0,42511 0,23864 -0,05643 

V019 0,37811 0,75736 0,03308 

V020 -0,61100 0,01691 0,06030 

V021 -0,52455 0,13304 0,05986 

V022 -0,04990 0,19193 0,77316 

V023 -0,11391 0,02340 0,66038 

V024 0,31371 0,05947 -0,04469 

Representa a raiz da equação característica da matriz de correla- 
ção. Mede a variação dada nnr um fator 
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No fator 1 extraído, praticamente nenhum dos pe- 

sos positivos alcançou um valor significativo, tendo varia- 

do entre 0,31 e 0,51, exceto para os valores negativos, 

porém sem interesse para o estudo. 

Podemos conclui que praticamente não existe uma 

razão determinante para exportar. 

No fator 2, somente a variável V019 (0,75736) 

atingiu peso positivo elevado em relaçáo aos das outras 

variáveis do mesmo fator. 

Concluímos que em função desse resultado os "in- 

centivos fiscais" representaram uma certa influência na 

decisão de exportar. 

Com relação ao fator 3, duas variáveis: V022 

(0,77316) e V023 (0,66038), conseguiram pesos positivos 

e relativamente elevados, significando uma influência, em- 

bora residual, da "potencialidade maior do mercado exter- 

no para a empresa associada a uma imagem positiva para 

o produto/empresa, quando esta exporta" 

De maneira inversa ao que ocorreu na hipótese ante- 

rior, os três fatores extraídos não satisfazem inteiramente 

o critério de significância em análise fatorial (Sheth and 

Tigert, 1970): (1) somente os autovalores ou "eigenvalue" 

dos fatores 1 e 2 apresentaram valor superior a 1,0; (2) os 

pesos dos fatores após a rotação varimax não foram eleva- 

dos, principalmente no fator 1, o mais importante; (3) 

muitas das variáveis apresentaram pesos médios e bastante 

próximos entre si. 

Os resultados da análise fatorial e a inexistência de 

comunalidade elevada em cada variável do fator principal 

indicam que a hipótese nula não pode ser rejeitada. 

Praticamente não existe uma razão determinante 

que leva as empresas a exportarem. Na verdade, várias são 

as razões, embora nenhuma delas exclusivamente. 

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

A análise dos resultados dos testes das hipóteses leva 

a algumas conclusões e implicações. 

No que se refere à primeira hipótese, que mediu a 

associação entre os indicadores das empresas e a decisão 

de exportar/não exportar, pôde-se verificar que: 

• quanto maior o porte da instituição, medido em função 

do volume de vendas das empresas pesquisadas, maior 

também é o seu envolvimento na atividade de exporta- 

ção; 

• quanto maior o porte da instituição, medido em função 

do número total de funcionários, maior o seu envolvi- 

mento na atividade de exportação; 

• quanto maior o nível de capitalização da empresa pes- 

quisada, maior o seu envolvimento em exportação; 

• quanto maior a participação do capital estrangeiro na 

instituição, maior a inclinação para a atividade de ex- 

portação. 

Esses resultados levam a sugerir que a princípio e 

tomando-se por base a amostra de empresas pesquisadas, a 

atividade de exportação está associada ao porte da insti- 

tuição, ao nível de capitalização da empresa e à origem de 

seu capital. Empresas grandes e com maiores níveis de 

capitalização tém mais chances de exportar que outras de 

menor porte. 

Esses resultados podem ainda significar que empre- 

sas grandes e fortemente capitalizadas podem direcionar-se 

ao mercado externo de maneira mais freqüente do que as 

de menor porte em função das seguintes razões: 

• são subsidiárias de empresas multinacionais, que por 

definição, atuam em vários mercados do globo; 

• são resultado de joint-venture com empresas de econo- 

mia mista ou privadas nacionais, que também visam, 

além do mercado interno, o mercado externo; 

• o mercado interno já é suficientemente atendido por ela 

ou por concorrentes, restando o mercado externo como 

opção para diminuir possíveis níveis de capacidade ocio- 

sa, manter o nível de emprego, manter ou até aumentar 

a rentabilidade; 

• melhor estrutura organizacional e principalmente estru- 

tura de marketing e exportação; 

• o mercado externo pode se mostrar como maior poten- 

cial que venha a garantir novos investimentos para su- 

prir esse mercado; 

Os resultados desta primeira hipótese, contudo, não 

leva a concluir que as empresas de pequeno e médio porte 

não exportam; muito pelo contrário, elas o fazem mas 

não com uma freqüência semelhante àquelas de grande 

porte. 

No que se relaciona á segunda hipótese, procurou-se 

explorar a razão determinante, se é que ela existe, que 

impede empresas de atuarem no mercado externo. O re- 

sultado mostrou que o grande problema encontrado hoje 

pelos empresários para colocar produtos no mercado inter- 

nacional é a falta de pessoal especializado em marketing 

internacional, o que por sua vez, toma difícil os contatos 

iniciais com importadores e intermediários no exterior, e 

impede ou retarda o início do processo de troca nos 

mercados visados. Essa falta de pessoal especializado pode 

ser causa de uma série de fatores, tais como: 

• a inexperiência de empresas brasileiras no mercado in- 

ternacional não produziu ainda recursos humanos sufi- 

cientes e de boa qualidade na área; 

• a falta de treinamento aprofundado de executivos na 

área, suprida em parte por programas oferecidos no 

passado pela COPEME e atualmente pela FUNCEX, 

FGV e outras instituições no país; 

• a impossibilidade da pequena e média empresa de, mui- 

tas vezes, contratar indivíduos com experiência na área, 

já que os mesmos são atraídos pelos salários e benefí- 

cios das grandes empresas; 

• o desconhecimento bastante acentuado, do que é mar- 

keting no Brasil, e principalmente do conjunto de variá- 

veis, que identificam similaridades e diferenças no mer- 

cado internacional. 

A identificação como fator determinante de não 

exportar representado pela falta de pessoal especializado, 

em comparação a um conjunto de variáveis consideradas 

na análise, não é mais que uma evidência do problema do 

dia-a-dia das instituições. Elas necessitam solucionar a cur- 

tíssimo prazo os seus problemas, incluindo aqueles de 

venda ao mercado externo. Na ausência ou incapacidade 

de retenção de pessoal qualificado, passa-se a improvisar, 

levando muitas experiências ao insucesso e à desistência 

de atuação no mercado internacional. 

Por outro lado, existe a necessidade de se ampliar 

drasticamente a atividade exportadora, principalmente pa- 

ra empresas de menor porte. 
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No futuro, a concentração do volume exportado em 

um número reduzido de firmas pode trazer dificuldades 

para o volume/valor total da exportação esperada pelo 

pafs a cada ano. Esse raciocínio pode ser comprovado 

pelos dizeres: "No primeiro semestre de 1980, as 500 

maiores empresas exportadoras realizaram vendas no valor 

de USS 7,7 bilhões, o que significa quase 85% das divisas 

geradas no período, acentuando o fenômeno da concen- 

tração dos rendimentos das vendas externas em poder de 

poucas empresas. Em 1979, esse percentual foi de 78% 

(GM, 30/8 e 1/9 de 1980). A preocupação aumenta, ao se 

verificar que o percentual histórico, incluindo 1981 e 

1982, não se modificou, tendo inclusive se agravado. 

Já a terceira hipótese procurou identificar o inverso 

daquela anteriormente testada, isto é, a razão determinan- 

te que leva as empresas a exportar. A análise do teste 

desta hipótese nos indicou que várias são as razões para as 

empresas exportarem, porém nenhuma delas é determinan- 

te. 

Esses resultados levam a concluir que a falta de 

pessoal qualificado para atuar na área só será superada a 

longo prazo, e assim mesmo se houver por parte do 

Governo, órgãos de classe e empresas, um esforço signifi- 

cativo no desenvolvimento de programas de treinamento 

para essa área. Além disso, toma-se preponderante o de- 

senvolvimento de pesquisas que possibilitem a identifica- 

ção sistemática dos problemas na área, de modo a facilitar 

a tomada de decisão e definição de programas de ação. 

Além disso, a coleta e análise de dados secundários 

através de técnicas estatísticas multivariadas, podem iden- 

tificar tipologias de indivíduos/executivos, e empresas e 

mercados que são passíveis de esforço específico para 

incremento dos valores de exportação. 
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Notas e 

Comunicações 

A comparação dos indicadores financeiros 

José Carlos Marion* 

INTRODUÇÃO INDICES-PADRÃO DA SERASA 

Como se pode avaliar se os índices apurados para a 

Análise de Balanços sío favoráveis ou desfavoráveis? Co- 

mo estão as concorrentes? O endividamento é maior que 

o das outras empresas do mesmo ramo de atividade? A 

rotação dos estoques é rápida ou lenta em relação ás 

empresas que operam com o mesmo produto? 

Sem dúvida, só se poderá avaliar bem os índices 

econômico-fmanceiros se se compará-los com os índices 

de empresas do mesmo ramo de atividade. 

Um índice de Liquidez Corrente igual a 1,20 para a 

indústria têxtil pode ser baixo se comparado com o de 

outras. No entanto, uma Liquidez Corrente de 0,80 pode 

ser satisfatória para uma instituição de ensino (não possui 

Estoques e Duplicatas a Receber no seu Ativo Circulante, 

mas, recebe Receita a Vista) ou para uma empresa de 

transportes coletivos. 

Uma Liquidez Seca de 0,40 é deficiente para uma 

metalúrgica, enquanto para um grande atacadista (cujo 

maior investimento é o Estoque) e para um supermercado 

é satisfatória. 

Uma margem de lucro de 3% é suficiente para um 

supermercado, porém é péssima para uma joalheria, pois o 

primeiro opera com grandes quantidades enquanto a se- 

gunda não. 

Assim, certifica-se de que existe grande diversidade 

de um ramo de atividade para outro, em termos de 

avaliação de índice. Por isso, há necessidade de se compa- 

rar índices de uma empresa com os índices de outras 

empresas do mesmo ramo de atividade. 

Quando se calcula índices de demonstrações finan- 

ceiras de empresas do mesmo ramo de atividade para 

servir de base de comparação para outras empresas daque- 

le mesmo ramo, está-se calculando índices-padrão. 

Todavia, não se desprezam o fato de que a avaliação 

de índices é uma arte intransferível, conhecida e do estilo 

peculiar de cada analista. 

* Docente e Pesquisador do Depto. de Contabilidade e Atuária da 
FEA/USP, 

A Serasa, uma empresa que presta serviços cadastrais 

para uma rede bancária através da análise das Demonstra- 

ções Financeiras, dá um tratamento estatístico a um rol 

de índices de tal maneira que venham a servir como 

padrão. 

O tratamento estatístico parte da mediana, onde, 

colocando os índices em ordem crescente, metade fica 

abaixo da mediana e metade acima. Além da mediana, são 

utilizadas outras medidas estatísticas, tais como o decil 

(10% ou a décima parte), a fim de dar uma posição 

relativa ao índice na ordem de grandeza. 

Por exemplo, para os índices de liquidez Geral 

extraídos de vinte Balanços Patrimoniais de empresas do 

ramo de plásticos, após terem sido colocados em ordem 

de grandeza crescente, será utilizado o seguinte critério 

para encontrar a mediana e os decis: 

LG de 20 empresas: 0,60 — 0,70 — 0,80 — 0,82 — 

0,85 -0,90 - 0,98 - 1,00 - 1,10 - 1,20 - 1,28 - 1,30 

- 1,36 - 1,40 - 1,42 - 1,50 - 1,60 - 1,70 - 1,76 - 

1,80. 

O 1? dedl será o valor que deixar 10% dos elemen- 

tos do conjunto abaixo de si mesmo e 90% acima. 

Nesse exemplo, o primeiro decil deixará dois ele- 

mentos abaixo de si mesmo e dezoito elementos acima. 

Então, ter-se-á um número superior a 0,70 e inferior a 

0,80 (segundo e terceiro elementos em ordem de grandeza 

crescente). 

O número divisório será obtido através da média 

aritmética: 

0'70 + 0-80 = 0,75 

Os demais decis serão calculados pelo mesmo sistema. 

Indústria de Plásticos N9 de Análise: 20 empresas 
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19 Decil 29 Decil 39 Decil 49 Decil Mediana 69 Decil 79 Decil 8? Decil 9? Decil 

0,75 0,83 0,94 1,05 1,24 1,33 1,41 1,55 1,73 

A conceituaçíTo dos índices é realizada da seguinte 

maneira: 

19 29 39 49 Mediana 69 79 89 99 

índices* 

quanto maiores, 

melhor 
Deficiente Razoável Satisfatório Bom Ótimo 

índices** 

quanto maiores, ótimo Bom Satisfatório Razoável Deficiente 

pior 

* Liquidez, Rentabilidade, PMPC etc. 

** Endividamento, Permanente/PL, PMRV, PMRE etc. 

Assim, se na análise de uma indústria de plástico 

houver uma liquidez Geral de 1,50 (mais próximo do 89 

decil), este índice será conceituado como ótimo, pois em 

LG quanto maior, melhor (de acordo com a conceituação 

da Serasa). 

Se se estiver analisando o endividamento e este se 

localizar também no 89 decil, o conceito será deficiente, 

pois em endividamento quanto maior, pior. 

Sem dúvida, os índices-padrão da Serasa seriam os 

mais adequados. Todavia, o grande problema é o acesso a 

esses índices, uma vez que essa empresa não os toma 

públicos. 

Esses índices poderão ser encontrados em algumas 

bibliotecas de faculdades e na Revista Balancete. 

INdices-padrão pubucados na 

REVISTA EXAME; "AS MELHORES E 

MAIORES" 

Anualmente, a Revista Exame publica a mediana de 

alguns índices, por meio de sua edição "As Melhores e 

Maiores". 

O ponto forte desses índices é o destaque das em- 

presas que apresentam os melhores desempenhos, bem 

como a evolução dos índices em uma seqüência de anos. 

As dificuldades encontradas para a utilização de tais 

índices-padrão são: 

— a pequena quantidade de índices calculados, ou seja, 

apenas seis índices; 

— o fato de se calcular apenas a mediana é prejudicial na 

comparação com os índices da empresa em análise, no 

sentido de que se posicione exatamente a distância do 

índice calculado com o padrão, para melhor avaliá-lo. 

Assim, se a mediana da liquidez Geral for 1,40 para 

construção civil e o índice a ser comparado for 1,18, 

não se saberá se este é deficiente, ou razoável etc., pois 

é desconhecido o desvio padrão. 

OUTROS ÍNDICES-PADRÃO 

Por meio de trabalhos realizados junto a alunos de 

graduação em Contabilidade, na disciplina Análise de Ba- 

lanços, constatou-se que a elaboração de índices-padrão 

em quartil (medida de posição em quatro partes) traz 

bons resultados. A seqüência para a apuração dos índices- 

padrão é a seguinte: 

Apresentam-se, por exemplo, índices de liquidez 

Corrente de 24 empresas do ramo têxtil: 

0,61 - 0,91 - 1,25 - 1,58 - 1,20 - 1,28 - 1,36 - 
1,48 - 1,46 - 0,80 - 0,60 - 0,68 - 2,31 - 0,70 - 
0,76 - 2,10 - 1,52 - 1,61 - 1,92 - 0,84 - 1,00 - 

0,94 - 0,99 - 0,95 

Em seguida, colocam-se os índices apresentados em 

ordem crescente de grandeza: 

1? 2? 39 4? 59 69 

0,60 - 0,61 - 0,68 - 0,70 - 0,76 - 0,80 ->1/4 dos índices 

0,84 - 0,91 - 0,94 - 0,95 - 0,99 - 1,00 ■> 1/4 dos índices 

1,20 - 1,25 - 1,28 - 1,36 - 1,46 - 1,48 ■>1/4 dos índices 

1,52 - 1,58 - 1,61 - 1,92 - 2,10 - 2,31 ■>1/4 dos índices 

A seguir, encontram-se os quartis e a mediana desta 

série de Liquidez Corrente. 

O 19 quartil será o valor que deixar 25% (1/4) dos 

índices do conjünto abaixo de si mesmo e 75% (3/4) 

acima. 

No exemplo dado está-se utilizando o 69 elemento, 

ou seja, o índice 0,80. O próximo elemento, o índice 

0,84, que é o sétimo na seqüência, inicia o 29 quartil. 

Assim, a linha divisória entre o 19 e o 29 quartil poderá 

ser determinada pela média entre o último elemento do 
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primeiro quartil e o primeiro elemento do 2? quartil, ou 

seja: 

0.80 * 0,84 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 49 Quartil 

0,82 1,10 (TH) 1,50 

t 
19 Quartil 2? Quartil 

0,82 

Dessa forma, todos os índices inferiores a 0,82 estâri 

contidos no 19 quartil, o que significa que 25% das 

empresas pesquisadas possuem os piores índices de Liqui- 

dez Corrente. 

Em seguida, calcula-se o índice que separa o 29 

quartil do 39 

Da mesma forma que foi encontrado o índice ante- 

rior (que separa o primeiro quartil do segundo), encon- 

trar-se-á o atual, que nada mais é do que a média do 129 

elemento (isto é, o último índice do 29 quartil) com o 

139 (ou seja, o primeiro índice do 39 quartil): 

1,00 + 1,20 = 1,10 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 

0,82 1,10 

Da mesma forma, foi encontrado o índice que sepa- 

ra o 39 quartil do 49, ou, ainda, que separa o 1,48 

(último índice do 39 quartil) do 1,52 (19 índice do 49 

quartil): 
1>48 + 1>52 =1,50 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 49 Quartil 

0,82 1,10 1,50 

Os índices menores que 0,82 representam os mais 

baixos dos cálculados: 25% das empresas analisadas (seis 

empresas em vinte e quatro). 

Os índices superiores a 1,50 representam os mais 

elevados dos calculados: 25% das empresas analisadas (seis 

empresas em vinte e quatro). 

Os índices entre 0,82 e 1,50 significam 50% das 

empresas analisadas.. Não são nem baixos e nem elevados. 

O índice 1,10 é exatamente. a mecfózntf* desse ramo 

de atividade: no conjunto dos índices, 50% estão abaixo 

de 1,10 e 50% estão acima. 

CONCEITUA ÇÃO DOS ÍNDICES 

O objetivo de índices-padrão é servir de base para 

comparação entre empresas que operam no mesmo ramo 

de atividade. 

Analise, por exemplo, o índide de Liquidez Corren- 

te da 'Têxtil São Judas Ltda."; se der 1,28, em relação 

ao padrão, saber-se-á que ele se situa no 39 quartil. 

Cabe agora discutir se a posição no 39 quartil dos 

índices-padrão é satisfatória, boa, razoável ou deficiente. 

Uma forma de conceituação sugerida, mais prática, 

principalmente a nível acadêmico, é semelhante á da Sera- 

sa. Assim, considerando os quartis, tem-se: 

— índices quanto maior, melhor: liquidez, Rentabilidade 

e Pagamento das Compras. 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 49 Quartil 

Deficiente Razoável Satisfatório Bom 

- Lndi ces quanto menor, melhor: Endividamento 

(CT/PL), Composição do Endividamento (PC/CT), Pra- 
zos Médios de Vendas e de Rotação de Estoques. 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 49 Quartil 

Bom Satisfatório Razoável Deficiente 

Portanto, a Liquidez Corrente da "Têxtil São Judas 
Ltda." de 1,28, no 39 Quartil, será conceituada como 

satisfatória, pois pertence ao grupo A. 

Se o Endividamento dessa empresa se posicionasse 

no 49 Quartil, grupo B, seria conceituado como deficien- 
te. 

OUTRO CRITÉRIO PARA 

CONCEITUAÇÃO DE ÍNDICES 

Na verdade, acha-se arriscado, em alguns casos, con- 

ceituar índices da forma sugerida no item anterior. Por 

exemplo, um índice de liquidez corrente de 3,50 está 

acima do quarto quartil. Isto significa que a conceituação 

seria "bom" ou até mesmo "excelente" Todavia, fazendo 

uma análise mais profunda, estar-se-á sendo coerente? 

Observe: 

— Um índice de liquidez elevado significa um nível redu- 

zido de riscos, já que a empresa deverá pagar pontual- 
mente os seus compromissos. Por outro lado, esta mes- 

ma liquidez elevada pode significar aplicações (no Ati- 

vo Circulante) ociosas, aplicações especulativas (no caso 
de estoque, principalmente); evidencia que a empresa 

não está investindo na sua expansão, possivelmente por 

não haver projetos viáveis de ampliação; poderá, a 

médio prazo, reduzir a sua rentabilidade (a empresa 

não está utilizando recursos disponíveis para sua expan- 

são). 

Normalmente, os analistas produzem as suas anáhses 
para fins de concessão de crédito e para a análise do 

desempenho financeiro na empresa. 

Há quem afirme que, para fins creditícios, quando 

# A metade, o índice do meio (metade dos índices ficam abaixo e 
metade acima). 
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maior a liquidez, melhor. Discorda-se disso, uma vez que 

o emprestador de dinheiro, ou aquele que vende a crédito, 

deve estar preocupado com o desempenho financeiro e a 

lucratividade da empresa-cliente, aspectos que garantem o 

retomo do dinheiro emprestado ou o recebimento (salvo 

quando o empréstimo for a curto prazo). 

Inversamente, uma liquidez Corrente mais apertada 
pode significar ampliações sucessivas de vendas. Pode sig- 

nificar um controle maior dos itens do Ativo Circulante, 

um verdadeiro planejamento financeiro em termos do Flu- 

xo de Caixa, Estoques Mínimos e Contas a Receber, 

evidenciando um "rico" desempenho financeiro da empre- 
sa. 

Assim, acredita-se em índices controlados, em índi- 
ces mais justos, sendo desaconselháveis índices baixos ou 

elevados (índices do 1? ou do 49 quartil). 

Um endividamento elevado toma a empresa econo- 

micamente vulnerável. O oposto também não é adequado: 

um endividamento excessivamente baixo pode impedir 

que a empresa maximize o retomo dos seus acionistas. A 

expansão do seu Ativo estará limitada. Os recursos dos 

proprietários estarão, em proporção maior, sujeitos à per- 

da de substância em virtude da inflação. 

Lucratividade baixa não interessa a ninguém. Lucra- 

tividade excessivamente elevada pode significar "oportu- 

nismo" circunstancial por parte da empresa, sendo que a 

situação pode reverter-se. A verdade é que num mercado 

concorrente ninguém faz "milagres"; certas empresas po- 

dem, isto sim, apresentar melhor desempenho que outras, 

cujo fruto será uma rentabilidade melhor — mas não 

disparidades. Claro que, para empresas que compõem um 

oligopólio ou cartel, deve-se dar um tratamento diferente. 

Evidentemente que num mercado de livre concor- 
rência, os prazos médios referentes aos índices de ativida- 

des num mesmo ramo de atividade não deverão apresentar 

grandes variações. Se a mediana de Rotação do Estoque 

for de 80 dias para as indústrias têxteis, e se uma empre- 

sa, nesse setor, apresentar uma rotação de 20 dias, poderá 

estar "liquidando" seus estoques ou reduzindo drastica- 

mente a sua margem de lucros etc. 

Portanto, os índices-padrão apresentados terão a in- 
cumbência de evidenciar se o índice a ser comparado é 

elevado, baixo ou satisfatório em relação ao ramo de 

atividade. 

Mediana 

19 Quartil 29 Quartil | 39 Quartil 
i 

49 Quartil 

Baixo 

i 

Satisfatório Elevado 

Um índice satisfatório em relação ao setor de ativi- 

dade significa, simplesmente, um índice mais adequado, 

mais regular e, até mesmo, mais bem administrado. Quan- 

to mais próximo da mediana, melhor. 

Quanto ao índice baixo, pode-se ponderar: 

- Baixo sem risco iminente. No caso de endividamento, 

rotação de estoque, prazo médio de recebimento de 

vendas etc., embora sendo baixo, não oferece, por 

isso, um grau de risco preocupante. 

- Baixo com nsco iminente. No caso de liquidez, rentabi- 

lidade etc., há um grau de risco maior, sendo esta 

alternativa pior que a anterior. 

Quanto ao índice elevado, pode-se ponderar o se- 

guinte: 

- Elevado sem risco iminente. Liquidez, rentabilidade 

etc. 

- Elevado com risco iminente. Endividamento, prazos 

médios de rotação de estoques e recebimento de ven- 

das etc. O raciocínio é inverso ao dos índices baixos. 

UM EXEMPLO DE UTILIZAÇÃO DE 

PADRÕES COM O CONCEITO "ELEVADO" 

E "BAIXO" 

Estão sendo analisadas as Demonstrações Financeiras 

das empresas têxteis a seguir relacionadas; delas foram 

extraídos os índices de liquidez Corrente apresentados 

que deverão ser comparados aos padrões. 

Empresas Liquidez Corrente 

1. Indústria Têxtil Leão de Ouro S.A. .. 1,90 

2. Têxtil São Judas Ltda. ;.  1,28 

3. S.A. — Têxtil Carmona .. .0,65 

Os padrões do setor têxtil para a Liquidez Corrente 

são: 

19 Quartil 29 Quartil 39 Quartil 49 Quartil 

0,82 1,10 1,50 

1. Indústria Têxtil Leão de Ouro S.A. O índice de liqui- 

dez corrente é elevado em relação às empresas do setor 

(sem apresentar risco iminente para a situação financei- 

ra da empresa). Pelo primeiro critério, esse índice seria 

conceituado como bom, 

2. Têxtil São Judas Ltda. O índice de liquidez Corrente 

é satisfatório em relação às empresas do setor. 

3. S.A. - Têxtil Carmona. O índice de liquidez Corrente 

é baixo em relação às empresas do setor; há risco 

iminente de a empresa não conseguir saldar os seus 

compromissos. Pelo primeiro critério, esse índice seria 

conceituado como deficiente. 

Como Foram Preparados 

os Ínuices-Padrao 

Foram selecionados alguns indicadores mais relevan- 
tes para efeito de anáhse. Alguns deles foram excluídos, 

dada a falta de dados para o cálculo. É o caso do PMPC 

(Prazo Médio de Pagamento de Compras), uma vez que 

não se conseguiu obter os valores de compras nas De- 

monstrações Financeiras das empresas industriais. 

Para cada elemento foram apresentados três índices, 

por exemplo (Endividamento): 

CT / PL 

40% 58% 72% 

O índice do meio é exatamente a mediana. O pri- 

meiro índice é aquele que separa o 1? quartil do 29 O 

terceiro é o que separa o terceiro quartil do quarto, ou 

seja: 
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Mediana 

1? Quartil 2? Quartil 3? Quartil 4? Quartil 

40% 58% 72% 

Baixo Satisfatório Elevado -> 

Bom Satisfatório Razoável Deficiente 

(para endividamento) 

Os ramos de atividade escolhidos são os mais co- 

muns. Há ramos de atividade, a agropecuária por exemplo, 

que, em virtude de pequeno número de Demonstrações 

Financeiras publicadas, não são representativos. No entan- 

to, a maioria dos ramos de atividade analisados é represen- 

tativa. 

Outro problema é o ano do cálculo dos índices das 

Demonstrações Financeiras. Embora seja recente a elabo- 

ração dos padrões, poder-se-ia questionar se são válidos 

para os anos seguintes. 

Constatou-se que a variação dos índices-padrão de 

um ano para outro é mínima, não havendo necessidade de 

recalculá-los em períodos curtos. 

Todavia, pretende-se reavaliar esses índices periodi- 

camente, utilizando trabalhos de alunos de graduação da 

cadeira de Análise de Balanços. 

Por fim, cabe ao leitor a escolha da forma de 

conceituação que achar mais adequada para sua finalidade 

ou utilizar, ainda, outros critérios. 

Não se pode deixar de considerar que a visão de 

conjunto dos índices permite conclusões menos arriscadas 

do que a análise isolada de certos índices, mesmo com o 

auxílio dos padrões. 

ÍNDICES - PADRÃO 

Ramo de Atividade Liquidez Rentabilidade Endividamento Atividade (dias) 

Corrente Seco Geral LL/AM LL/V LL/PLM CT/PL PC/CT PMRE PMRV 

Agropecuária 1,20 1,36 1,47 0,31 0.40 0,59 0,74 0,94 1 10 - 1% 2% 4% - 2% 1% 3% -2% 4% 8% • 86% 112% 161% 46% 54% 69% - 
Alimentos 1,14 1,30 1,60 0,40 0,74 0,90 0,76 0,98 1 08 3% 5% 10% 0,5% 3% 4,5% 10% 18% 26% 112% 148% 181% 50% 59% 72% 55 62 70 60 75 94 
Autopeças 1,30 1,47 1,59 0,76 0,91 1,10 1,00 1,17 1 30 4,5% 9% 16% 2% 6% 9% 12% 21% 30% 108% 140% 149% 39% 57% 72% 54 68 84 69 94 121 
Bebidas 1,06 1,18 1,31 0,61 0,74 1,00 0,52 0,86 1 00 6% 8% 17% 1,5% 6% 11% 14% 28% 38% 124% 166% 196% 70% 79% 86% 42 65 88 71 80 118 
Confecções 1,14 1,29 1,70 0,40 0,79 0,95 1,01 1,12 1 20 5,4% 7,5% 11% 3% 6% 10% 16% 24% 31% 110% 191% 224% 68% 80% 91% 68 99 120 72 94 121 
Construção Civil 1,38 1,51 1,69 0,59 0,70 0,94 1,11 1,18 1 25 2% 7% 14% 2% 6% 12% 8% 14% 22% 90% 127% 186% 60% 74% 87% - - - 26 38 49 
Couros e Calçados 1,49 1,66 1,80 0,91 1,09 1,19 1,09 1,26 1 40 4% 12% 15% 1% 5% 9% 16% 26% 38% 101% 140% 169% 57% 71% 86% 32 51 73 62 89 115 
Editorial Gráfico 1,41 1,60 1,81 0,88 1,00 1,20 1,06 1,10 1 18 8% 13% 16% 4% 10% 12% 25% 31% 40% 96% 121% 174% 66% 70% 90% - - - 34 60 84 
Eletr. e Prods. Elétricos 1,40 1,51 1,70 0,70 0,84 1,00 1,08 1,20 1 31 3% 9% 20% 1% 5% 10% 16% 24% 32% 98% 118% 170% 52% 60% 74% 60 70 90 67 100 142 
Farmacêutico 1,52 1,71 1,85 0,99 1,18 1,31 1,04 1,31 1 40 1,5% 4% 8% 0,8% 8% 16% 2% 10% 16% 106% 131% 181% 68% 78% 88% 84 92 104 91 108 131 
Higiene e Limpeza 1,10 1,31 1,74 0,80 0,90 1,05 0,87 1,04 1 18 2% 9% 14% 1,6% 4% 9% 8% 17% 21% 112% 140% 179% 69% 78% 87% 62 74 96 86 110 140 
Máquinas e Equips. 1,30 1,59 1,88 0,81 0,87 0,95 0,95 1,14 1 21 4% 10% 13% 2% 6% 10,6% 8% 18% 24% 80% 110% 140% 71% 80% 88% 51 69 90 83 94 104 
Mecânica 1,10 1,60 2,06 0,68 0,87 1,40 0,92 1,18 1 58 1% 8% 18% 1% 5,8% 9,5% 

8% 
8% 21% 39% 70% 125% 210% 49% 70% 92% 41 80 120 59 101 114 

Metalurgia 1,19 1,45 1,71 0,74 0,91 1,06 1,10 1,21 1 29 8,5% 14% 21% 1,7% 6% 14% 22% 26% 97% 138% 190% 59% 74% 89% 54 91 118 44 57 71 
Mineração 1,24 1,51 1,74 0,65 0,80 1,01 0,90 1,09 1 18 3% 10% 16% 2% 7% 12% 15% 21% 31% 62% 70% 118% 46% 59% 74% 30 40 51 38 60 80 
Móveis 1,10 1,29 1,61 0,60 0,69 0,81 0,90 1,08 1 28 3% 7% 11% 1,3% 2,1% 3,9% 9% 21% 37% 80% 140% 206% 82% 91% 100% 28 39 73 86 120 154 
Phpel e Celulose 1,16 1,35 1,58 0,50 0,60 0,79 0,74 1,00 1 10 1% 4% 8% 3% 7% 14% 8% 14% 24% 96% 104% 129% 61% 71% 96% 45 60 74 70 89 99 
Plásticos 1,14 1,29 1,49 0,54 0,71 0,90 0,81 1,00 1 16 1% 6% 11% 3,5% 9% 16% 9% 24% 33% 109% 141% 190% 46% 59% 78% 22 34 50 68 94 118 
Publicidade 1,01 1,10 1,24 0,88 1,04 1,18 0,72 0,98 1 14 10% 16% 24% 3% 10% 14,5% 21% 35% 39% 118% 149% 210% 80% 91% 98% _ - - 57 70 100 
Química e Petroquím. 1,20 1,39 1,62 0,70 0,84 1,02 1,01 1,20 1 29 6% 11% 17% 4% 7,1% 12% 21% 27% 41% 118% 108% 164% 55% 64% 72% 34 60 79 81 90 109 
Revenda Veículos 1,32 1,41 1,70 0,44 0,58 0,65 1,00 1,10 1 28 3% 8% 16% 2,1% 6% 8% 16% 21% 30% 69% 100% 129% 76% 84% 90% 40 51 80 2 10 20 
Siderurgia 1,18 1,30 1,49 0,70 0,81 0,92 0,80 0,92 1 15 4% 7% 12% 1% 4% 9% 12% 17% 26% 74% 100% 153% 40% 56% 73% 40 51 69 64 80 97 
Supermercados 1,09 1,21 1,40 0,05 0,10 0,34 0,98 1,09 1 41 1% 6,5% 9% 0.6% 1,2% 8% 13% 16% 21% 102% 148% 206% 80% 91% 99% 21 30 45 _ _ _ 
Têxtil 1,18 1,32 2,00 0,61 0,96 1,20 0,98 1,09 1 41 0,8% 3,1% 4,6% 0,4% 3,5% 7,2% 4,5% 10% 31% 108% 161% 250% 64% 78% 96% 45 94 129 60 108 128 

Conceituação 

GRUPO A: índice quanto maior, melhor 

29 39 49 19 29 39 49 

-DeficienU Razoável Satisfatório Bom -Baixo Satisfatório Elevado 

GRUPO B: índice quanto menor, melhor 

Bom Satisfatório Razoável Deficiente 

Revista de Administração Volume 18(2) • abrii/junho-83 89 



A indústria nacional de computadores* 

Gileno Fernandes Marcelino *♦ 

INTRODUÇÃO 

Com a instalação do primeiro computador na Ponti- 

fícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, em 1960, o 

Brasil entrou na era da informáticae Hoje, 22 anos depois, 

é o 129 mercado mundial de computadores, com um 

faturamento global, em 1981, de 1,3 bilhão de dólares (os 

dados referentes a 1982 ainda não estão disponíveis)o E 

12 anos após os primeiros grandes debates iniciais entre os 

que defendiam a independência tecnológica do país nessa 

área e os defensores do livre comércio, a indústria nacio- 

nal de computadores passou a representar em 1981, se- 

gundo os dados da Secretaria Especial de Informática, 

14% do valor e 42% da quantidade do parque instalado de 

14.400 computadores. Evidentemente, foi um saldo apre- 
ciável para um país que não conhecia o computador há 

22 anos e para uma indústria nacional praticamente ine- 

xistente há 8 anos atrás. 

Na realidade, a história da evolução da indústria 

nacional de computadores comporta duas fases: a primeira 

onde predominava o livre comércio e a importação de 

equipamentos de empresas fabricantes multinacionais, que 

predominou até quase a metade da década de 1970; e a 

segunda, a partir de 1974, quando se estabeleceram as 

bases e diretrizes de uma política nacional de informática, 

e os meios de ação para implementá-la, com o contingen- 

ciamento das importações e a reserva de mercado na faixa 

dos minicomputadores. 

Na primeira etapa, os principais fabricantes mundiais 

de computadores, como a IBM, a Burroughs, CII-Bull, 

instalaram-se no país e expandiram suas atividades e servi- 

ços. Evidentemente, todos os equipamentos eram importa- 

dos e praticamente não havia fabricação local de computa- 

dores e periféricos, A partir de 1976, com a reestrutura- 

ção da CAPRE (Comissão de Coordenação do Processa- 

mento Eletrônico), surgiu o modelo da indústria nacional 

de computadores, alicerçado nas premissas da independên- 

cia tenológica do país, bem como na necessidade de 

promover um balanço de pagamentos mais equilibrado, 

Foi através da atuação da CAPRE que oconeram os 

primeiros combates frontais com as multinacionais, que 

resultaram na decisão de restringir as importações, e na 

reserva de mercado de minicomputadores para as indús- 

trias de capital exclusivamente nacional. 

* Este trabalho introdutório faz parte de um projeto de pesquisa 
parcialmente financiado pela FINEP. 

»» Professor do Depto, de Administração da FEA-USP. 

A implantação de uma indústria nacional de minis e 

micro computadores, e seus terminais e demais equipa- 

mentos periféricos, não se deu sem problemas que persis- 

tem até hoje. Da fase inicial em que a Marinha, em 1971, 

encomendava o 19 computador nacional á USP, até os 

dias de hoje, um longo caminho foi percorrido na tentati- 

va de'estabelecer e consolidar a indústria nacional de 

computadores. Assim, a própria CAPRE e também a COBRA 

(criada para ser a empresa de industrialização e comercia- 

lização do computador brasileiro) e a DIGIBRÁS (criada 

para ser a empresa holding de empreendimentos, com par- 

ticipação governamental na área e, posteriormente, defi- 

nida como empresa de fomento à indústria brasileira) são 

instrumentos de execução dessa política, hoje centralizada 

na Secretaria Especial de Informática — SEI — ligada ao 

Conselho de Segurança Nacional. 

O MODELO E SUA EVOLUÇÃO 

Como surgiu o modelo de política nacional de infor- 

mática? Conforme já assinalado, até o fim dos anos 60, a 

informática quase inexistia como setor da economia brasi- 

leira, Ela começou a se corporificar em 1971, com a 

criação do GTE — Grupo de Trabalho Especial, e poste- 

riormente, em 1972, com a CAPRE — Coordenação das 

Atividades de Processamento Eletrônico de Dados, uma 

autarquia criada para racionalizar o uso de computadores 

e periféricos, especialmente para os órgãos governamen- 

tais. Em 1976, a CAPRE teve sua competência ampliada, 

passando a assessorar a Presidência da República na for- 

mulação de um modelo de política industrial de informá- 

tica, Suas atribuições foram ampliadas no sentido de regu- 

lar as importações de equipamentos de processamento de 

dados, peças e componentes. 

Levando em conta o rápido desenvolvimento tecno- 

lógico da indústria nacional de microeletrônica, foi esco- 

lhido o novo mercado de minicomputadores, ainda não 

existente no país, como reserva de mercado, com restri- 

ções à importação. Em 1977, foi realizada uma concorrên- 

cia e selecionadas 5 empresas: a COBRA (estatal); a LABO, 

a SID, a EDIS A e a SISCO, privadas. 

Todas, a partir de tecnologia adquirida no exterior, 

se comprometeram a pesquisar e desenvolver as etapas 

seguintes, melhorando os produtos com recursos locais. 

Não poderiam repetir a compra se, pôr exemplo, o forne- 

cedor original de tecnologia lançasse um novo produto 

mais avançado no mercado. Os termos de compromisso 

com o governo previam ainda que as montadoras teriam 
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de comunicar ao governo toda alteração na sua composi- 

ção acionária para impedir que o controle fugisse dos 

empresários nacionais. Elas tambe'm se comprometiam a 

não verticalizar a produção. Em outras palavras, compra- 

riam os periféricos de outros fabricantes nacionais na área 

OEM (original manufactures equipment), para os quais 

também se estenderia a reserva de mercado. 

O modelo previa que as montadoras de minis, com- 

prometidas com um plano gradual de nacionalização, se 

viabilizariam ou não, num prazo de cinco anos, ou seja, 

até o fim de 1982, tempo suficiente para a obsolescência 

das tecnologias originalmente adquiridas, e a partir das 

quais a estrutura brasileira teria de evoluir. O modelo 

inicial da CAPRE seria aprimorado em 1979, com a cria- 

ção da Secretaria Especial de Informática (SEI), órgão 

vinculado ao Conselho de Segurança Nacional (CSN), que 

passaria a dirigir toda a política do setor e procuraria 

promover ainda o software e a microeletrônica nacionais. 

Em resumo, pode-se dizer que a CAPRE inicialmen- 

te, e sua sucessora, a SEI, mantiveram a reserva para os 

minis (máquinas que vão atualmente até a 1 MEGA- 

BYTE). E somente permitiram às multinacionais instaladas 

no Brasil, a importação de seus grandes computadores, 

mediante licenças específicas, e a montagem no Brasil de 

produtos de tecnologia complexa e cara (acima de 2 

MEGABYTES), voltados especialmente para a exportação 

e com índices crescentes de nacionalização. 

QUADRO 1 

A INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA 

NO BRASIL 

A situação da indústria de informática no Brasil, 

hoje é a seguinte, segundo informações da SEI: em termos 

de diversidade, as indústrias de computadores evoluíram 

de empresas transnacionais, que detinham 88% do valor 

do parque instalado em 1976, para 10 empresas ocupando 

o mesmo percentual em 1981, das quais 3 nacionais. Mais 

de 80 empresas brasileiras surgiram, suprindo com produ- 

tos fabricados localmente, grande parte da demanda de 

equipamentos do país. Essas empresas empregam tecnolo- 
gia concebida e desenvolvida no país, em proporção cor- 

respondente a 53% do seu faturamento, o que se reflete 

como 18% do mercado global, uma vez que as empresas 

estrangeiras aqui instaladas não usam tecnologia nacional 

em seus produtos. As empresas nacionais comportam, so- 

zinhas, um mercado de trabalho com mais de 12 mil 

empregos diretos. Embora diminuindo sua participação no 

mercado interno, as empresas multinacionais de computa- 

dores tem prosperado continuamente no Brasil, devido, 

inclusive, ao esforço de exportação. Do faturamento glo- 

bal de 1,3 bilhão de dólares, da indústria em 1981, 30% 

corresponderam a exportações. E o desempenho do setor 
em 1983, um ano difícil para a economia brasileira, foi 

reconhecidamente extraordinário: cresceu 25% em termos 

reais. 

Em recente pesquisa realizada pela SEI — Boletim 

Informativo n? 8, sobre Recursos Computacionais Brasilei- 

ros, os equipamentos instalados e seus periféricos foram 

categorizados em 6 classes, segundo um critério de valor: 

CLASSE 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

VALOR MÉDIO 

us$ 

20.000 

90.000 

180.000 

670.000 

1.900.000 

3.000.000 

O Quadro 2, a seguir, mostra a evolução e as taxas 

de crescimento de cada classe em relação ao ano anterior, 

e ressalta o crescimento das classes 1, 2 e 5, que apresen- 

taram taxas de 85%, 62% e 51% respectivamente. É im- 

portante observar que se concentram exatamente nessas 

categorias os equipamentos produzidos ou montados no 

país. 

QUADRO 2 - CRESCIMENTO DA BASE INSTALADA 

(%) NO PERÍODO 1977/1981 POR CLAS- 

SE 

SEI/SS/CDD 

Ano/Classe 77/78 78/79 79/80 80/81 77/81 

1 12 12 (-2) 85 128 

2 84 55 65 62 664 

3 6 8 13 10 43 
4 5 2 3 5 16 
5 36 36 10 51 207 
6 7 4 27 9 54 

Todas as classes 15 15 10 61 135 

Fonte: Boletim Informativo n? 8, SEI. 

O Quadro 3, na página seguinte, mostra a quantidade 

de equipamentos e o valor instalado, através do qual se pode 

verificar uma tendência do parque brasileiro a ter cerca de 

1% dos equipamentos na classe 6, dos super-grandes, que 

corresponde a computadores com preço médio de US$ 

3.000.000, enquanto que por outro lado, os equipamentos 

situados na classe 1, com preço médio de 20.000 dólares, 

representam 61% da quantidade total instalada. Esse qua- 

dro é importante porque o aumento dos equipamentos de 

menor porte (minis e micros) pode induzir a interpreta- 

ções equivocadas sobre a participação da indústria brasilei- 

ra no nosso mercado. 

PARTICIPAÇÃO DA 
INDÚSTRIA NACIONAL 

De acordo com o referido estudo da SEI, a partici 

pação da indústria nacional no parque instalado apresen 

tou a seguinte característica principal: ampliação da oferü 

de equipamentos, resultante não só do aparecimento d( 

novas empresas, mas também do crescimento da variedadí 

de equipamentos oferecidos por uma mesma empresa. 

Portanto, além do crescimento das empresas pesqui 

sadas (de 7 em 1980 para 11 em 1981) houve o aumente 

da variedade de equipamentos (de 16 para 41 modelos) 
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QUADRO 3 

PARTICIPAÇÃO DAS DIVERSAS CLASSES NO TOTAL INSTALADO - 1981 
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TOTAL: 14,249 TOTAL: 2.140.230 

(US$ MIL) 

Fonte: SEI/SS/CID 

A indústria nacional apresentou um aumento signifi- 

cativo de sua participação no parque instalado. 

Em 1980, com 1.520 equipamentos instalados, ocu- 

pava 16,9% do parque. Em 1981, atingiu 42,6% com 

6.105 equipamentos. 

Em termos de valor instalado, a indústria nacional 

passou de 7 para 14%. 

A indústria nacional se encontra presente em 4 das 

6 faixas adotadas: na Classe 1 responde por 43% do valor 

instalado, com 3771 equipamentos; enquanto que na Clas- 

se 2, com 2312 equipamentos, participa com 85% do 

valor instalado. Na Classe 3, com cerca de 1% do valor 

instalado, apresenta 19 equipamentos. Cabe acrescentar 

ainda que neste segmento apareceram, pela primeira vez, 

equipamentos nacionais (COBRA 530 e SID 5.800). Na 

Classe 4 existe, em 1981, apenas uma empresa nacional: a 

SI SCO, com três máquinas e com cerca de 1% do valor 
instalado nesta faixa. 

O Quadro 4, a seguir, ilustra graficamente a partici- 

pação nacional em valor, segundo percentual de cada 

classe estabelecida pela SEI, para o ano de 1981. 

QUADRO 4 
PARTICIPAÇÃO NACIONAL EM VALOR SEGUNDO PERCENTUAL 

DE CADA CLASSE - 1981 

CLASSE -1 

CLASSE - 2 

CLASSE - 3 

CLASSE - 4 

Fonte: SEI/SS/CID 

43% 

1% 

1% 
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O Quadro 5 ilustra graficamente a participação da quantidade e o valor nos anos de 1980 e 1981. 

indústria nacional no parque instalado, comparando a 

QUADRO 5 

PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA NACIONAL NO PARQUE INSTALADO 
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Fonte: SEI/SS/CID 
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Por último, o Quadro 6 mostra a distribuição das 

quantidades de computadores, por país de origem do 

fornecedor, para nos dar uma idéia da distribuição do 

bolo representado pelo parque nacional de computadores: 

QUADRO 6 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A indústria nacional de computadores "não vai tão 

bem quanto seria de se desejar", segundo fontes ligadas ao 

setor. De acordo com balanços apresentados pelas 5 em- 

presas selecionadas pelo governo para fabricar os minis, 

apenas uma a menor (SISCO), não apresentou prejuízo 

em 1981. As linhas de financiamento que se esperava para 

o desenvolvimento do setor não se materializaram e a 

crise econômica, nacional e internacional, penalizou as 

indústrias. 

Os empresários tém várias teses para o quadro de 

dificuldades do setor, apesar do protecionismo governa- 

mental. O àprendizado e a rapidez do desenvolvimento 

tecnológico dos últimos anos são duas delas. Os minis 

nacionais estão pressionados pelo preço de desempenho 

das máquinas mais poderosas, fabricadas pela IBM, 

Burroughs e Fugitsu. E alguns empresários de minis acusa- 

ram as indústrias de micros de invadirem e pulverizarem o 

mercado, embora alguns fabricantes de minis, como a 

EDISA, a SID e a LABO, também produzam micros. Mas 

as dificuldades vão além: as indústrias de minis fabricam, 

realmente, a unidade central de processamento (CPU), que 

corresponde a cerca de 30% dos custos do sistema. Os 

70% restantes são periféricos comprados de fornecedores 

nacionais credenciados pela SEI, que segundo as montado- 

ras, cobram preços muito altos, encarecendo demasiada- 

mente o produto final. Diga-se de passagem que em 1981 

os fabricantes de microcomputadores e periféricos nacio- 

nais tiveram vendas crescentes num mercado altamente 

competitivo, 

Mas, apesar das dificuldades, há praticamente dois 

consensos no setor: o primeiro é de que, apesar de tudo, a 

indústria nacional de informática "está valendo a pena" 

Um cadastramento realizado pela ABICOMP (Associação 

Brasileira da Indústria de Computadores e Periféricos) 

indica que existem, atualmente, cerca de 80 empresas de 

informática, a maioria delas com menos de 3 anos de 

atividades. Mesmo com a recessão econômica a indústria 

vem crescendo. Algumas indústrias chegaram a uma ex- 

pansão de 300% num mercado incipiente e com muitas 

perspectivas pela frente. E prevê-se para o setor, como um 

todo, um crescimento de 30% para o ano de 1983, certa- 

mente invejável numa conjuntura recessiva como a atual. 

O segundo consenso, de praticamente toda a indús- 

tria, das autoridades federais responsáveis pelo setor, dos 

usuários, e até da comunidade acadêmica onde ganhou 

corpo na década passada o amplo movimento em defesa 

da capacitação técnica do país numa área sofisticada e 

então sob inteiro domínio das corporações multinacionais, 

é de que o modelo de política nacional de informática, 

cuja base remonta a 1977, deverá mudar. As perguntas 

que dividem as opiniões são: quando mudar? como mu- 

dar? e em que direção mudar? 

Basicamente, o que se discute são os seguintes pon- 

tos: 

— a prioridade da defesa da tecnologia nacional ou da 

empresa nacional; 

— será que o modelo foi o melhor? Que setores desenvol- 

ver? 

— componentes 

— montagem de processadores 

— periféricos 

— software 

Em qual deles deveria ter sido dada ênfase maior? 

— os conflitos entre as montadoras de minis e as empre- 

sas de microcomputadores; entre a indústria terminal e 

os fabricantes de periféricos; 

— os conflitos entre as empresas privadas e a estatal 

COBRA; 

— o impacto de melhor preço/desempenho dos produtos 

das multinacionais sobre os minis brasileiros; 

— a Zona Franca de Manaus rompendo o esquema de 

reserva; 

— pressão de usuários sobre a SEI (via SUCESU etc.), 

devido a preços praticados pelas montadoras nacionais 

e o uso de tecnologia obsoleta pelas mesmas. 

— as limitações da Secretaria Especial de Informática 

(SEI) que hoje comanda o setor. 

Por outro lado, três fatores novos ocorreram na área 

que poderão mudar completamente o panorama da indús- 

tria nacional de computadores: 

DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES DE 

COMPUTADORES POR PAIS DE ORIGEM DO 

FORNECEDOR 

ü 

EUA 

35.4% Ü 
BRASIL 

42% 

ITALIA 

18.7% 

OUTROS 

- INGLATERRA 0.3% 
- JAPÃO 0.4% 
- SUÍÇA 0.5% 
- FRANÇA 1.0% 
- HOLANDA 1.7% 

•onte: SEI/SS/CID 
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a) a revolução tecnológica que ocorreu no mercado com 

o aparecimento dos superminis. Com processadores de 

palavras de 32 bits (em lugar dos 8 ou 16 conhecidos 

no Brasil), eles tem uma capacidade de memória de 

256 Kbytes até 4 ou 8 megabytes, invadindo portanto 

as fronteiras tradicionais de alguns micros, dos minis e 

até mesmo dos computadores de porte médio ou gran- 

de; 

b) a obsolescência da classificação tradicional usada pela 
CAPRE e SEI para garantir a reserva de mercado para 

a indústria nacional, baseada no valor e na capacidade 

de memória da máquina. A nova classificação conside- 

ra, na realidade, um conjunto de fatores que vão desde 

a memória central e o preço, até o número de MIPS 

(milhões de informações por segundo), e a capacidade 

de entrada e saída dos sistemas. De acordo com a nova 

classificação, as classes passam a ser: 

- Classe 1 — micros e equipamentos de escritório; 

- Classe 2 — minis; 

- Classes 3 e 4 — superminis; 

- Classes 5 e 6 — médios, grandes e muito grandes. 

Isto significa que as 4 primeiras classes ficam reserva- 

das para a expansão e crescimento da indústria nacio- 

nal; 

c) em conseqüência, a concorrência aberta pela SEI para 

a fabricação dos superminis no país. Até junho, a SEI 

fará a pré-qualificação de duas empresas nacionais que 

fabricarão um computador na faixa de 16 a 32 bits, o 

que eqüivale ao 4341 da IBM, ou ao 6900 da 

Burroughs. O mercado potencial está previsto para 

1.500 máquinas em 2 anos, com preço estimado entre 

US$ 250 mil e 500 mil. 

Quanto à ação do governo, três anos após a sua 

criação, novos decretos presidenciais reorganizaram a SEI. 

Pelo primeiro decreto, assinado em dezembro de 1982, a 

SEI deixou de ser um órgão normativo e passou a ter 

funções executivas, além da autonomia financeira. A par- 

tir de janeiro, a SEI poderá contratar especialistas a pre- 

ços de mercado e elaborar o seu próprio orçamento, 

continuando vinculada ao Conselho de Segurança Nacional 

— CSN. E pelo segundo decreto, também da mesma data, 

foi criado o Centro Tecnológico para a Informática (CTI), 

em Campinas. O CTI desenvolverá suas atividades nas 

áreas de automação e mecânica fina, coordenando pesqui- 

sas nas universidades, ajudando as empresas a selecionar 

tecnologia e contribuindo para o seu desenvolvimento e 

absorção. 
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A relação ensino/prática de marketing na cidade de 

São Paulo: realidade e perspectiva 

José Augusto Guagliardi* 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é, em primeiro lugar, o de 

analisar como marketing está sendo praticado pelas empre- 

sas que vêm atuando no mercado brasileiro no período 

1979-1982, assim como prever possíveis mudanças nestas 
práticas para os próximos anos. Em segundo lugar, anali- 

sar-se-á com que extensão e com que profundidade 

marketing está sendo ensinado nas instituições de ensino da 

cidade de São Paulo, como também as perspectivas sobre o 

futuro desse ensino. 

A REALIDADE 

A Prática de Marketing no Brasil 

Para discorrer sobre a prática de marketing no País, 

ter-se-ia que recorrer á observação, vivência do problema 

e/ou a resultados de pesquisas. Preferiu-se usar os três mo- 

dos, com uma incidência bastante acentuada do último, isto 

é, resultados de pesquisas sobre o assunto, realizadas indivi- 

dualmente ou em parceria ou, ainda, apenas supervisiona- 

das. Esta escolha baseia-se no fato de ter-se utilizado meto- 

dologia científica, com teste de hipóteses, de modo a che- 

gar-se a conclusões bem-fundamentadas. 

No biênio 1978/1979 foi estudado com certa profun- 

didade o setor de distribuidores de veículos novos de uma 

das montadoras de veículos no Brasil. Sabe-se que o setor 

de distribuição de veículos novos é essencialmente nacional 

e que os resultados de uma pesquisa nele revelaria o que 

está realmente acontecendo basicamente à pequena e média 

empresa nacional. 

Esse trabalho deu origem á identificação de orienta- 

ções. de marketing de empresas atuando no mercado que foi 

operacionalizada em quatro estágios de orientações divulga- 

dos seqüencialmente através de Baptistella, Mazzon & 

Guagliardi (1979) e Guagliardi (1979). 

Verificou-se que as empresas distribuidoras de veícu- 

los novos estavam ainda nos estágios iniciais de orientação, 

isto é, ou no primeiro estágio ou passando deste para o 

segundo, quando a orientação desejável seria a de estarem 

no terceiro estágio e se deslocando para o quarto. 

Passados pelo menos três anos, pode-se verificar que 

muitas empresas, as quais poderiam ser identificadas como 

pertencentes ao estágio um, se viram diante de um grande 

*Professor adjunto na área de marketing do Depto. de Administra- 
ção da FEA-USP. Coordenador de Projetos do IA-USP e consultor 
de empresas em pesquisa e marketing. 

dilema: (1) deveriam permanecer como eram, totalmente 

passivas e, assim, sucumbirem; (2) deveriam mudar de pos- 

tura, mentalidade etc. e pularem para o estágio dois, de 

vendas agressivas, e, então conseguirem sobreviver por mais 

algum tempo, até que novas ameaças as fizessem avançar 

para o terceiro estágio. 

A crise sobre a economia e principalmente sobre os 

automóveis novos a partir de meados de 1980 pressionou as 

empresas do estágio um a mudarem rapidamente para o 

estágio dois, o que leva a concluir que nos últimos dois 

anos, empresas realmente passivas em marketing torna- 

ram-se sinônimos de instituições das quais só guardamos a 

lembrança. 

Desse modo, o ambiente, no caso a atuação do Go- 

verno, que se fez sentir no comportamento do consumidor, 

foi o agente de mudança que ajudou empresas distribuido- 

ras a praticarem marketing um pouco mais intensamente 

que antes de 1980. 

Além disso, a competição entre distribuidoras de uma 

mesma marca (Ford, por exemplo) e entre marcas 

(GM/Ford/VW/Fiat etc.) tomou-se uma força a mais na mu- 

dança de mentalidade dos executivos, na conquista e manu- 

tenção de clientes, sem contar os esforços das montadoras e 

das associações de distribuidoras em estruturar e profissio- 

nalizar suas empresas filiadas. 

Já no biênio 1979/80 teve-se a oportunidade de estu- 

dar: (1) a orientação de marketing de empresas exportado- 

ras de manufaturados em São Paulo (Guagliardi, 1981); (2) 

como a atividade de exportação é percebida pelo executivo 

(Guagliardi, 1981); e (3) uma análise da realidade e das 

perspectivas de marketing internacional no Brasil (Guagliar- 

di, 1981). Verificou-se que de maneira similar à encontrada 

na distribuição de veículos, a orientação das empresas que 

procuravam o mercado externo era tanto quanto ou mais 

passiva que a das distribuidoras. 

Neste trabalho pôde-se estudar três setores de manu- 

faturados: máquinas e equipamentos; bens de consumo du- 

rável; e têxtil. Através do emprego de testes de hipóteses, 

constatou-se que as orientações eram diferentes até mesmo 

entre os três setores analisados. Dos três, o têxtil mostrou-se 

menos ativo em termos de orientação de marketing que o 

de bens de consumo durável, e este menos ativo que o setor 

de máquinas e equipamentos. As razões para tais diferenças 

são exaustivamente comentadas nos artigos citados. 

Essa passividade na área de exportação foi também 

identificada por estudos em outros setores industriais tais 

como os de Schmidt (1980), Coutinho, Fleury & Schmidt 
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(1979) que pesquisaram entre outros o setor de calçados de 

Franca (SP) e Vale dos Sinos (RS). 

No biênio 1981/82 a pequena e a microempresa da 

cidade de Londrina foi exaustivamente analisada do ponto 

de vista de identificação de necessidade e utilização de ins- 

trumentos de marketing (Dutra, 1982). Testando mais de 

uma dezena de hipóteses pôde-se verificar que o grau de 

passividade das empresas era inversamente proporcional ao 

seu porte e que dos quatro setores analisados - alimentos, 

vestuário, metalúrgico e moveleiro - houve diferenças signi- 

ficativas entre eles quanto à utilização dos instrumentos de 

marketing. 

Mais recentemente (1982) teve-se a oportunidade de 

verificar o grau de utilização dos instrumentos de marketing 

e a qualidade do nível do serviço oferecido por instituições 

corretoras, membros da compensação da BMSP - Bolsa de 

Mercadorias de São Paulo — atuando na cidade de São 

Paulo, 

Trinta e oito por cento dessas instituições, tanto os 

MC — Membros da Compensação — como as CCOT* foram 

pesquisadas, nas quais se verificou uma passividade bastante 

acentuada na maioria delas no que se refere á orientação 
para marketing, em função de uma avaliação inferior dada a 

um conjunto de quase duas dezenas de atributos ou indica- 

dores de nível de serviços prestados a cliente. 

O Ensino de Marketing no Brasil 

Já no que se refere ao ensino de marketing parece, à 

primeira vista, que a situação desse ensino no Brasil é um 

tanto pior que a prática, embora esta seja uma conseqüência 

da primeira. Tal opinião é função de fatores tais como: 

1. marketing continua a ser uma das áreas mais recen- 

temente estruturadas e concebidas dentro do estudo de 

administração e, por isso, ainda desconhecida em todo 

seu teor e não ensinada como seria desejável; 

2. seu maior desenvolvimento ocorreu após 1960 nos EUA, 

em seguida, na Europa. No Brasil, verificou-se um avan- 

ço no seu estudo e entendimento a partir de 1970 e em 

sua importância mais ao final da década, o que veio 

agravar o grau de seu conhecimento no país, muito mais 

lento que o avanço do seu desenvolvimento no exterior. 

3. após 1969, marco da ampliação do conceito de market- 

ing, a disciplina foi enriquecida com teorias, conceitos e 

aplicações multidisciplinares tiradas principalmente de 

psicologia, estatística, sociologia, antropologia e com o 

inevitável avanço de aplicações de computação eletrôni- 

ca, principalmente em pesquisa, Esse desenvolvimento 

veio por sua vez colocar a disciplina num ponto de deci- 

são: (1) ou a estudamos como se deve; (2) ou continua- 

mos a ignorá-la, aumentando a distância entre o estado 

da arte e o estado atual de seu ensino e de sua prática, 

Para poder verificar o que se está oferecendo como 

ensino de marketing nas instituições de ensino, tomou-se 

uma amostra de 21 Faculdades de Administração na cidade 

de São Paulo e verificou-se quais disciplinas de marketing 

são oferecidas a nível de graduação a seus alunos em 1982. 

Para surpresa, não mais que três dessas instituições 

ofereciam cursos adicionais á disciplina curricular obrigató- 

* Organizações ligadas a outras instituições financeiras que reali- 
zam o CCOT - Cliente por Conta e Ordem de Terceiros. 

ria, denominada Administração de Vendas que na verdade 

deveria chamar-se "Administração de Marketing", o que vem 

ratificar que muitos ainda confundem vendas com marke- 
ting. 

As outras escolas ou hão responderam (n = 6) ou ain- 

dá oferecem somente a disciplina obrigatória citada 

(n - 12), isto é, cumprem tão-somente a exigência do órgão 

regulador oficial. 

Para maior surpresa ainda, disciplinas-como Metodo- 

logia e Pesquisa de Marketing e Planejamento e Controle de 

Marketing não são sequer conhecidas pelo nome e muito 

menos pelo conteúdo, dentro dessa subamostra (57% da 

amostra) pesquisada. 

Mesmo sem entrar na qualidade e conteúdo de cada 

uma das disciplinas oferecidas e as diferentes filosofias de 

ensino de cada faculdade, acredita-se que o ensino de 

marketing na grande maioria das escolas pesquisadas não 

atende às necessidades do ambiente de marketing hoje exis- 

tentes na cidade de São Paulo, o que vem a cada dia que 

passa aumentar a distância entre o estado da arte, principal- 

mente no exterior, e o estado atual das necessidades do 

nosso ambiente, hoje muito mais carente do conjunto de 

disciplinas que englobam o ensino de marketing, porque 

como foi dito antes, após 1969, marketing passou a ser de 
importância significativa para instituições que não lidam 

somente com produtos de consumo e industrial, mas tam- 

bém com aquelas que não visam ao lucro, as governamentais 

e as orientadas para a área ecológica e social. 

Entretanto, duas faculdades destacam-se entre as que 

compuseram a amostra. Elas oferecem um conjunto de dis- 
ciplinas obrigatórias e optativas. Além disso, conseguem 

manter há muitos anos as duas mais importantes revistas de 

Administração do país: Revista de Administração de Em- 

presas e Revista de Administração. 

Outras duas faculdades também publicam revistas na 

área, mas com periodicidade irregular. 

Estes dados levam a algumas observações. 

Estarão todas estas escolas formando bacharéis com 

conhecimento de marketing ou apenas informando que 

marketing é uma das áreas funcionais da administração? 

Será simples coincidência que estas duas escolas que 

se destacaram em São Paulo tenham hoje imagem positiva 

de curso de graduação em Administração, uma adequada 

carreira de ensino em marketing e as duas mais importantes 

revistas na área? 

Não existe uma correlação positiva entre esses atribu- 

tos e a determinação e uma filosofia de ensino de suas 

direções em fazer um curso adequado às necessidades do 

mercado de trabalho e oferecer profissionais competentes 

para gerenciar e resolver problemas? 

Parece que estas duas escolas realmente se destacam 

das demais. Porém, chegaram elas a um ponto ideal ou acei- 

tável a fim de atender às necessidades de marketing do am- 

biente hoje existente em São Paulo? 

Tentar-se-á responder por meio da vivência na Facul- 

dade de Economia e Administração da Universidade de São 

Paulo e somente em função das disciplinas de marketing por 

ela oferecida. 

PERSPECTIVAS 

Se tanto a prática como o ensino de marketing foram 
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resumidamente comentados em separado no item anterior, 

neste momento não se pode dissociá-los. 

Acredita-se que se marketing é insuficientemente pra- 

ticado em São Paulo e provavelmente por decorrência no 

Brasil, a principal razão disso é o inadequado ensino de 

marketing na maioria das escolas de Administração. 

Esta deficiência na prática de marketing é decorrência 

de uma série de fatores, sem dúvida relacionados com o 

não-oferecimento ou aprofundamento de tópicos importan- 

tes nas disciplinas oferecidas nas escolas. 

Em função de experiência, pesquisas e observação 

pode-se dizer que só haverá mudança para melhor no que se 

refere a marketing se nossos bacharéis e futuros executivos: 

• tiverem um real entendimento do conceito de market- 

ing que difere do conceito de venda e suas implicações 

para a instituição e o seu público. 

• entenderem o ambiente e o sistema de marketing nos 

quais sua instituição está inserida, não deixando de levar 

em consideração a filosofia, a determinação e a cultura da 

organização onde trabalham. A aplicação de marketing 
deve ser adaptada às condições econômicas, culturais, so- 

ciais etc. do local. Essas variações ocorrem na cidade de 

São Paulo e também no Sul e no Norte do país. Nesse 

caso, pensa-se como é importante o conceito de segmen- 

tação em marketing; 

• compreenderem seu público consumidor /comprador e 
seus influcenciadores. O comportamento do consumidor/ 

comprador é de difícil mensuração e entendimento, o que 
leva a dar grande importância à pesquisa, à mensuração e 

à quantificação de variáveis; 

• saberem decidir o que coletar, analisar e utilizar de infor- 

mação que por sua vez envolve estruturar um sistema de 

informação de marketing; 

• compreenderem que marketing é muito mais do que ven- 

das e propaganda. Principalmente esta última tem sido 

muito enfatizada em deterimento das outras variáveis de 

decisão. A variável preço tem-se tornado importante des- 

de meados de 1980, quando o Governo iniciou o descon- 

trole de preços de produtos e serviços. A falta de expe- 

riência de muitos executivos com essa variável tem levado 

empresas a situações de dificuldades, quando não à insol- 

vénda; 

• conscientizarem-se de que o planejamento das atividades 

de marketing de produto/serviços e o seu controle é fun- 

damental para o atingimento de metas. 

Pãra que isto ocorra, mudanças significativas deverão 

ser feitas, e, antes disso, pessoas que decidem a respeito do 

CAPES/MEC, e outros órgãos governamentais, os nossos di- 

rigentes educacionais nas escolas e nos programas de pós- 

graduação deverão ser sensibilizados para expandir e apro- 

fundar o estudo desta disciplina nas escolas brasileiras. 

Neste momento, chegou-se ao ponto de responder 

àquela pergunta do item anterior. Chegou a FEA-USP a 

atingir o ponto ideal ou aceitável a fim de atender às neces- 

sidade de marketing do ambiente existente hoje em São 

Paulo? 

Parece que atende àquelas necessidades no que se re- 

fere à expansão de disciplinas em marketing, porque oferece 

cinco disciplinas obrigatórias, ou seja: 

• Marketing Básico, 

cujo objetivo é estudar: conceitos de marketing; sistema e 

ambiente de marketing; e analisar os diferentes mercados, 

segmentação de mercado e a estrutura organizacional de 

marketing, com duas aulas semanais. 

• Administração de Vendas que preferencialmente teria a 

denominação de Decisões de Marketing com o objetivo de 

estudar as técnicas utilizadas na tomada de decisão de 

marketing, isto é, o composto de marketing mais a expan- 

são de aplicações de marketing a serviços, mercado exter- 

no etc., com quatro aulas semanais. 

• Pesquisa de Marketing I que visa anafisar os conceitos de 

metodologia de pesquisa científica aplicada a marketing, 

discutindo técnicas e métodos para planejamento e execu- 
ção de projetos de pesquisa. Nesse caso inclui-se o apren- 

dizado de formulação de problema de pesquisa, métodos 

de pesquisa, métodos de coleta de dados, instrumentos 

de coleta de dados, mensuração e escalas, amostragem, 

projeto de pesquisa com planos para trabalho de campo, 

tratamento e análise de dados. Tem a duração de quatro 

aulas semanais. 

• Planejamento e Controle de Marketing, com o objetivo de 

analisar conceitos e técnicas de planejamento e controle 

de marketing. Mais especificamente estuda-se: sistema de 

informações de marketing, crescimento e estratégia com- 

petitiva, mensuração e previsão de mercado, planejamen- 

to das atividades de marketing e seu controle, com duas 

aulas semanais. 

• Pesquisa de Marketing II, cuja finalidade é executar, anali- 

sar e gerar relatórios de pesquisas projetadas no semestre 

anterior em Pesquisa de Marketing /. Além disso, objeti- 

va-se verificar que implicações existem para a política de 

marketing de empresas e governo, relacionadas com os 

resultados das pesquisas. A disciplina tem duas aulas se- 

manais. 

Além dessas oferece, ainda, quatro disciplinas optati- 

vas: 

• Tópicos Especiais de Marketing I, com aprofundamento 
no estudo de: comportamento do consumidor e do com- 

prador industrial, com duas aulas semanais. 

• Seminários de Marketing I, com aprofundamento no estu- 

do de gerência de vendas, com duas aulas semanais. 

• Seminários de Marketing II, com aprofundamento no es- 

tudo de gerência de produtos, com duas aulas semanais. 

• Tópicos Especiais de Marketing II, com aprofundamento 

na área de controle de marketing e auditoria de marke- 

ting, com duas aulas semanais. 

Dessa maneira, conclui-se que o curso de graduação 

do ponto de vista de marketing está capacitado a oferecer 

uma boa formação aos bacharéis de Administração, se se 

considerar as disciplinas e o conteúdo programático. Ele, 

então, satisfaz ao item extensão referido anteriormente. 

Porém, ele ainda não atende a um requisito que foi chama- 

do anteriormente profundidade. 

Acredita-se que a disciplina Marketing Básico deveria 
ser aprofundada para se discutir aspectos recentes no desen- 

volvimento de conceitos de marketing, tais como marketing 
social, societário, micro e macromarketing, o que faria com 

que a disciplina duplicasse sua carga de leitura e talvez até 

tivesse um aumento no número de aulas semanais. 

Do mesmo modo, disciplinas como Decisões de Mar- 

keting e Planejamento/Controle de Marketing deveriam uti- 

lizar-se de um volume maior de literatura daquele que é 

oferecido hoje, de modo a levar em conta o aprofun- 

damento na área de conceitos. 
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Pesquisa de Marketing / e ZT deveria ser aprofundada 

com o emprego de técnicas paramétricas e nâri-paramétricas 

ria análise de dados, utilizando-se junto aos alunos algumas 

técnicas estatísticas multivariadas para a análise das infor- 

mações coletadas. 

As disciplinas optativas passariam a ter vários assuntos 

de enfoque além dos citados; teriam temas que são impor- 

tantes no momento, tais como: marketing internacional; 

promoção de vendas; aplicação de métodos quantitativos 

em marketing; marketing social; marketing industrial; mar- 

keting para instituições que não visam lucro; marketing apli- 

cado a área de serviços, tais como: varejo, instituições finan- 

ceiras etc. 

Estas disciplinas, por serem específicas, teriam tam- 

bém uma quantidade maior de literatura que traria ao 

aluno o estado da arte do assunto e que o sensibilizaria para 

pesquisar o tema e, futuramente, vir a trabalhar com ele. 

Muitos poderão lembrar que um aprofundamento no 

estudo de marketing deva ser reservado para aqueles que 

irão fazer o mestrado ou o doutorado. Acredita-se, porém, 

que a grande maioria dos atuais estudantes de graduação 

não prossegue os estudos de pós-graduação sem antes ter 

experiência profissional e também por querer ganhar expe- 

riência e dinheiro, após quatro ou cinco anos de baixa re- 

muneração. 

Julga-se que esses indivíduos devam ser expostos o 

mais cedo possível a uma vasta gama de conhecimento que 

marketing tem provado possuir, mas que muitos ainda des- 

conhecem. 

Os profissionais, professores, pesquisadores e estu- 

diosos de marketing têm também uma tarefa muito grande: 

a de sensibilizar o Governo, instituições de ensino e empre- 

sas para que enfrentem o problema de baixa qualidade do 

ensino de marketing em São Paulo, igual ou pior em outras 

cidades brasileiras, com determinação e sem mais perda de 

tempo. 
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Resenha de livros 

ESTATÍSTICA APLICADA À ECONOMIA E Ã ADMINISTRAÇÃO 

Autor: Thomas H. Wonnacott e Ronald J. Wonnacott 

Editora: Livros Técnicos e Científicos 

Edição: 1? Edição em português — 1981 

Tradução: Alfredo Alves de Farias 

Avaliador: Jairo Simon da Fonseca 

Prof. Titular da FEA-USP 

Os autores fizeram uma extensão do livro Introdução 

à Estatística, acrescentando capítulos adicionais, com a fi- 

nalidade de atingir um pouco mais profundamente, leitores 

ligados às áreas da economia e administração. 

O livro pode ser dividido em cinco partes bem defini- 
das: A primeira constituída dos capítulos 1, 2, 3, 4 e 5 

abordando os conceitos fundamentais da Estatística Descri- 

tiva, a descrição da amostra através das medidas de posição 
e dispersão, bem como através de representações gráficas. 

Situado dentro da primeira parte, ainda se encontram os 

conceitos básicos de probabilidades, como desenvolvimento 
de distribuições Binomial e Normal. 

Na segunda parte, capítulos 6,7. 8, 9 e 10 os autores, 

dentro de uma seqüência padrão de desenvolvimento do te- 

ma, expõem tópicos relacionados com a Inferência Estatís- 

tica, apresentando a construção dos Intervalos de Confian- 

ça, Testes de Hipóteses e no capítulo 10, a clássica Análise 

de Variância. 

A terceira parte, coberta pelos capítulos 11, 12, 13, 

14 e 15 é utilizada pelos autores, à vista da experiência de 

terem escrito anteriormente um livro sobre Econometria pa- 

ra abordagem, de maneira bastante interessante, da técnica 

da Análise de Regressão, entrando em tópicos de Regressão 

Linear Múltipla e de um capítulo sobre modelos de Regres- 

são não Lineares. 

Os autores reservaram a quarta parte da obra — Ou- 

tros Tópicos — iniciada no capítulo 16 para tratar da Esta- 

tística não Paramétrica, onde alguns testes especiais são de- 

senvolvidos. Ainda dentro desta quarta parte são abordados 

os testes clássicos do Quiquadrado, estimativas de máxima 

verossimilhança, com um destaque especial para os capítu- 

los 19 e 20 onde a Inferência Bayesiana é apresentada de 

forma bastante agradável aos leitores. 

Na quinta e última parte, que os autores denominam 

de Tópicos Especiais para Administração e Economia foi 

acrescentado o capítulo 21, onde a Análise das Séries Tem- 

porais é desenvolvida de forma simples e adequada. Em se- 

qüência, até o final do livro, no capítulo 25, são apresenta- 

dos os temas: Equações Simultâneas; números-Ihdices; Pla- 

nejamentos Amostrais e Teoria dos Jogos, todos tratados 

sem muita profundidade, com a finalidade de atrair e tor- 

nar-se útil como técnica de análise para economistas e ad- 

ministradores. 

De uma maneira geral, o livro é bastante didático e 

bastante útil para os estudantes de Estatística, podendo ser 

utilizado plenamente nos cursos de graduação em Econo- 

mia, Administração, Engenharia, bem como em outros ra- 

mos que utilizem a Estatística como ferramenta. 

ANÁLISE DA CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Autor: Eliseu Martins 

Editora: Atlas 

Ano de Publicação: 1980 

Edição: Primeira 

Avaliador: Alexandre Assaf Neto 

Professor da FEA-USP 

Um dos aspectos mais marcantes na vida financeira 

das empresas nacionais concentra-se na presença de uma 

economia convivendo com um processo inflacionário crôni- 

co. Neste contexto, ao não considerarem, em toda a sua ple- 

nitude, o fenômeno da depreciação monetária, as unidades 

produtivas sentem-se desprotegidas e impulsionadas a adota- 

rem decisões equivocadas pela manipulação de resultados 

distorcidos. 

Esta preocupante situação, no entanto, não tem sido 

suficientemente tratada por grande parte da literatura finan- 
ceira adotada no Brasil, onde observa-se a ausência de uma 

necessária coerência entre os vários aspectos da administra- 

ção financeira com as características predominantes na eco- 

nomia nacional. Diante desta situação real pode-se induzir 

que, grande parte dos textos disponíveis de finanças preci- 

sariam ser reescritos, visando enquadrá-los, através de refor- 

mulações de conceitos e adaptações dos vários modelos de- 

senvolvidos, à realidade brasüeira. 
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Esse texto do Professor Eliseu Martins, resultante de 

longas pesquisas e envolvimento em atividades de consulto- 

rias empresariais, insere-se, junto com alguns outros poucos 

autores nacionais, numa linha de pioneirismo com relação 

ao desenvolvimento de uma escola brasileira de administra- 

ção financeira. 

O objetivo central da obra é o de examinar, de forma 

analítica, e sem nunca prescindir do aspecto didático em 

sua exposição, as .diversas influências determinadas pela va- 

riação do poder aquisitivo da moeda nos vários segmentos 

da área contábil-fínanceira das empresas nacionais. A grande 

contribuição do estudo efetuado pelo Professor Martins, o 

qual foi utilizado em seu concurso de livre-docência na 

FEA-USP, resume-se na proposição, através de sólidos argu- 

mentos, de uma maior reflexão com relação ao uso direto, e 

sem a devida adaptação a um ambiente inflacionário, dos 

vários conceitos e critérios amplamente difundidos pela área 

financeira no Brasil. 

Na realidade, a obra é portadora de duas significativas 

originalidades. A primeira, desenvolvida nos três capítulos 

iniciais, evidencia um interessante confronto entre o critério 

de correção legal e o critério de correção plena visando a 

apuração dos resultados empresariais. Neste particular, o au- 

tor demonstra, de maneira explícita, os vários problemas ge- 

rados pela inflação na estrutura patrimonial da empresa, de- 

senvolvendo, através da exposição do real significado da 

correção monetária definida pela atual legislação brasileira, 

as falhas e limitações desse critério legal. Como conclusão, 

propõe critérios alternativos capazes de municiar, com in- 

formações bem mais confiáveis, os vários estágios do pro- 

cesso de análise e tomada de decisões financeiras de empre- 

sas inseridas em contextos infl acionários. 

A segunda grande originalidade do texto é desenvolvi- 

da nos capítulos seguintes, através da análise do conceito e 

cálculo da alavancagem financeira no Brasil, e discussões de 

suas mais importantes aplicações. Dentro deste desenvolvi- 

mento, a preocupação preferencial do autor centra-se no 

relacionamento da alavancagem financeira com as caracte- 

rísticas legais e econômicas nacionais. Neste particular, de- 

ve-se destacar, adicionalmente, alguns dos aspectos mais sig- 

nificativos desenvolvidos: 

1) o desenvolvimento de uma fórmula de alavancagem fi- 

nanceira que evidencia, de forma bem rigorosa, a sua es- 

trutura, permitindo uma análise mais ampla e profunda 

com relação aos vários aspectos considerados; 

2) a demonstração nítida das deficiências do grau de ala- 

vancagem financeira quando obtido de demonstrações 

contábeis elaboradas segundo o preceituado pela legis- 

lação em vigor; 

3) o tratamento dispensado, para o cálculo da alavanca- 

gem financeira, na incidência do imposto de renda sobre 

o lucro das empresas brasileiras, e na atual existência de 

reciprocidade financeira, exigida pelas instituições finan- 

ceiras nacionais, para a concessão de determinados crédi- 

tos. Este último aspecto onera, atualmente de maneira 

relevante, o passivo da empresa devendo, conseqüente- 

mente, ser considerado no cálculo da alavancagem finan- 

ceira; 

4) as significativas discussões sobre as aplicações da alavan- 

cagem ao fluxo de caixa da empresa e a relação da ala- 

vancagem financeira com as demonstrações a preços cor- 

rentes de reposição. 

A obra, diante de todos estes aspectos inovadores e 

coerentes com a realidade nacional, é fortemente indicada 

para as várias disciplinas da área contábil e financeira ofere- 

cidas nos cursos de graduação e pós-graduação das escolas 

brasileiras. Constitui-se, também, em leitura imprescindível 

a todos os profissionais que, ao militarem em funções ge- 

renciais das empresas nacionais, tenham necessidade de um 

tratamento mais adequado dos vários conceitos e instru- 

mentos financeiros com a atual realidade brasileira. 

CURSO DÊ CONTABILIDADE (2 VOLUMES) 

Autores: James A. Cashin & Ralph S. Polimeni 

Editora: McGraw-Hill 

Tradução: Sara Gedanke 

Ano de Publicação: 1982 

Avaliador: José Carlos Marion 

Prof. do Depto. de Contabilidade e Atuária da 

FEA-USP 

A obra dos professores Cashin & Polimeni, uma das 

mais vendidas atualmente nos Estados Unidos, foi traduzi- 

da para o português no sentido de preencher uma lacuna no 

ensino da contabilidade no Brasil; um livro essencialmente 

didático e farto em exemplos e aspectos práticos. 

É verdade que os livros de contabilidade traduzidos 

para o português não têm encontrado uma boa receptivida- 

de junto aos docentes da área e mesmo aos discentes, uma 

vez que a nossa contabilidade é extremamente peculiar, sen- 

do significativamente afetada por disposições legais e fis- 

cais. 

Isto, todavia, não invalida a entrada em nosso país, 

em traduções, de livros de altíssimo nível como é o caso do 

"Curso de Contabilidade de Custos", que propiciam ao es- 

tudante e interessados, uma visão mais ampla e científica de 

um tema tão atual e imprescindível a qualquer tipo de em- 

presa, seja qual for o seu tamanho e sua atividade, como é 

custos. 

O primeiro volume divide-se em duas partes distintas: 

Princípios de Contabilidade de Custos e Sistemas de Conta- 

bilidade de Custos. No segundo volume constata-se um estu- 

do aprofundado sobre orçamentos (3 capítulos) e temas 

envolvendo a análise de custos (custo-volume-lucro, custeio 

direto, contabilidade por responsabilidade, avaliação de de- 

sempenho e análise do lucro bruto). 

A divisão em dois volumes com assuntos distintos 

veio facilitar sensivelmente a adoção (ou recomendação co- 

mo leitura complementar) em cursos de graduação em ciên- 

cias contábeis. Normalmente, a disciplina Contabilidade de 

Custos é dividida em duas etapas: a primeira, mais conheci- 

da como Custos I aborda os assuntos contidos no volume I 

do livro em análise; a segunda, como Custos II ou análise de 

custos, aborda os assuntos relatados no volume II do livro. 
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A parte prática do livro é extremamente útil. Inicia-se 

com uma revisão do capítulo e um glossário, para, a seguir, 

passar para alguns problemas propostos e resolvidos. Em 

seqüência é apresentado um conjunto de questões, exercí- 

cios e diversos problemas cuidadosamente preparados, além 

de um índice remissivo no final de cada volume. Para com- 

pletar, consta-nos que a editora está distribuindo um ma- 

nual de mestre (transparências) para os professores que efe- 

tivamente adotarem o livro. 

Comentar o conteúdo do livro seria redundância con- 

siderando o brilhante currículo dos autores e o sucesso da 

obra obtido nos EUA. Achamos, isto sim, e já recomenda- 

mos à editora, para um sucesso pleno da obra no Brasil, al- 

gumas adaptações deveriam ser feitas à nossa realidade, basi- 

camente à nossa legislação. 

Entendemos também ser a obra de grande utilidade 

para os cursos de pós-graduação na área contábil, tão caren- 

tes de material mais profundo e pormenorizado. 

a 

fí 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Antônio Z. Sanvicente 

2. edição — 1983 

• Livro-texto* 256 p. 

• Livro de exercícios: 72 p. 

• Manual do Professor- 72 p. 

Esta é uma segunda edição revista e ampliada deste 

texto básico preparado para atender os cursos de gra- 

duação. Em relação à primeira edição, adotada por um 

grande número de cursos em todo o Brasil, a ênfase 

passa agora a ser mais analítica e a apresentar um 

volume maior de embasamento econômico-teórico. O 

Livro de exercícios contém problemas e exercícios e 

questões acompanhando os capítulos do livro-texto. O 

Manual do Professor contém as soluções dos exercícios 

e dos problemas propostos no Livro de Exercícios, além 

de sugestões quanto ao uso do material didático. 

Antônio Z. Sanvicente é Professor do Departamento de Administração da FEA-USP É Master 

of Management pela Vanderbilt University e Ph.D. pela Stanford University. 

EDITORA ATLAS S.A. 

Rua Helvetia, 574 —- Tel. (011) 221-9144 — 01215 — São Paulo, SP 
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Serviço ao leitor 

EDITORA McGRAW HILL 

O SUBTERRÂNEO DA ECONOMIA 

Dan Bawly 

Este livro pioneiro mostra como, porque, onde e por 

quem são praticadas sonegação e evasão de impostos em 

ambos os lados do Atlântico. É um livro de valor incalcu- 

lável para homens de negócios, autoridades governamen- 

tais e para contribuintes de qualquer nível. 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APUCAÇÃO 

DE RECURSOS 
Nelson Gouveia 

Perfeito guia para orientação na elaboração da demonstra- 

ção das origens e aplicações de recursos de uma empresa, 

de acordo com o estabelecido pela Lei das Sociedades por 

Ações. 

MATEMÁTICA COMERCIAL E FINANCEIRA 

Roge'rio Faria 

Esta nova edição de Matemática Comercial e Financeira 

mantém o mesmo escopo da edição anterior, que obteve 

muito sucesso junto aos profissionais. Aborda, com lingua- 

gem clara, o estudo do cálculo financeiro, onde a teoria 

somente aparece quando é absolutamente necessária. As- 

suntos como Open Market, ORTN, ORTs, LCs, CBs têm 

um tratamento adequado, normalmente falho em obras do 

gênero. 

CURSO DE CONTABILIDADE DE CUSTOS 
(2 volumes) 

James Cashin 

A principal razão da elaboração deste livro é fornecer um 

texto que possa ser facilmente compreendido por profis- 

sionais e estudantes da área. O volume I apresenta uma 

visão completa dos sistemas de custeio do produto. O 

volume II lida principalmente com os conceitos e técnicas 

de Análise de Custos. São cobertas em detalhe todas as 

áreas principais da Contabilidade e Análise dê Custos. 

EDITORA BRASILIENSE 

DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA NO BRASIL: 

ENSAIOS SOBRE A CRISE (Vol. 2) 

L.G. de Mello Belluzzo e Renata Coutinho (org.) 

Se o primeiro volume do livro Desenvolvimento Capitalis- 

ta no Brasil reuniu um conjunto de ensaios de caráter 

mais abrangente, este volume que ora se apresenta aos 

leitores interessados nos problemas econômicos é uma 

coletânea de artigos mais voltados a temas específicos. 

Questões como o endividamento externo, desequilíbrios 

regionais, política agrícola, política de emprego são aqui 

abordados. Sem perder o rigor da análise, os autores 

procuram uma linguagem simples e acessível aos leitores 

leigos. 

AS MULTINACIONAIS: DO MERCANTIUSMO AO 

CAPITAL INTERNACIONAL 

Warren Dean 

O domínio das multinacionais sobre a economia mundial 

resulta de um processo que teve início com o próprio 

capitalismo. Entender as atividades dessas empresas é, por- 

tanto, entender a realidade do mundo capitalista. Traçan- 

do o desenvolvimento da empresa capitaUsta, esse ensaio é 

de fundamental importância para aqueles que se preocu- 

pam em compreender as atuais circunstâncias da economia 

mundial. 

RECURSOS HUMANOS E TREINAMENTOS 

Jorge Roux 

Qual o objetivo do treinamento? Por que tal atividade 

parece ter virado moda hoje em dia? O autor não só 

apresenta respostas claras e diretas a essas questões como 

também insere treinamento dentro do contexto da indús- 

tria capitalista avançada, sem deixar de sublinhar a ideolo- 

gia subjacente a esse processo. 
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EDITORA ATLAS 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Afonso Carlos Corrêa Fleury e Nilton Vargas 

A obra focaliza os processos de produção e de trabalho 

no contexto específico da sociedade brasileira, levando 

em consideração os condicionamentos políticos, econômi- 

cos, técnicos e culturais existentes. Está, assim, subjacente 

ao texto a idéia de que o mundo da produção não se 

dissocia das relações sociais estabelecidas entre os agentes 

que nele atuam. Nestes termos, o texto não adota a 

aparência de neutralidade técnica que os manuais de admi- 

nistração da produção procuram transmitir. Contrariamen- 

te, põe em evidência as relações de dependência do pro- 

cesso produtivo com o meio ambiente em que este se 

desenvolve. 

PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO 

John L. Burbidge 

Este texto é destinado ao ensino do planejamento e con- 

trole da produção. Para atender a este propósito, reúne 

pelo menos quatro características básicas: é didático, no 

sentido de tornar facilmente assimiláveis os fundamentos 

teóricos e as bases operacionais dos processos descritos; 

adota uma seqüenciação na apresentação da matéria por 

aproximações sucessivas, tomando possível mesmo aos 

que tomam contato pela primeira vez com este campo de 

estudo, a compreensão de seus principais aspectos e das 

inter-relações que se observam entre eles; é abrangente, 

contendo os aspectos essenciais da administração da pro- 

dução, quer sejam relacionados aos recursos físicos mobili- 

zados e à sua organização; quer os que dizem respeito aos 

custos, do processamento da produção e á implantação de 

sistemas que conduzem à maximização dos resultados; e é 

desenvolvido a adequado nível de profundidade, de tal 

forma que atende ás exigências dos cursos básicos de 

graduação, ao mesmo tempo que dá elementos suficientes 

para a fundamentação de abordagens mais avançadas. 

RECURSOS HUMANOS (Edição Compacta) 

Idalberto Chiavenatto 

O livro é uma versão compacta dos três volumes de 
Administração de Recursos Humanos do mesmo autor. A 

compactação destina-se a finahdades didáticas, tendo sido 

ajustada aos padrões dos programas dos cursos universitá- 

rios. O detalhamento dos processos operacionais dos dife- 

rentes subsistemas de ARH, bem como o alargamento das 

abordagens teóricas que se encontram nos três volumes da 

versão original, atendem mais diretamente" a interesses 

profissionais da área. Pelos seus diferentes enfoques e 

destinações, as duas versões são paralelamente mantidas. 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - 2* edição 

Antonio Zoratto Sanvicente 

Este texto, escrito em linguagem didática e voltado para 

os aspectos fundamentais da administração financeira, visa 

atender às necessidades dos cursos de graduação em Admi- 

nistração de Empresas e Ciências Contábeis. Atende ainda 

às exigências básicas do administrador profissional, dan- 

do-lhe bases para a discussão e a análise de problemas de 

administração financeira encontráveis em empresas de se- 

tores de atividade os mais diversos, porque tratados com 

base em uma visão geral e analítica, não detalhada ou 

institucional. Desde sua primeira edição, a elaboração des- 

te texto procurou atender a dois objetivos: submeter a 

matéria a um tratamento introdutório, embora rigoroso, 

dos pontos de vista conceituai e técnico; e aproximar os 

modelos teóricos e analíticos disponíveis da realidade ob- 

servada no sistema financeiro nacional e das disposições 

legais em vigor no país. O livro-texto é acompanhado por 

um Livro de Exercícios contendo questões, testes e pro- 

blemas numéricos com a dupla finalidade de contribuir 

para o entendimento mais aprofundado dos problemas de 

administração financeira e ilustrar aspectos adicionais da 

tomada de decisões nesta área. 

LIVROS TÉCNICOS E CIENTÍFICOS 

CARA OU COROA? 

Regina Carvalhal 

Este é, na verdade, um livro pouco convencional. Diverti- 

do e sério, prático e teórico, questiona os mitos que 

influenciam a todo momento os tomadores de decisões. 

Mitos sobre o valor da prática e o da teoria, os modelos 

racionais da decisão, a objetividade do processo decisório, 

a eficácia de estilos decisórios mais centralizadores ou 

participativos, as decisões em grupo, os consultores exter- 

nos, as soluções que já provaram dar certo. 

Este livro que mereceu o Prêmio Brahma de Administra- 

ção em 1980, vem oferecer ao administrador brasileiro 

uma visão profunda e abrangente do processo decisório. 

CHEFIA E LIDERANÇA 

Nogueira de Faria 

O conhecimento das características favoráveis para o ade- 

quado preenchimento das chefias e, inversamente, o das 

falhas que nele devem ser evitadas, constitui preocupação 
básica não só para as organizações que buscam permanen- 

temente sua eficácia, mas também para os técnicos de 

administração que aspiram galgar os pontos máximos da 

empresa em que trabalham. 

Por todos os motivos invocados, o livro do professor 

Nogueira de Faria merece ser lido pelo estudiosos da 

Ciência da Administração, particularmente por aqueles 

que aspiram subir dentro dos quadros administrativos, e, 

mesmo, por aqueles que, já participando dessa ascensão, 

desejam sistematizar seus conhecimentos. 

ADMINISTRAÇÃO DE PROJETOS 

Colbert Demaria Boiteux 

Este livro resultou de trabalho de pesquisa realizado pelo 

Autor, nos últimos cinco anos, quando teve oportunidade 

de ministrar cursos de Gerência de Projetos em vários 

países. Ao Autor pareceu que os programas pouco fala- 

vam de Gerência e que as aulas continham, sobretudo, 
referência ao instrumento então conhecido: PERT/CPM/ 

ROY. Em vista disso, para os cursos seguintes, passou a 

reunir elementos que permitissem o estudo e conhecimen- 

to mais profundo da Tecnologia da Gerência. 

Entre diversos tratados sobre Gerência o Autor conseguiu 

selecionar algumas obras sérias, de onde extraiu uma parte 

significativa do seu trabalho. 
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Da reunião desses trabalhos resultou a elaboração deste 

livro, ao qual o Autor procurou incorporar as noções mais 

modernas de Gerência de Projetos e a experiência adquiri- 

da em cerca de cinqüenta cursos sobre assuntos correlatos 

que ministrou em instituições nacionais e estrangeiras. 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 

Abelardo de Lima Puccini 

Num país como o Brasil, onde as necessidades de forma- 

ção de quadros técnicos se fazem sentir de modo crucian- 

te, o estudo da Matemática Financeira tem sofrido limita- 

ções devido ao mito que paira a respeito da matéria. 

Esta obra recebeu o título de Matemática Financeira Ob- 

jetiva e Aplicada porque deve ser abordada sob um enfo- 

que prático, desenvolvendo todos os conceitos teóricos a 

partir de exemplos numéricos que foram selecionados de 

diversas situações reais. Assim, para aqueles que desejam 

uma base matemática mais profunda para interpretação 

das soluções dos problemas propostos no texto, foram 

colocados em Apêndice os conceitos matemáticos utiliza- 

dos. 

LIVRARIA CULTURA EDITORA 

COMO SE FAZ UMA TESE 

Umberto Eco 

Nesta obra fundamental para os estudantes de pós-gradua- 

ção, Umberto Eco expõe o que se entende por tese, como 

escolher o tema e organizai o tempo de trabalho, como 

conduzir uma pesquisa bibliográfica, como organizar o 

material selecionado e, finalmente, como dispor a redação 

do trabalho. 

A ESTATAL EFICAZ: MITO OU POSSIBILIDADE? 

I. Henrique Hubert 

Consumidora de recursos, geradora de défícits inflacioná- 

rios, cabide de empregos, ocupante indevida de espaços 

reservados a iniciativa privada para uns, ativadora da eco- 

nomia, preservadora da economia nacional para outros, 

permanece, porém, a grande pergunta: Será viável a em- 

presa estatal eficaz? 

ZAHAR EDITORES 

A ECONOMIA JAPONESA 

G. C. Allen 

O exame da economia japonesa aqui apresentado não 

apenas descreve sua atual situação, mas analisa também as 

operações de seus diversos setores desde o fim da Segunda 

Guerra Mundial e explica como foram obtidos os seus 

êxitos. O sistema financeiro, a agricultura, a indústria de 

manufaturados (sua estrutura, organização, equipamento 

técnico, empresariado e diretrizes, em processo de muta- 

ção), as relações industriais, o comércio e o investimento 

externos também são examinados contra o pano de fundo 

da recente história japonesa. Embora o setor público no 

Japão seja pequeno, pelos padrões internacionais, o autor 

considerou necessário analisá-lo a fim de que se compreen- 

da o papel das funções econômicas do governo e de suas 

relações com a empresa privada para que se faça uma 

idéia cabal do funcionamento da economia nipônica como 

um todo. 

A CRISE DO CAPITALISMO AMERICANO 

Harry Magdoff e Paul M. Sweezy 

A onda de prosperidade desfrutada pelos Estados Unidos 

no prolongado período desde o término da guerra, em 

1945, até fins da década de 1960 — só ocasionalmente 

interrompido pelos recessões de menor importância — 

criou um clima de otimismo que os acontecimentos dos 

anos seguintes não justificaram. As esperanças de uma 

prosperidade ininterrupta frustraram-se uma vez mais. Ob- 

servadores sérios e participantes da vida econômica norte- 

americana já não podem ignorar os perigos representados 

pela inflação imbatível, pela queda na taxa de produção, 

pela saturação dos mercados, entre outros problemas com 

os quais se defronta a economia mundial. Neste livro, os 

autores procuraram descobrir por que muitos dos sinais 

dessa crise, surgidos quando a fase de prosperidade ainda 

parecia justificar um grande otimismo, não foram percebi- 

dos pelos economistas ortodoxos. E concluem que isso se 

deveu sobretudo à sua incapacidade de distinguir entre 

uma crise cíclica e uma crise estrutural de caráter geral. 

EDITORA SARAIVA 

ADMINISTRAÇÃO: FUNÇÕES E COMPORTAMENTO 

Robert L. Trewatha e M. Gene Newport 

O texto foi preparado para cursos introdutórios de Admi- 

nistração, apresentando uma ampla, completa e moderna 

abordagem da matéria. Com exposição clara, riqueza de 

exemplos e ilustrações que facilitam sua leitura e entendi- 

mento, são tratados desde os conceitos fundamentais de 

Administração até problemas de administração de filiais 

em condições e ambientes alienígenas. No decorrer desta 

obra são freqüentes as referências á extensa bibliografia e, 

ao final de cada um dos seus 22 capítulos, o estudante 

encontra questões propostas que muito auxiliam o proces- 

so de aprendizagem. Além disto, todo o seu conteúdo está 

pautado em situações vivas e atuais, prendendo o interesse 

do leitor, seja ele estudante ou profissional. 

SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 

Ivo Soares Melo 

Dada a necessidade cada vez mais premente de informa- 

ções processadas com rapidez e precisão e, ainda, pelo 

fato de que o grande avanço dos recursos tecnológico de 

processamento trazem implicações nas estruturas da em- 

presa, a disciplina Sistemas de Informação, ou, Processa- 

mento de Dados, tem sido introduzida nos currículos de 

faculdades de Ciências Econômicas, Administrativas e 

Contábeis, com o objetivo de formar profissionais dentro 

dessa nova realidade. Esta obra pioneira do Prof. Ivo 

Soares Melo vem preenchendo as necessidades desta disci- 

plina, como livro texto, há dois anos, em sua edição 

original já esgotada. Esta segunda edição, ampliada, visa 

melhor ajustar o contexto da disciplina à moderna estru- 

tura organizacional das empresas, no que diz respeito à 

crescente integração das suas atividades contábeis e admi- 

nistrativas. 
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PESQUISA MERCADOLÓGICA 

Peter M. Chisnall 

Esta obra constitui uma introdução moderna, abrangente 

e sistemática aos princípios e á prática da pesquisa de 

mercado com adaptações á realidade Brasileira. Boa ênfase 

foi dada aos aspectos prático-funcionais e a uma clara 

apreciação do inter-relacionamento da pesquisa de merca- 

do com a atuação das áreas comerciais, industriais e admi- 

nistrativas à medida que são introduzidas as principais 

técnicas utilizadas atualmente por esta especialização. 

INICIAÇÃO À CONTABILIDADE 

Arnaldo Reis 

O nível acessível em que o tema é colocado, sem prejuízo 

de sua profundidade e de sua atualização, possibilita ao 

aluno acompanhar ou rever a matéria, mesmo fora de sala 

de aula. Os testes apresentados ajudam a quebrar a mono- 

tonia da exposição verbal, motivando o aluno e forçando- 

o a raciocinar e entender os assuntos tratados. A introdu- 

ção de um princípio uniforme, racional e intuitivo para 

explicar o mecanismo do débito e do crédito toma-o mais 

inteligível para o iniciante, além de possibilitar ao profes- 

sor a apresentação da matéria em seqüência mais lógica e 

com dificuldade gradativa. O livro poderá servir como 

acompanhamento de aulas tanto nos cursos técnicos como 

nas cadeiras introdutórias dos cursos de Administração, 

Economia e Ciências Contábeis. 

•w 

■ 

PROJETOS 

Planejamento, Elaboração e Análise 

Samsão Woiler e Washington F- Mathias 

l.a ed. — 1983 — 296 p. 

Este livro é o resultado da atuação dos autores nas ati- 

vidades de negociação, elaboração e análise de proje- 

tos. Por outro lado, reflete também a experiência didá- 

tica dos mesmos, particularmente no que diz respeito 

aos cursos de Elaboração e Análise de Projetos, Mate- 

mática Financeira e Engenharia Econômica. Respalda-se, 

assim, em modelos teóricos e em conceitos operaciona- 

lizáveis, cobrindo praticamente todo o ciclo de um pro- 

jeto. 

Samsão Woiler é Professor Titular da Cadeira de Plane- 

jamento da Produção da Escola Politécnica da USP e 

Professor Livre Docente da FEA-USP. 

Washington F.Mathias é engenheiro, economista e Mestre em Administração pela FEA-USP É 

Professor do Departamento de Administração da FEA-USP. 

EDITORA ATLAS S.A. 

Rua Helvetia. 574 — Tel. (011) 221-9144 — 01215 — São Paulo, SP 
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Em setembro/83 a FEA-USP estará lan- 

çando uma obra sobre os 35 anos de uma 

das mais importantes Faculdades do país. 

São mais de 800 páginas relatando a ex- 

periência de uma escola que já formou 

4.000 bacharéis, mestres e doutores em 

Economia, Administração e Contabilidade. 

Vale a pena conhecê-la. 

Informações: FEA/USP - Tel.: 211-1264 e 212-0575 


